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Atos do Poder Legislativo

LEI 99 8.658, DE 26 DE MA/0 DE 1993

Dispa 'obre • aplicação, nos Tribunal. de
Justiça e nos Tribunais Regionais Federais,
das normas da Lei 8.038, de 28 de maio de
1990. sola ações penais originárias.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEIrUTADOS
noexercíciodo cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA

• Faço uber que o Congraao Nacional decreta e eu sanciono a arguiste
Lei:

An. Aa normas doa arte 1'i 12. incham, da Lei o' 8.038. de 28 de maio de
1990, aplicam-se as ações penais de conspeténcia origiaária dos Tribunais de Justiça dos Estados e
do Disirito Federal, e dos In:ninais Regionais Federais.

Ar. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-a o Titulo m do 1.1vro I/ do Decreto-Lei o' 3.689. de 3 de
outubro de 1941, e danais disposições em contrário.

Brunia, 26 de	 maio	 de 1993, 172* da Indepeadencia e 103' da
Radbfica.

INOCENCIO OLIVEIRA
Mauricio Corrêa

Art.? Além da redução da mulu prevista no rio art. 11 datei a' 8.620. de 5 de
janeiro de 1993, poderá ser concedido ao contribuinte o parcelamento do aédito tributai° relativo
Conbibuiçao Social sobre o Lucro Líquido • CLSS, 8 Contribui:Ao pau o PIS. O Contribuição para
Financiamento da Seguridade Soda/ COFINS, e ao F1NSOCIAL, inchava com a dispam dos
honorgnos advocaficios devidos I Fazenda Nacional, quando o montam da contritiçãobürita for
objeto de processo judicial, e desde que o contribuinte cumpra as condições pela
Procuradona-Geral da Fazenda Nacional. relativamente O verba honorária a que tiver sido, armo"
condenada," Unillo.

An. 3* As relações jurfdicas decorrentes da Medida Provisória ir 317, de 24 de abril de
1993, serio disciplinadas pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto no podado Mico do art.
62 da Constituiçio.

Art. 4° Esta Medida Pronaória entra as Mor na data de stoa publicação.

Brasília, 26 de aio	 de 1993; 172' da Indepeadencia e 10IP da Repelias.

INOCENCIO OLIVEIRA
Fernando Hauria= Cardo..

MEDIDA PROVISORIA 99 323, DE 26 DE MAIO DE 1993

Define o Plano de Equivaleria Salarial ma aguam das
mensalidades de financiamentos  pano aquirkao de caaa
própria no ambito do Sistema Financeiro da Habiuçio, e
dá outras providincia

O PRESIDJENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA. usando da atribuiçao que lhe confere o art. 62. da Congelação,
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

An. 1° Os contratos de financiamento habitaria* vinculados ao Plano de Equivalincia
Salarial - PES. de que trata esta Medida Provisória, estatelecedo o percentual ~ao da ronda do
mutua* destinado ao pagamento das inesualidacies.

Parágrafo único. O percentual máximo referido neste artigo, ~respondeu* 8 Mago
entro O valor de cada mensalidade e • renda bruta do mutuai° no mês anedia:amoite aolerier, aio
poderá ser superior a 35%.

An. 2° O cálculo da inensalidade inicial do financiamento.  Issclainne o canpoto doa,
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juros, do aeguro, do Coeficiente de F.quiparállo Salarial CEE e das demais laxas, observara as normas
vigentes pira.. operações do Sistema Financeiro da Habitado.

ArL O reajuste dos mensalidades terá por base os índices de atualização dos depósitos
de poupança. mota álimOo destes Indica do pedal multes em percentual empenei ao percentual
máximo de comprometimento da renda do mutuano estabelecido ao contrato.

• r Sempre que o valor da mensalidade resultar em comprometimento da =da do
mutuado em percentual esperar ao máximo estabelecido ao contrato, a insatuição financiadora. a
pedido do enundrio, procedera revido do nado para restabelecer o referido percentual matimo.

• 2* As diferença apuradas au revides e01e0 atualizada com base noa adiou
cratratualmente definidos para mane do nado devedor e compensadas eas reensalidadee
eubandemea.

43 Nilo ee aplica o disposto no 11 la atuações de reduça de renda por mudança de
emprego em por alando m composição da renda himillar, em decantada da exclua° de do ou mais
co-as.

• e Nas *unta de que trata o padreio anterior, fica aregundo ao mutuado o
anho de 'Negociar o nide devedor. Mando reatabeJecer o percentual Mamo ortabeleddo ao
anNao.

• r Ao audefilo qni leeha requerido 6 intamkilo Ibtanciadma a resido dee
neemeldadea, cose a acceedria peada dee ecoanagai the unções ~na elo lerá Imputada
=realidde agis decartidoe soneele diga da piosocazapio do naparrialeaco co nopoeta

Art. 4' Duna etalo o ara do nenen. a Iltdittikl0 ardam mond densomeottivo de
evehdlo do finaischerecaa, dieerlatineedo o valor das quota menteis de nacetizaçao dedáleos&

4=§: aletwirio bom como raras mensais de arnortioçao calculadas eis valor afinam para a
ei druida no prazo tripadanite contretata.

• Pedir" Mico Entatude diferenças entre o valor doa quota =Mie de amenizapeo
meada mie amigo adlo apiadas a cada doa masa peedeadoce, ae nomadrio ao radicado das
coeddea do fieneciaosna._. ohnevadoe os argulana aldeies e procediam=

a) ~fiada ineeficiaacia de amoldada a mensalidade anã recalculada co boa ao
rido devedor Mediado. mantida a taa de Juros e dentais soerga coatratualeteele eatabekeidee.
apliseadom o CES vigente ao morneato do recalculo e dilatando-se o po a neceadrio para o
reetebeledmento do percentual alam contratalmenle estipulado. eteevvado o prazo menino
adiável ao coabito:

h) se. do abaule o medieva can dilaação do prazo, o quota de antordraçao da nova
leardidde a mandar em dal Werke roceadria para e adoça da divida ao novo prazo. a
=mede o moam=	 10 para a adução tia ande ao morá= efetivamenie pago pelo

a gra do primeiro Ide do Mimo 'cálculo uri paga eal o finei do cootneo,
alteniativamenac

1.por pedneealo adiado dinamenie peio mandrio;

2. paragem ~aba= centrando pelo atundrio co tha, facultando-a ao
Mina Raddlcdfic adwid~ de RD= Prdprio. Mano h reageclivua operaplia de financiamento
Intateeload

Art. 3' Oe arida devedores doa flanciamentoe de que trata esta Medida Provida'
nadoetn expeado mortetkia corrigida eserndenete com bale nos fe~- de antalização doa degehee
de peepoM•

13(03033003. Seca. de Aminaturas • Veadas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (0fili 226 mis
Horário . 7-30 iu 10110 botim

Art. 6' Ficam dispensadas de registro averbaçao na arquivando no Registro de
Imóveis c no Registro de Títulos e Documentos as alterações contraias decorrentes da agnação dana
Medida Provisora

ArL Ao relações jundiás decorrentes da Medida Providela re• 318. de 24 de abril de
1993, serão disciplinadas pelo COOd/CMIO Nacional, noa termos do dialogo no parepath thdeo do an.
62 da Constituição.

An. Ir fiam Medida Providria estriem vigor na data de sua publicação.

ArL 9' Revoam-se as disposições em contrario relativa indexação doa nados
devedora e ao reajuste dm mensaliendes doa finamiententos de que trata aia Medida Provideia,
especialmente aquelas coestames da Lei re 4.380, de 21 de agosto de 1964. do Decreto-lei V 19, de 30
de nono de 1966, do Decreto-lei 4/ 2.164. de 19 de utente° de 1984, da tal n • 1004. de 14 do mono
de 1990, e da Lei e' 8 100 de 5 de derembro de 1990

Brasília, 26 de maio de 1993; 172' da Intlepentlancia e 10, da Regbilea

INOCENCIO OLIVEIRA
Fernando Henrique Cardoso

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA HEPHBLICA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Parecer

riF JCP 02, de OS de abril de 1993. D. acordo, face ar irderimobra Era 22.05.93".

ADVOC.ACIA.GERAL DA melo

PROCESSO PP 00002.0031108/92.20
ASSUNTO 1 Iltuáridade de termo de ocupaçáo de louvei feacionell Dm Neednencia 6ind
de a-envidara, de enodo a panibilitar • raiei* do bele
EMENTA: A ardi de ~Mon depenada de Fisedo de Amaneranailo Superior do emes
anho de obter a canderacia da ~aridade de inana fundoetal, eme Mas it sisa
metano que, em 13 de ranço de 1990, annum cargo eu animo deão á
Pública ~ai e radiam ao inadvd objeto do poldo.

PARECER No 'CIL 12/93

HOMOLOGO. SUBSCRIVO.panieefinseddloadoartigo 40
dali Completam= n• 73, de 10 de fevereiro de 1 993, o anuo Fenece da lavra do minera
Cansultor da União, Doutor WILSON 'DELES DE MAMO.

Bruflia,0) de adi de 1993. 

Jost DE CASTRO ~mu

Panela 115 AMI/MR-04 /OU
PROCESSO 110 00003.0031108/118-20
ASSUNTOS Titufwfdad• de tanto de *cum* * Mded funtimet. *I ItandwIroda • buí

ia-servIdere. á atride O *saibam • 41~0 d• dem Patim
MINTA* A aná de ~Mem dlepentade do HW* ff• AtalladmilmodiSip *de asa. isft* do *ar • Intnaleda* a I o MEIA** * iodo* Anotrod eear mau A ma ~AMA
momo Sua em 01 dl ~VS Nu 1990. ocupem aro ou eatonspe @Nave IN MIWINI9800
romba Federa • nadam no Mrdsd aaldfd do ~da

Patictit

ta virtude da haver eido eanaidarada legit ias ocupante de
havei funcional em li da março de 11190 (data em que os servidores de-
veriam atender aos requisitos martabalecidoe para • canga do liava' re-
sidencial - artigo 5a do Decreto na 99.320, de 1000) , nas diapenaada
Plagio da Aaseasoraaento Superior que ocupava no Ministério da Agricul-
tura, em 17 de abril de 1990, EL/ANO MARIA DE CASTRO ROCHA manifestou •
preiteado de que tone transferido • titalaridade do terno da empada
do iodo. 1 funcionel, e. que reeidia, para oca irai, a tia d• gaia • esta
fosse reconhecido o direito de aquicilçAo.

2. Consoante ae esclarece no processo, PIAM Man DR CASTRO
ROCHA, irai da Peticionária, na data aludida no item anterior, detinha
a condição de servidora efetiva do Instituto Sraelleire do Meio Ambien-
te • doe Recurso* Natural. Renovilvele • regadia, juntamente com • Re-
querente, no imóvel que ee pretende adquirir, condições que configura-
ria. o direito perquirido.

3. Irresignada coa a conclusa* do Parecer Ne CR/AA-02/03, de
3/6/92, aprovado pelo Parecer Ne CS-.51. de 22/011/92. da *SUMA Cansai-
tar ja Geral da Regalice, o qual deeauterise • pretensa° da espécie,
MUNA MARIA peticionou ao Senhor Presidente da República:

'Tatu. Sonhei Preadente, são as ragu peias quais requer. Vosso Orcei**
dela ~enatando o Parecer CS-51, tornando-e som efarn. senão anulada Porque fere
03 prindpros o mamas constitucionais relativos à Amaina de todos poma • de • PM.
taçlod fama& negando • oristencia desta on Macio fraterna. Impende, degitimanern
te. o laço de suternade como requisite de sua cristIncia. pritauposto ~How na Ia



6 Ocorrendo o falecimento ou • aposentadoria de ocupante, d• imóvel funcio-
nal, administrado Øeio DASP, fica assegurado ao cônjuge, à companheira amparada por
lei ao ascendente ou descendente que com sie viviam ou vivem, desde que sWarn servi-
dores ' da 'AdMMistragfo Fedida! Dna* o direito à assinatura de novo Termo de Ocupa-
ção, Motivam** ao mesmo imóvel ou a outro, * conformidade com ai respectivas si-
tiam:les funcionais, desde Pu* *o *are • hipótese prevista no inciso 1 do artigo 14.

(Decreto n• 95.633/131) lgolotosel.
'Art. 5. Ao legítimo ocupante do imóvel residencial funcional, que estiver quite

COM as obrigaM6* orneavas à ocupação, à assegurado o *eito de Preferência à sus
compra, nos termos do artigo 6• de Lei n• 8.025/90, observado o disposto neste Decre-
to. •

1• Consideram-se legítimos ocupantes aqueles que, em 15 de março de 1990,
mesmo que no transcurso do prezo de desocupação, atendiam às exigências legais para
a ocupação e, cumulativamente:

al eram titulares de regular termo de ocuPaCEM
51 eram titulares de cargo efetivo ou emprego permanente, lotado em órgão ou

entidade da Administração P.1blica Federal ou do Distrito Federal.
r O deposto no parágrafo precedente se aplica ao cônjuge, à companheira

amparada por lei, ao ascendente ou descendente de legitimo ocupante falecido ou apo-
sentado desde Que preencham o requisito da alínea •b' do mesmo parágrafo

•
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gislação patas; anulado, ainda, porque contraria as leis civis, notadamente no que diz
respeito á sucessão legitima, desconhecendo os colaterais; porque contraria o Parecer
CS.23 em toda a plenitude de seu espirito • formulações • porque evidente • Prd .disPo-
sim* em negar o *eito aqui também postulado.

Requer a Vossa Excelência, ao ser tornado sem efeito ou anulado o Parecer
CS-51, pelos motivos acima expostos, seja, por aquelas mesmas razões de *eito coo-
templedas no Parecer CS-23, conforido e deferido à Requerente o dirá* de transferir 
ora irmã FLAVIA MARIA DF CASTRO ROCHA, a titularidade do termo de ocupação do 
iroável onde_tesideM-pera os firr• 4v•os eouisicloAcla família,' (grifo do original).

	4.	 Em aspiro à sua pretendo, a Peticionaria alega, precipuamen-
te:

a) as razOes de fato • de direito versado, nos Pareceres os.
00-23, de 23/1/91, • CR/AA -01/91, de 23/1/91, todos da extinta C.O.E,
publicado. no Diário Oficial de 25 subseqüente, seriam de molde a con-
figurar o direito A transferência da titularidade do imóvel, do vez que
dito pronunciamento precipuatente *hW concedido com base no principio nmkg de
proteção à família';

b) impropriedades nos enfoques jurídicos constantes do Pare-
cer ne CS-51, o que deionstraria a inadequaçAo da tese di denegado do
pedido anta° apreciado/

c) em abordando o aspecto, Sustentado no Parecer 05-51, de
que instinto traço da autoridade entre a Requerente • sue irei, a pri-
meira realça que há entre ambas 'o laço inexorável de consangOinidgdg ***ores-
co, de obrigação de pintar/st/3*de. até alimentos (que incluí *moradia), *m em dein-
maio*, o anato à sumas* legitima, o amos o respeito, a colaboração e o duza And/U0' (o
destaque à do *ginga.

	

5.	 É calcado, basicamente, no $ 5e do artigo 226 da ConstituiçAo
o resultado exegética incito aos Pareceres 05-23 • CR/AO-01/01, consis-
tente em reconhecer-se que 'ao Onjugg, ascendente ou descendente *Mentor, atual
ou mago, de DAS nu FAS deve ser *nem* abWerids* do termo de ocupação do knd-
vai funcional. Para o *Mato de exercer o direito de postergada à ~Nieto z(0 mesmo. des-
de que, obviam** preencha. os requisitos **tantos de Ngálaçãopertimmt0. Esmoa con -
eludo as restringe ao conjuga,, ascedente ou deecedante, hipóteses a
ghe ee'aproveitam as razoee de arda. jurídica desenvolvida. nasces pro-
nunciamentos. Em nenhum momento ee vislumbra qualquer aseerdo dos pa-
receristas tendente a dilargar à abrangéncia explicitado.

6. Nos Pareceres CS-51.e CR/AA -02/92, examinou-soe a viabilidade
da transferência da titu/aridade do termo de ocupado de imóvel funcio-
nal para o exercicio•do direito de preferência à sua aqui.içAo, toa em
ralado a ird da legit.ima ocupante. Destarte, sio diferentes os caso.
versados nos pronunciamentos da espécie.

• II

7. Sem prejuízo dam assertivas que eaba parat as concluso.s doe
autores desses pronunciamentos, há que ale enfocar o assunto inclusive
em vista das normas específicas da ocupaç5o e alienado dos imóveis re-
aidenclais.de propriedade da União, preciaamente o. 5$ de do artigo 15
do Decreto ne 45.633, de 1981, • /e • 25 do artigo 55 do Decreto na
99.266, de 1990 (revogou o Decreto no 85.633), por se afigurarem( sobre-
maneira relevantes ao deslinde da pandincia.

	

8:	 A melhor visualidaçAo do sentido e alcance d 	 ispositi -
vez recomenda ma os reproduza., verbis:

• %4A. 15.-Cessa o direito de ocupado dos kndvels de que *ta este Decreto
nos *migais Usos,

ainda em relação à titularidade da ocupação do imóvel, expressou-se o
direito de preferência compra, contemplando o legitimo ocupante • a
transferência da titularidade em conformidade com as hipóteses admia-
sivei. da assinatura de outro termo de ocupação, com a intenção de pre-
servar os ando locatários ou seu grupo familiar, nos /imites da ocupa-
do, ou seja, tornou viável a aquisido da moradia pelo conjuga, compa-
nheira, descendente ou ascendente. Também desta feita, a norma foi si-
lente quanto à linha coletora/.

11. Em havendo norma permissiva da transferência da titu/aridade,
com delimitado de sua incidancia, que exclui a linha de parentes em
exame, é despiciendo efetuar novas perquirides de ordem doutrinária a
respeito do conceito de familia, a •fim de elastecer os limites do di-
reito, em dissonáncia com a enumeração insita à norma expressa.

12. Ainda assim, as prescrição's constitucionais e infraconstitu-
cionais relativas à familia cio possues o alcance que viabilize o reco-
nhecimento do direito buscado pela Requerente. Com  efeito, o 'próprio
Texto Fundamental delineia a adejado do termo família nen una conotado
mais extensiva, na forma do seu artigo 226, Etrbis:

51/t 226.A fmnfiM5basedrisock*dg twronnuelmotoção do ***.

r Para efeito de proteçllo do Estado, à reconhecida • uni* . *Mv* antro o
homem • • mulher como entidade familiar, devendo • NI facilitar Sus conversão em ca-
samento.

4. Entende-se, também, conto entidade familiar • comunidade formada por
qualquer dos pais e seus descendentes.

•

13. A titulo ilustrativo, tio-só, posto que a interessada era
dubmetida ao regime da Urgis/aça° labOral, destaque-se que-o . Estado,
para efeitos funcionais estatutário., estabelecia conceituação mais
reetrita entidade feminal no artigo 241 da Lei n9 1.711, do 1952,
di/argada pelo estatuto-doe servidores públicos civis federais. para
adegue-1a & preceituação constitucional (artigo 241 da Lei na 4.112, de
1990).

14. Em ampliando o conceito de *legitimes ocupante.", noa termos
do transcrito $ 15 do artigo Se do Decreto na 99..226/90, de modo • via-
bilizar • compra do imóvel residencial por parte do con juga, coseenbel-ra, ascendente ou descendente do legitimo ocupante, o 5 25 do mesmo ar-
tigo expressou o alcance do artigo de da Lei no 8.025, de 1990, combi-
nado com o artigo 226 de Constituição.

15. O caráter social de que se reveste a anpliaçao deste conceito
(artigo 59 do Decreto no 99.226/90) • do permissivo da assinatura de

outro terno de ocupaçAo (artigo 15, E 6 0 , do Decreto na 85.633/81), nas
hipóteses de falecimento • aposentadoria, admite considerer-se configu-
rado o direito & transferência da-titultridade do termo de ocupado pa-
ra a preferência na aquisido do itovel, tal como entendido nos Parece-
res C5-23 e CR/AA-01/91.

III
•

16. 0 No entanto, face à enumerado tatativa efetuada pelo $ Ie do
artigo 5. do Decreto no 99.226, de 1990, conclui-se desprovido de res-
paldo legal conferir-se & iria, titular de cargo ou emprego efetivo e
residente no imóvel funcional, em 15 de março de 1990, o direito de
preferência na alienaç&o, xesso que a lecitina ocupante, sem • condido
de titular de cargo ou emprego dessa natureza, tenha sido dispensada de
FunçAo de Assessoramento Superior, após aquela data.

Bult..ormauza .

Brasi/ia,,f. t. der (f‘.7)de 1993.

WILSON TELES Dr NAWEDO
Consultor da União

(Decreto re 99.266/901.

9. No parindo em que vigorou o Decreto n a 95.633, assegurou-se
ao cônjuge, companheira, ao descendente ou ascendente, o direito de
ser (tintinado outro termo de ocupado do imóvel distribuido ao servidor
que viesse a se aposentar ou falecer. Persistiria a moradia dos fami-
liares, a despeito do desaparecimento da titularidade por parte de um
dos membros fael/iais. Contudo, o ato regulamentar enumerou, de forma
taxativa, as hipóteses em que se transferiria a ocupaçAo do imóvel, sem
conotado abrangente do grupo familiar considerado em toda sua exten-
sio, inclusive a proximidade consangUinea concernente a irados. Para
esse efeito, a família se adstringia addnjuge, companheira, descen-
dente e ascendente.

10. Com a ouperveniancia do Decreto n. 99.226, de 1990, noreati-
zou-se, a nivel de execução, a alienado dos im6veis residenciais e,

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS, NO EXERCICIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

N° 283, de 26. de maio de 1993. Restituição ao Can iesso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, transformou-se ria Lei n 8.658, de 26 de maio de 1993.

N° 284, de 26 de maio de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
tiroteio de lei que "Autoriza a reversão ao Murucípio de Encantado, Estado do Rio Grande
do Sul, do imóvel que menciona.

N° 285, de 26 de maio de 1993. Solicita ao Congresso Nacional a retirada do Projeto de
Lei n° 95, de 1992 (n° 637191 na Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao ao. 27
da Lei n° 5.540, de 28 de poveinbro de 1968, que fixa normas de organização e
funcionamento do ensino supenor.

N°286, de 26 de maio de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do-ato constante
da Portaria n

.
_463, de 28 de abril de 1993, que "Renova a. permissão Outorgada à

SOCIEDADE RADIO EQUATORIAL LTDA., pela Portaria n 171, de 23 de julho de
1980, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de Boa Vista, Estado de Roraima".

N° 287, de 26de maio de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato constante
da Portaria n 462, de 28 de abril de 1993, que "Renova a_permissão outorgkda à
FUNDAÇAO NOSSA SENHORA DE SELEM (RADIO CULTURA), _pela Portaria n°
18, de 31 de janeiro de 1980, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Guarapuava, Estado do
Paraná".
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N° 288, de 26 de maio de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória n°322, de 26 de maio de 1993.

N° 289, de 26 de maio de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória n°323, de 26 de maio de 1993.

CASA CIVIL
Empresa Brasileira de Comunicação S/A
Diretoria de Administração e Finanças

DESPACHOS

Autorização de Fornecireento rt9 071/93
Fornecedor: ~BRASIL S/A.
Cbjeto: Aquisição de passagens aéreas referente ao niàs de maio de 1993.
Fundertento legal: Art. 22 Item VIII, Decreto-Lei 2.300/86
Va/or: CR$ 133.605.000,00
I - soracran5o
Mn ornprimento ao Artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86, que nage e disciplina as licita
Oes e contratos da Actsinistração Pública, solicitamos ABTORIZAP,ilb para aquisição de'
passagens aéreas nacionais referente o mis de maio/93, diretamente da Empresa TRANS-
BRASIL S/A.
Brasília, 26 de maio de 1993.
LAURD CE OLIVEIRA CHAVES
Chefe do Departamento de Paninistração

- ivanncOo

Tendo oro vista o acima exposto, AUTOPSZO a aquisição direta da Lapre_sa TRANsERASn.
S/A., curo base nos dispositivos legais de dispensa de licitação.
BrasiLta, 26 de maio de 1993.
ALBERTO WS SANIEG EUA=
Diretor de Finanças e Adnirdstração
Autorização de •Fornecimenio ng 073/93
Objeto: Serviço de reparo do transformador de isolação tipo El - 6428.
Fundamento Legal: Art. 22 - Item IV - Decreto-lei 2.300/86
Valor: CRS 49.180.000,00
I - SOLICITAÇÃO.
Em curprinento ao antigo 24 do Decreto Lei 2.300/86, que rege é disciplinas as licita
gées e contratos da Administração Pública solicitamos AILLORIZAcK0 para serviços .de-
reparo do.transformador de isolação utilizado no tranonissor principal. de 100 RI da
emissora do Rio de Janeiro que se encontra paralisado, tipo El - 6428, diretamente da
Empresa Eram TRANSTOMACORES E APAIMHOS EZÉratccs LTDA.
Brasília, 26 de moio de 1993.
IAM DE OLIVEIRA CHAVES
Chefe do Departamento de Administração
II - RATIFICOE-:
Tendo as vista o acima exposto, AELORIZO a aquisição direta da apresa ELTRA Tia.for
:Palores e Aparelhos Elétricos Ltda., amo base nos dispositivos legais de dispensa de.
Brasília, 26 de maid de 1993.
RCEERLO Das SAILlt6 COARTE
Diretor de Finanças e Adninistração

(Ofs. nas. 293 e 294/93)

Agora ficoú mais fácil!

ASSINE
COLEÇÃO DAS LEIS
DO BRASIL — 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 exemplares

Publicação mensal.
Cr$ 950.000,00 sujeito a majoração, sem aviso prévio

Incluídas despesas com remessa.

Aquisieões:
IMPRENSA NACIONAL

Mediante envio de cheque nominal.
SIO Quadra 06 lote 800- Brasília-DF

CEP 70604-900 - Telefone: (061)226-6812

ENVIE af‘
so3,,,,

cUP0"

OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

* Parte I - Sinalização Vertical.	 158.000,00
• Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização. Cr$ 123.000,00

Preços sujeitos a majoração sem aviso prévio, inclusas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprense Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 74-900 Brasília, DF
Telefones: /0611 226-68/2 a 226-2686.Faca seu pedido pelo Reembolso Postal
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Ministérios
Ministério da Justiça

CONSELHO FEDERAL DE ENTORPECENTES
RESOLUÇÃO NO 1, DE 14 DE NA/0 DE 1993

Autoriza a Coordenaoão-Oaral da Articulação Seto-
rial a adotar as medidas nocessárias para que os
Juizes das Comarcas promovam a venda dos bens do
FORCAS.

O CONSELHO FEDERAL DE ENTORPECENTES - courem no uso de
Suas atribuiçges, baseando-so no disposto no Decreto n2 85.110, de
02 de neteabro de 1980 e na Lei 89 7.560 de 19 de dezembro de 1986. re-
gulamantada pelo Decreto n2 95.650, de 19 de Janeiro de 1988. e sanei-
deraodo:

a) os Convênios firmados entre o Ministério da Justiça e as
diversas Unidades Federadas, visando • cooperação na p restação dos ser-
viços necessários à capitalização do Pondo de Prevanção, Recuperação e
de Combate às Drogas de Abusos

b) as dificuldades de localização e alienação de bens a p re-.
cedidos principalmente nas localidade. interioranans

c) as limitaçOns de recursos financeiroa, matariais e homa-
'nos do Ministério da Justiça . para • alienação em hasta pablica doo bens
que, a critério do CONTER. davam ser convertidos em rocoroo do Fundo,
resolve,	 •

Autorizar a Coordenação-Feral de Artico/ação Setorial, com
Cubro no Artigo 69 da Portaria n2 175/MJ, de 22 de abril de 19910 no
artigo 21, Inciso II da reso/oção n2 01/CONFEHIMJ, de 28 de setembro de
1991; • no Artigo 82 do citado Decreto n2 95.650, a adotar as medidas
necessárias para oue os Juizes de Direito das Comarcas, promovam , nos
casos autorlzadas pelo CONFEN, o leilão dos bens do FONCAB apreendidos
• perdidos mm favor da União em suas Jo r isdiças, nos termos do artigo
48 nda Lei (11 7.560/86. depositando os reçoroo arrecadados na conta
coirente do ruficAr.

ISAAC BARRETO RIBEIRO
Presidente do Conselho

ATA DA 21 REUMIXO ORDIMARIA
REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 1993

. As 09,30 (sove e trinla) horas do dia quinze do mis de abril do ano de
, hum mil novooentos e noventa e três, na Sala de Raoul:os, 2R andar do

Edifício Am.o Ii, do Ministério da Justiço, reuniu-no o Conselho
' E. 	 1 da Aslorpeoentes, els sua 21 (so g unda) Reudião Ordinária, sob a

proaldOncia do Dr. Isaac, Barreto Ribeiro, Presidente do COMPEX, nomeado
peia Portaria n2 70, publicada no D.O.U. de 03 de tearço de 1993.
Estiveram p receitos os senhores Conselheiros, ARNALDO MADRUGA matAxurs

• , Roeres:votante Titular da Assoolação Médica Brasileira, ALVARO MUNES
DE OLIVEIRA - Re presentante Titular do Ministério dr, Fazenda e CAROLOS
JORGE !RACIAIS° PEREIRA - Representante Titular do Ministério da Saúde.

• C 	  alada, os senhoras ALOISIO DE ANDRADE 	 FREITAS-
Itoeprasentanie Suplante da Assoolaçâo Médica Brasileira, DITA PAULA SMEL

. DE OLIVEIRA - 	  Suplente do Ministério da Educaçáo.
SAKTIAGO L. B. FERNANDEZ ALCAZAR - Representante Suptente do Ministério
das Melastes Emteriores e URGIS SAXOM - Re presentante Suplente da
Divisão de Reprossão a Entorpeoontes do Departamento de Policia
	 • C	 • também. a Srli. AMA LáCIA ROCHA	 STUDART	 -
	 -Geral de Articulação Setorial • os Souberes ADéLIO CLAUDIO
RUIU MARTIBS e RICARDO IATES DOS SANTOS, Assessores da COAS. Os.
Conieiheiros ssssssss tiveram a falta justificada pelo Sr. Presidente.
Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente deu oiéncia ao Plenário, da
	 'Se dos sovos Coaselheiroa, CASAR DE PAULA CIDADE - Represente
Titelar do Minisiirlo das Rolados Extorioras, LUIS rum MOREIRA UMA
- /toar aaaaaaa to Titular do Ministério da Saúda, SOLANGE APARECIDA RAPO

a	 Se Suplente do Ministério da Saúde/Vigilância Sanitária,
((AMOLDO JORGE PRACIANO PEREIRA - Re presentante Titular do Ministério da
Ba44e, procedendo a apresenSação do SentlOr Marola," Jorge Proclamo

, Pereira, Justificando • ausência dos demais. Convidou ou presentos para
Sollealdade de Posse dos novos Conselheiros, que dar-se-ia naquela
tardo, às dezoito horas. Seguindo a poeta, foi posto em debate o Acordo
IIMDCP - Criesilo da Secretaria Técnica mo EVOCAR, quando fol dado ênfase
a inportánoia da instalação dessa Secretaria para o COSPEM,
distribuindo-se, toiro os Conselheiros, odeia da referido Acordo para
leitura, discussão • posterior aprovação. O Paeecer favorável ao Acordo
(si lido ea plentri0 pelo Conoelhafro Santiago Ateimar. O Cooselheiro
Sérg io Sakon sugeria allaraçOes no texto do documento. bem como outras
sugeridas pelos Conselheiros Santiago A/cá:ar e Alvaro Munes. O assunto
foi debatido aeplamente, sofrendo o texto pequenas alteraçOso. Decisto
do COM.E*, aprovado, por unanlaldade. kasuntos pertioentes ao
FUNCAB:rol informado pelo asaessor da COAS - ADéLIO C. R. MARTINS, que
Cela primeira vos, o orçamento do FUNCAD contara nos recursos do
Tesouro Nacional - lento 100, através da quatro emendas, a saber, lidou

Clip educativo de prevenção anti-drogas em Porto Velho-Rb.de autoria da
* Deputada Raquel Cândido; Vides Cito educativo de prevençOo arAl-drogams.
material de p ropaganda e prevenção . sorti-dragou em Guarapuava-PR e Video
Gil,' de p revenção anti-drogas nm Brasília-Df (as trás últimas, ainda
não foram identificadas as autorias, quando identificadas será enviado
ofício do CONVEM agradecoado *pelas incluse.as das aa aaa ), onda Moenda
com usa dotação de duzentos milhos de oruseiros, que deverá ser
reajustada pelo indico de 24,75, que oorrasponderá a um valor de quatro
bilhOes néveoentos e quarenta oilhaes do cromaras. ,0 Senhor Presidente
subweleu ao Plenário a renovaçio da assinaSura do D.O.U., assinatura do
novos Jornais • do LU/ Jornais e Reoortes. DeoisAo do COSPEM, aprovado,
Por unanimidade. A sagui, o Sonho, Presidente (es as seguintes
oomunicaçtes ao plenário, objetivando informá-lo sobre o andamento dos
trabaLhos do Canta, bem 'como •ssootos Jul g ados do ihtereasei
Coaallioneall, foram transmitidos os se guintes assuntos; 10 'Convanio
entre o Nd eu Governo de Ninas Gerais, visando a 000poração das
serviço. de prevençáo e repressão aos crimes de tráfico ilícito • uso'
indevido de drogas, 2) Julgamento das oontas do CONSTA, pelo SOU.
relativas ao soer nisto de 1991, consideradas re g ularas com ressalva, 30.
Expediente do NRE encaminhando informaçIes gerais • formulários de
inscrição sobre cursos patrocinados pela OEA: 4) Planos desenvolvidOs
p olo Seminário de Canela/RS: 5) Resumo irImastral das comunicaçtes dos
Estados - Membro.. (OEA) sdlare a apreenstes de entorpecentes	 e
substOacias p sicotrópicas: 6) Convite da AHPEA 'para partici par do
Congresso Ibero-Americano sobre álcool, tabaco e drogas, no México, no
Parlado do 26 a 29/05/93, 7) Memorando de entendimento relativo ao
controle do entorpecentes entre o Brasil e Os Estados Unidos, 8)
Comissão Folbright encaminha avaliação fin al do Por t iol Po çáo AO
Conselheiro ArtOur Ocorra, no programa Hubert. *. Nomphrer, co aos
acadaohico lie 1991/92. nos Estados Unidos:, 9) Coaunicação . de mudança A.
endereço do Centro de Estudos IMESCISP, 10) PrO g rana da XIV Conferéncia
do ASEP em Assunçáo, Paraguai, ocorrido no período 4e 22 a 24/23/93,
11) Sugaste'. do Meabro do COMEM/PI no sontido de ter promovida uma
Campanha. ressaltando • im porSAnoia dos ' Programas de prevenção •
tralaaanto das drogadlotos, 12) Solicitação dos ouitodiadoS .apenados
como incursos no art. 12. da Lei n2 6.368/76, no sentido de que seja
alterada a referida Lei, 13) Expediente do COMEM/MT, dirigido ao Md,
aanifestandj reprovação à "Proposta para use Politloa ~iodai de
Drogas", de autoria do CORTEM; 14) Vereadora de GolOnla solloita ao MJ
torne/isento de subsídio aias programas • açaes públicas ' voltadas à
re pressão • à prevenç&o ao tráfico lifolto e ao uso indevido de
drogati 15) Ex p ediente da CICAD enviando ao ~MA ocielas atuatinadas
das nulas das Org anizaçOes t Inslitol4es Govornaoentals, eno aa aaa das
da luta contra • produção, tráfico e o uso ilícito de entorpecentes e
substâncias psicotrapicas, e guia dos Centros de Documentação e
Informação de materiais relacionados às drogas( 16) O UROCP enviou ,
Relatario sobre "Informe da Junta Internacional da Fiséalisasto de
Entorpecentes, correspendente a 1992..4. 17) Comunica inauguração do
Centro de Provenção e Tratamento de ToxicOmanos - CPTT, em Vitaria-ES,
18) Encominhamonló ao CONTEM pela CICAD dos soguintes docusentOst a).
Relatúrio sobre o Seminário realizado em Buenos Aires, co Porlodo de 22
a 25/09/92, sobre o tráfico de precursores • aubStânclas sciimioas
essenciais en poises Produtores, b) Convenção Int aaaaa ricana sobre
Assistência Mútua ai Matéria Penal e o) Adoçáo e aplloaslo do Regimento
Modolo lobos delitos de Isvagem relacionados voa o trXfico ilícito ale
drogas • delitos conexos; 19) A Crus Vermelha Brasileira - Filial-RS,,

*eacaninha prestação de contas de suas atividades entro 1909 e 1992, e 
taabam capta do progeana CETRECA, que é coordenado por um Co/Atolado,
coa a partloipaçÃo da Policia Cederei, 201 AérioadaçãO a execução
(lnanoeira do FINCAR an 19921 21) Convite per. Pe rt ‘OlPer . d. 372
Simpásio Internacional sobre a prevençào e o tratamento ao alcdolismo e
o 202 Siapasio Internacional sobre a preveoção e O tratamen to de
drogaa, q ue sarão realizados em Sio Paulo, no período de 02 a*06/08/931
22) Corresponda:leia do ORE enviada pela "Internacional Centra for Drag
Prevention Inohools", solicitando a partioipacio de cong&neres
brasileiras ea série de seminários • morkshops SO‘re prevençao e abuso
de dro g as nas escolas, a s. realizarem eal 19931 23/ Expedi 	
CEBR1D dirigido ao ~pr. enomeinhando Relatarias aaaaaaa les aos dados
sobre oonsumo de dro g as psicotrapicas no Brasil. nos anos de 1987/1989
e 1990/19911 24) Projeto da VADCP visando apoiar a Divisão de /Nor.:mal°
a Entorpeoantes - DREIDF, 25) Oficina Executiva de Controle de Drogas,
no Peru, solloilando envio de sumerlo de cursos. coo/ressoa e
seminários asceta ',alisados durante 1993; 26) Expodionte dirigido ao
NJ contendo sUsost.lell doca. interna do *Sole° de Custadla de Brasília,
27) Expediante do Gerente de Marketing e vendou do Motel das Américas.
a presentando proposta de presos • serviço de hos pedagem para o mês do
março de 19931 28) Expediente do Embaixador Riobard Nellon, enviado ao
MJ, acoapanhado de arti go pub/ioado na revista "Diálogo", apresentando
opinites' opostas sobro a le galização do uso do drogas, 29) Solloitação
do Diretor da DEA/Brasil, da "Gula delas Organlaaolones" atualizada;
30) Quadro Estatístico, elaborado pelo comrEN,	 avideaolando	 O.
infratores à Lei n2 6.368/76, durante o ano de 1991, nas diversas VF's,
31) Parco.' CS/8J, favorável à aquisição de um 000 putador e um, aparelho
do FAX pari uso do FUNCAB, 32) Coaunioa realização do se gundo curso do
p ro g raea dar top, ocorrido no Rio de Janeiro, no ~Iodo de 22 a 26.03.
93. Foi enviado ,expedlente da SDCJ ao COMEM/RJ, solicitando apoio I
organisação da evento. laalsilu~...le_Emawail. toram diatribuidoa
aos Senhoras Conselheiros, para análise e parecer. os %aguioto%
p rocessos, a) Conselheiro Haroldo, processo do COMEM/PB, sobre desanda
de utilização indiscriminada do medicamento Arte., questionário
remetido ao mirem, pela Divisão da Or g anização dos Estados Americanos,
para proas:oh/acato,* Processo da COSEM e Secretaria de Justiça do Rato
Grosso do Sul sobre re p ortalse. da Revista Ve ja; b) Conselheiro Santiago
Al gozar, Processo sobre projeto de convênio a ser firmado entre o Fundo
Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUNSSESP e a entidade
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• . noticiário divulgado, coe estrep ito. pelo "Correio Brazilien-
se", na •dição do dia 7 de feuereiro, • a partir de eritão,.com freei/an-
á),.,:por toda a imarensaiorasileira, imputou ao Secratárie Márcio Ba-
'róshel de Monza Sraga. a reeponsabilidada pela autorização e uso de
'Massagens Mara Viagens de fim de semana ao Rio de Janeiro, incluindo
feriados, oca as respectivas diárias.

. Naquele miamo dia, o Sr. Ministro Murillo, de Avaliar Ringe/
determinou ainstá gração de Auditoria *special sobre tais despesas, a
almfidów allás, , dO . Sr. Secretário de Des p ortos. e no dia 19 subseqgente,
pelo Adiée ni.260,'enciminhou COPi4 do rasp ectivo processo b Ouvidoria
Geral.

' Concómaantamente . com a iniciativa do Sr. Ministro, e até por
	 á-E., a geCretaria Executiva da do a aa Zo da Ouvidoria solicitava

, ao Sr. Secretário Márcio Briga as informaçges de p raXe., enquanto que,
pela Portaria n2.07, reproduzida às f(5 .09 do Anexo II, o Controle In-
terno do. Ministério da lEducação instituía aquela auditoria especial so-
brá os amenos faina.

••
As- conclusa'', dos auditoresfflaria das Dores de Oliveira •

•OU dlifilmeida Filho, do C/SET, nos base nos documentos de fls. 20 a
54, 'afira aaaa catagoricament* A procadancia da denárcia da imprensa,
ràdbo stelevisão. Verificou-se 'goA não si o Sr. 'Secretário fizera uso
	  e diárias. mas também dois dos seus assessores.

• Constou doamplo noticiário. E aaia: que o Sr. Secretário autorizara a
'ealagió she:auaa p ráPrias eassa geâs, • q., o pagamento, das diárias , Co..e a eM4s ieão:faite posteraérmante a menos, estavam desconformes com a
Mornas legaié • regulamentares.

	

.	 Ele suaa. Os. técnicos do 'Controla Interno do Ministério ates-
'taram afls.'52, entre outras irregularidades:.

• a) que Procedia a dam/neta generalizada nos órgãos de comuni-
cação social, quanto is viagens e diárias, em fins de semana e feria-
das', usufruídas pelo Secretário Márcio Briga a seus assessores, o ge-
rente de projetos de *aportes Alan Cano Lopes de Menezes e o diretor
do Departamento do Des p orto, Joaquim Inácio Cardoso Filho,

b) as propostas e concesages de viagens, embora coincidentes,
tim datas diferentes, a em nenhum momento lograram, Justificativa exi-
g ida pelo art. 62. parágrafo 32. item II, do Decreto oS 343/91;

' c) ocorreram p a gamentos de diárias sem que houvesse o deslo-
camento do Secretário e A a aa ores; a restituição dos res pectivos valo-
res fez-se fora dó prazo e sem a atualização monetária estatuída na 90-
ta STM/COHEDa2 252, de 8 de Junho, de 1992 (fls. 54);

d) comprovaram-se p a gamentos de diárias com valor excessivo,
enq uanto se processava insuficientemente o ressarcimento desses valores
aos cofres pUblicos. 	 •

Anás as conclUsges da auditoria, assinou-se prazo para o Sr.

Secretário Márcio Dra g a prestar -esclarecimentos ao Ministério e se rge
meteu cóp ia do trabalho dos auditores ao Tribuna/ de Contas da União.

Foi então que o Sr. Secretário azoes, a fls. 61, em quatro
laudas datilografadas, a justificativa das sucessivas viagens a .um
"castrada relevante pape/ (...) no cenário dasoortivo nacional . , que
sadia inámeras entidades, e onde se desdobram p rojetos de interessou, do
Governo Federal. 	 .	 .

• •
Ati diárias então p a gas seriam desfiecesSárias aduziu a ala-

nifestação do Sr. Secretario — e resultaram . de "erros da administra-
ção", por Se desconhecer q ue ele.* seus éséesadres tinham residência no.
Rio. Tanto que, arremata, se fez seu .rempectivg recolhimento ao erárlo. .

O Sr. Ministro da Educação e. do.D'eaporto. segundo 1Hota Ofi-
cial' de fls. 77. considerou adequadás os esclarecimentos e as provi,
dincias adOtadas, • remeteu.b •Se sedieóte 1 Secred:Mri. ç°5tFól'i In-terno. "para ,a devida a preciação", com posterior encaminhament ao Tri-
bunal de Copias da Gnião.

A decisão. administrativa, T. área.dó MinistériO da Educasão a
do Desporto.. com o habitua/ discernimento, teu'a ferido o exame Nas 'co)'-.,
mas legais PróPrias sobre irregularidades que redundam na lesãó. ao  ,pa,
trimOnio páblico. A mobiliaação da auditoria técnica a, a oportunidade_
de esclarecimentos pelo funCionirio.incrimisado no noticiario timbram..,.
correcto coe que Se marcou Oproces0 de investigação dos fatosocorri-
dos na, Secretaria de Desportos: ao fia da qual nacr se ter' constatado
Prático dp, condir... delituosa de sua7eqem dos impl icedds,	 .
' lie outra parte. o ekame az; Tribuna/ de COgias:'restrito :b'mci-

vimentaçãosre p liciçiode verLis :pábliáis, tará .registrado á inl,stn,2.
cia de qualquer p reJuizo - aos cofres péblicos,.Vámto ,Jue Me PP,V.MUOu,
de fato, o regu/ar.recolhiMenid das dei p esar com o migameno: ip.dej,Edo•das passa gens • diárias ek.f.P a. da .MAaana. '

Ensolarada • inexistênciaWe crime contra a . Admioistração e de
dano ao erário.' no arbítrio' de aí, e de ceúirà juiib. Mão cabe À. Ouvidor',
ria, que cio é cã..a revisora, controverti-la. Mas, no sarviço.MUblicó.
ainda que não atraias *incidência dé ueasanção Penal,su'administr ,ati,. -
va,. há . fatos que conforge seJanaPur*dos e comprovados podem não elidir
a incidência de uma rawtrição inSUP•r4 j*/ da natureza april, a reclamar.
aplicação. Mais ainda, porque à moralidade . na Administração, .outrora
presumida, foi alçada a patamar Constitucional no texto em vigor degde
1988.	 ..

Assim, como no caso dás autos, se a .missão de passagens e a
p ercepção.de diárias se dig am diadrip incia com as normas idminimtrati,
vas • legais, • se o beneficiário dessa anopalia funcional é o próprio
servidor que as ordenou, subsistirá -sempre, Isesmb g oesa promova P res-
sarcimento dos cofres Páblicos incidancia.da regra moral que inabi-
lita esse servidor' para permanecer no cargo em cujo exercício praticou
atos que lhe eram ax pressaMénte Neidago.praticar.

,

	

.	 •	 .
•

Considerando a. iMpronriedede das viagenS.ea fâni de semana :*
a irregularidade das despesas, delas decorrentes, ainda ave ressarcidas,
sou de parecer que houve quebra da princi p io ético, não obstante a Ãna-
corrência de crime contra a administração e dano ao erário. Por se tra-
tar de titular de cargo de confiança do Senhor Min/stklida Educação A
do desporto/ a este dal.* adotar as medidas ai. Julgar pertiliehes, re-
metendo-se-lhe, para esse fim. céaia,deistePiMaCer.

•Orminia .; 3 de mitço:de 1993
waimi MatiEMLE	 • •	 THeo.PPEERN 51(319.

secret.2itio-Exeáutivo da oanioolc da-51nrieccia	 • Sedretirio,êtsecetigo stn4l7.-
• • •	 •

aesai/iOr Qurf.ctioi

DESPACHO DE ElidARINHAMENTO:-

	

0.3de:1mi-ode 1993.	 .

	

'	 '	 '	 •
Tenhà • honéa-de' ' m2ds der parecer, iéria-

vado. p or unanimidade,. pela ComisSIO da Ouvidoria sobra os fato.: /no-
tados ao Dr. MáRCIWBAROUKEL DE SOUZA BRAM, Sanretário de Sesportás,a
respeito dos q uaià a Auditoria • sp ecial do Ministérioda Educação e dó, .'
Desporto comprovou versão genera/irada da imprensa, incriminando-o. 	 .

Nenhuma Rbieção lhes dl'es o Secretário NéRCIO BRADA,
a penas ars/Urdo inexistência de confuta dolosa.

O Sr. Ministre...da Educação e do Desporto considerou ade-
quados.os esclarecimentos do servidor e o Tribunal da Contas da União,
com o recolhimento do valor das des pesas irregu/ares ao erário, encer-
rou o procesuo.

A Comissão da Ouvidoria, em face de se exaurirem as duas
vias administrativas, decidiu pelo arquivamento do processo, na forma
do art. 52, inciso II, da Portaria 55-19, de 19 de Janeiro de 1993.

Como subsistem, p orém, aspectos de com portamento ético
em torno das fatos, a Comissão recomenda se encaminhe cáp ia do Parecer
b decisão do Sr. Ministro da EduCação e do Desporto para as providên-
cias que Sua Exce/incia, a propósito, Jul gar cabíveis.

GAMA RENEGAIS
Secretãrio Executivo da Comissão da Ouvidoria

Davelopmeat Associais Inc., o) Conselheiro Arnaldo Madruga: Processo
' sobre o projeté do Hospital das Clinicas da USP e Processo sobre ainuta

de resotção do COMENIES) d) Conselheira Dita; cartilha sobre drogas •
eator pecentes e cartilha infantil das "Tartarugas Minjaz") e)
Comiallefiro Alvaro) Solicitação de recursos do FUMCAB pela Pref.
Munici pal de Vitária para o Castro de Pra ...aruá° • Tratamento de
Tosioóninos; Solicitação por parto do SPU para que o COMFEM adote
medidas para allanatio dos iaáveis localizados em Santa Catarinai
Deaíaole sobre 'apilara eM 'forma de seringa diatribulda gratuitamente
*as escolas) Projeto ex perimental para a oriaçáo de um programa de Ação
Comnailária. pelo Movimento Porta Aberta. _Dando seg gincla aos
trabalhos.  foi chamado à Sala de. Reuni:gel o .Sr. nUIP Garcia,
	 ¡Wel ticais° pela Administração do Programa de Redução de
D aaaaaa e Cdacação /mil-Marc:ticos (Acordo Brasil X EUA). O Presidente
do. COMEU( colocou em votação a Iffluint. p roposição) "O projeto
	 /abado ao COMEM será. examinado pela área técnica. quanto ao
oU aaaaaaaaa das diretriies • derreto preenchhiento dos foraulários.
Presideate do curem ao tomar conhecimento do projeto o des pachará para

'gados Conselheiros. residoente as Mrasilla7DF, o qual ins , *sarar
'aromar, aprovando-O he• nie.. Sent.; áprOvado. este será onviado.1) Setilo,
da Mara:ti p os da Embaixada,Amerioana. ,ras ponsável. .pela deolsio final
quanto à liberação do recurso solicitado.	 plenário do CONTEM

'	 tem/abará. periodi saaante, .Relatório. das 	 açOas	 desenyalVidis	 no
	 ". Deg isis do COMFEM) ~ovado,. por skan ialOda, Pê á...0.4

mirai., o Coaeelhelro Maroldo ooMusloou que a Policia Federal nâo vem
' laf	 ' do is lei:esse. dé , drogat.e,hens, aagerdado ene Pel am jell*S.,

da acordo com a laglilaçlo vigentm. Fina(isando • Raonião, o _Senhor
" iresidaate . Coavidoteatodos os mresektes para • Solenidade de Posse dos

• - aaaaa 'Ceasmibeiros, as e/azeito 	 • no_Sallo Verde .do Gabinete . do
. V ilialstre.-iara o aa aa r foi livrada apresente eia que, após leitura e,

• aprovação pelo Eg rég io Conselho. ser+ _assinada pela PrasideoSe
COIFEM 11'1.1.10 deérdanador Geral de Artiqulação. Satorial.

	

:ISAAC BARRETO RISE/R0	 ADELIO caqozo BASILE MARTIMS

	

Preaidente do CONFEN 	 •	 CoOrdenador-Geral da COAS

n9 135/93) ••
• 'egIVIDORIA GERAL DA REPÚBLICA

DESPACHO DO SECRETARIO EXECUTIVO
• Em 25 de Meio' de 1993

• Diaterisino a publicação do inteiro teor co Diário
• 'Oficial da União do Parecer, seu encaminhamento ao Sr. Ministro Presi

deste .  O Despachado Sua Excelência' no Proceefi0 ng 0428/93-Ouvidoria. -.	 ..	 •

.SALBAMENEGiLE
Secrearib.Ekecutivo dá ComissãO .da Ouvidoria

aÉLÉABma
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DESPACHO 00' MINISTRO PRESIDENTE
Em 10 de maio de 1993

Prn,pesn m e ne,s/91-nnvidorie

Consoante decisRo de Tribunal de Contas da UniRo (Pro-
cesso nR TC-001.498/93-2) foram "sanadas as falhaslimpropriedades.
"ressarcido o erário pela devolusRo do indevidamente recebido". Sendo
assim, acolho a p ropodislio da ComissRo da Ouvidbria no sentido do ar-
q uivament o do p rocesso, na forma do inciso 11 do art. IR da Portaria no
19 de janeiro de 1993, )1i várbi.

"Art. IR....

II - arquivamento do .processo, se o ársRo di-
ligente'houver, de modo p ráp rio, san'ado as alegaçWes do denunciante..

Remete-se cá p ia deste des pacho e do inteiro teor do p a-
recer da ComissRo ao Excelentissimo Senhor Ministro da EducaçRo' e do
Desporto Rara as providincias que D.Exa. julgar cabíveis.

•

(08..s/n9)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA NO 180, DE 23 DE 	 MARÇO DE 1993	 •
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, 'no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do /coreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e atendendo solicitaçao do interessado, e decisão
Prolatada no Processo no 08270-0199/92, resolve,
a) revágár a Portaria RO 09 10, de 05/06/8d,publiCada no DOU de 11/06/86,
Seção I, Pag. 8431, 'que concedeu autorização pára funcionamento .
precério no Estado do CEARA, na atividade de prestação de eerelees de vi
gilancia,à empresa FORTALEZA SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LIDA;
b),-. autorizar o funciaRamento da eMpresa mencionada no item "a" desta
Portaria, para exercer a atividade de prestação de serviços de vigi/ao -
cie, CGC n9 07.434.673/0001-07, sediada no Estado do CEARA, com a razão
'caiai de FORTALEZA SEGURANÇA LTDA.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

.(tio 11894-2 -	 - Cr$ 1.119.600,00)

PORTARIA N9 333, DE 14 DÈ MAIO 'DE 1943
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuiçõea que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto ra 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo 09
08285-0152/94 resolve;
.conceder autorização. iíespreaa SECURITY SERVIÇOS TÉCNICOS DE VIGILANCIA.

SEGURANÇA PRIVADA &DA, ÇGC hm 36.040.004/0001-40,aediada no Eateao do
ESPIRITO SANTO,para adquirir, em eetabelecimento comercial daquele Esta-

•.do,arnms M muniçoes de fabricação nacional, na seguinte quantidade e na
turcos: 18 revólver., calibre 38 e 216 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(049 12.006-8 25-5-93 = Cr$ 1.368.600,00).	 •

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS,
Comando do 39 Distrito Naval

PARECER N9 5/93

Resolvo considerar dispensavel de Licitação, conforme Inciso IV
do Artigo 22 do Decreto-Lei n . 2300/86, as despesas com as contra
tações de assistência medica-hospitalar emergenclal, atinente a uno
ária do Serviço de Saóde dg Marinha. Sra. MARIA JOSÉ PAIVA CAVAL:

' CANTE, esPosa do 3 . SG-FR-IF (RRm) 58.1044.62 ABELARDO NUNES 	 CA-
VALCANTE, que deu entrada no Instituto de Cardiologia da Paraíba

• Ltda - PROCARDIO, acometida de mal asmatico, /nsuficancia Coro- .
narlana, Hipertensão Arterial e Infetção respiratOria.

João Pessoa-PB, 21 de maio de 1993
CARLOS SALES TAVARES DE ALMEIDA

Capitão-de-Fragata
Capitão dos Portos

Ratifico o enquadramento de emergóncia, mencionado no Parecern.
005/93, da CPPB, tonel° em vista que tal prestaçâo de serviço entoo

tra-se amparada no inciso IV do artigo 22 do Decreto-lei 	 numero
2.300/86.

Natal-RN, 24 de maio de 1993
LUIZ EUGENIO DE ALBUQUERQUE' LOBO

Vice-Almirante
Comandante

CARLOS EDUARDO MASSAYOSNI NAITO
Capitão-de-Mar-e-duerra
Chefe do Estado Maior

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Abastecimento

Centro de Controle de Estoque
DESPACHOS

Processo, 0718/93	 1,,
Contratados ESSO BRASILEIRA DE PETROLE0	 •
Objetor grema Lubrificante Ranceis Fragatas Bem Sebio de . Litio NLO
1.3
Velori Cr$ 57.175.359,00
Enquadramento, Art. 22, inciso VI, do Decreto-L n1 n..2300/E6
Justificativas A repétitio do .Proceeeo acarrete-ries PreJuiao peée •
Adminietratio. • 	 LUIZ ANTOSID.DA 

Capitão-d.,Nar,$-GUegra (IN) rj,
Presidente da CómisiOX'dit-iacitação

	

Retifico o ato acima por atender $O4	 ¡soo:
em vigor nos termos do Artigo 24 do Decreto-Lei n.2.300~.

CARLOS' ARTNUE DORERTY USEANCE
contrawamrrante (/N) -

Diretor(Of. n9 341/93)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO NORTE
8! Região Militar

DESPACHOS
1. Reconheço a inexigibilidade da licitaçao'fandanentgda no

CAPUT do Art. 23 do DD ne 2.30036,1e= preataçio 4. ageor:AçOa Matem,
boapitalarea, aphulatoriaia • fareaceutioo•, Anato co Roapital, imola
Sio Camilo e ah Ieda, de acordo coa o praceie° na 0008/02/93.9,0Q40/0/
93.

Macapé -AP, 17 de maio de 1993.

Cel WAROISO.BITENCOURTDA,SII nRA
Ordanador de Despesa.	 .

- 2. Ratifico, • decisão do OS do or-LR/3. DIO, azarada no pra-.
ceeeo np 0008/02/93 • 0048/0/93, referente.' inexlbill!!!n de Lialia-
Oo . acima caracterizada nos ternos do Art. 24 do DL n2 2.300/86.

Be/és-PA, 17 de maio d$ 1993
Gen btl., ARNALDO SEMEIO .

Comandante

COMANDO MILITAR DO OESTE.
9! Região Militar

DEsPikéHOS. •
1. lecc.1.33 I inenijibilidade de Licitação rundamentaBa no Caput do
...rt 23 do DL 2300/35, Iara _restai -á° de serviço/lei/ia° aoe anuários do

junt0 ias pc,..entes 1.5A e OC3 cOntratadas: Dra.Craca Maria Oolami-
te .into (atendinento .sioolOsico), Dr. :nulo Siufi Net° (atendimento me
alço), Dra. Anu ..nrin Jazi,os .2nrques (atendimento nédico), Dr. 2oni IS:ar-
mee (atendimanto nOlico), Dr. JOsia0 Vidal Salana Jénior ('atendimento

Suely Sujai (atendimento, médico), Dr. EnverMereze
(atendimento psico16,ico), Dra. Vania Waria :Nye: (atendimento peicOlegi
no), V .a. Miristiana 7ellowo Eileert (atendimento nédico), Dra. .Maria LI
via .;11ro /acha (atendimento sedico), Dr. Bar Henrique Bortotto Garcii
;	 Unia e Franca 1-tia (ateniimento medico), Util-Lab
- '.eraterio de ínáliaes 31inicas Ater. (exames laboratoriais), no periodo
le 1,93, de oure° cum ...roceNsa	 O1e37-3ii/93.

Campo Grande-MS, 20 de maio de 1993
JULIO DE EIOUEIRA .ABADIA-Cel Níd

r . latiria° a deeizão do CD 46. H32 00, azarada no :rocosso no 00037-
1j2/93, referente a Ine.iJiailidade de Sicitação acima caraoterizann'
nce ternos do Art 24 do	 2307/5'. Campo Grande-MO, 20 de ma-io de.1993

PAULO DE GUENX0 DELÉINO-Ce/

	

neepensavel 	 pelo Comando

MAURiCIO CORRIA
Ministro da Justiça

Presidente da Comisslit da Ouvidoria

No impedimento de,

(Of. n9 425/93)

(Of. n9 17/93)
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1. Reconheço a diepenaa de licitação fundamentada no inciso
TI do Art.. 22 do Dee. lei na 2.1041EE, para agoleição de roupas de ce-
na e tenho, junto • firma Arthur Iundamen Tecidos S.A., de acordo com
a Certa Convite OR 0151'93...A1E0r, na Gestão Fundo do Exercito.

Campo , Grande -MS, 24 de maio de 1993

GERVASIO PASSOS DE LIMA - Cel Art
Ordenador de Despesas

2. Ratifico a decisão do CD do Comando da 9' Região ltifitar
*sarada na Carta Convite n2 015/93 -Almox, na Gestão Fundo do Exército,
referente • dispenita de licitação, .voina caraoterizade nos ternos do
Art. 24 do Dec. Lei n2 2.300/86.'

Campo Grande-MS, 24 de maio de 1993
Gen Edà JORGE CARDOSO NOGUEIRA

Comandante
020 2 e 24123)

Ministério. da Fazenda

GABINETE IN) MINISTRO

PORTARIA ,N9 211, DE 26 DE MAIO DE 1993 •

O apuam DE ESTADO DA FAZENDA, no uso que lhe é conferido
Peio artige . 32, inciso I, da Lei re2 0.170, de 01 de março de 1991,
resolve:

Art. 12 - Estabelecer os preços máximos de venda ao
.consudidor de derivados de petéélio e álcool etílico hidratado para
fina carburantei, constante das tabelas anexas. observadas as Notas
Exp licativa* tombem anexas, que passam a fazer p arte integrante desta
Portarià.

.Art. 24 - Os preços de venda das gasolinas automotivas, do
álea dieiel 

e 
do. aliene' etíliceshidratado para fins carburantes não

influe d Imitiste Sobre Operaçães Relativa. à Circulação de Mercadorias
• sobre Prestado de Serviços de Transporte Interestadual e
Interitiniei pal. e de Comunicação acaso. nem o Imposto Dobre Vendas a
dareJo de Combustiveis Líquidos e Gasosos (IVVC).

1 12 - Os preços de que trata o presente artigo estão
sujeitai à incidência.adicional do ICDS e demais tributos, ha forma de
legiilacto Vigente.

- 1.22 - Oé Postos Revendedores deverão mostrar, nas. bembas
Medidoras de combustível, os precos"unítários de venda do consumidor,
bem como exibir, em Iocel visível ao pdblico, os preços etáxiees que
'lime forem permitido praticar, informados tios documentos de venda das
Distribuidor-às e icrescidos do IVVC.

1 32,- Os Postos Revendedores deverão exibir em local visível
ao público, 6 horário de funcionamento do estabelecimento.

Art. 42 - Esta Portaria entrará em vi gor a partir, de (zero)
hora de. dia 27 de maio de 1993.	 •

Art. 52	 Ficam revogadas as.disposiçães em contrário. •

FERNANDO'HENRIGUE CARDOSO

NOTAS 'EXPLICATIVAS O

- C . . -ecos de venda do produtor são tabelados e, quando por unidade
de volume, serâo praticados considerada a temperatura de 20 o. C.

2 - Os preços de venda das Distribuidoras e os fretes são considerados
à temperatura ambiente na base de distribuição de entre ga do produto.
Estes preços, a mar gem de revenda e o frete de entrega têm valores má-
ximos.

2.1 - O frete de entre ga será considerado a' partir da base de
distribuição em que for carregado o produto, observado

" o disposto .no item 3.1.

2.2 - Guando na mesma área cidade houver mais de uma base de
' distribuição. o DNC arbitrará o único ponta de referên-
cia para contagem de distância dessas bases.

2.3 - Para efeito de frete, será considerada a Tabela de Fre-
te da região em que se localizar a Base de Distribui-
ção.

3 - O preço ao consumidor de gasolina, óleo diesel e álcoo/ hidratado
para fins carburantes será formado pelo prece de venda da distribuido-
ra, acrescido da margem de revenda, do frete de entrega e de tributos.

3.1 - Na composição do prego máximo co consumidor será consi-
derada a alternativa de abastecimento que resultar no
menor preço final.

3.2 - Os preços dos produtos entregues pela Distribuidoras
nos Postos Revendedores serão compostos pelo preço de
venda da Distribuidora, acrescido do frete de entrega e

res pectivos tributos. Guando retirados pelo Posto. Re-
vendedor, consoante o que estabelece o art. 10 da Por-
taria MINFRA nO 253/91, a a quisição do produto dér,se-á
ao preço de venda da Distribuidora na base, acrescido
dos res pectivos tributos, quando couberem, calculados
sobre o preco máximo na bomba.

3.3 - A a quisição de produtos pelo Transportador-Revendedor-
Retalhista (TRR) e Transporte-Revendedor-Retalhista na
Navegação Interior (TRRNI), dar-se-á ao preço de venda.
na base acrescido dos tributos, quando couberem, calcu-
lados sobre os preços de revenda máximos na sede do TRR
e TORRE.

3.4 - Nos documentos de-venda da Distribuidora a Postos Re-
vendedores ( PR), é obri gatória a indicação no. preço má-
ximo de revenda a ser praticado por esses. já inclUídos
Fretes e tributos, exceto o IVVC. 	

.	 .

3.5 - O valor do frete a ser considerado será sempre p vigen-
te na reg iãe onde se localiza a Base de Dietribuição,
mesmo 

o

nos casos co Otie o Revendedor se situar em outra
regiã.

3.6 - Em caso de deventual alteração de percurso da base co
revendedor co ao consumidor, por motivo de interrupcão
do acesso pela via ori g inal, o preço máximo será calcu-
lado tomando-se par base o frete real', sobre o qual ha-
verá incidência de im postos e demais tributos, ,quando
couberem. Guando da ocorrência de tais fatos, a Distri-
buidora fica obri gada a comunicar de imediato ao ONC.
Uma vez Cessados os motivos da interru pção de tráfego
no percurso original, o preço máximo imediatamente vol-
tará a ser calculado com base nesta distância.

4 - O preço de venda dos combustíveis que o Transportador-Revendedor-
Retalhista (TRR) e Trans portador-Revendedoritetalhista na Nade:seção in-
terior (TRRRI) estão autorizados a praticar, serio formados p elo preço
de venda da Distribuidora, acrescido da mar gem de revenda e do fretede
entrega da base da Distribuidora ao depósito do TRR ou TORRE, bem cedo
de tributos, quando couberem.

4.1 - é facultado ao TRR e do TORCI adicionar 'ao seu preto de
venda ao consumidor parcela corres p ondente' ao frete de
entrega de seu de p ósito ao cliente, ficando responsável'
pelo recolhimento dos tributos. incidentes sobre essa
parcela de frete.

5 - Aos precos de venda direta da Dístribuidora ao consumidor, ' de-gaso-
lina automotiva, óleo diesel e álcool hidratado para fins eárburantes,
serão adicionados O frete de entregá e os tributos, quando Coutiaxei.
Guando retirados pelo consumidor, a a quisição do produto dar-se-e 'ao
preço de venda da Distribuidora ao"consumider na base, acrescido- de
tributos, quando çouberem.

6 - Nas vendas e revendas de combustíveis é permitido aioda . a -cobrança
de taxa de pedág io, de travessia de balsa e de descarga, cite tiltime
quando for imprescIndive/ o uso de"entó-bosba.

7 - Para as localidades situadas fora da área-cidade, prevalecerá, pare
efeito de formaçãe de orce°. o maior valor entre os, fretes de entrega .
de longa distância e de área-cidade.

7.1 - Entende-se por área-cidade, a área geográfica codpreen-
dida por um ou mais municípios determinados .pelo DNC,
Junto às bases de distribuição.

7.2 - O raio da área-cidade poderá ser ajustado pelo De parta-
mento Nacional de , Combust(yeis - (DAC).

7.3 - O ponto central da érea-cidade que abranger Marc de' um
municíp io será' eítabelecido Pelo DNC.

•

O - Pura o cálculo dos fretes de entrega referidos nas presentes Notas
serRo utilizadas as Tabela4 de Fretes Rodoviários de Lon ga Distância e
a tabela de Frete Fluvial, elaborada, em conjunto, pelo Ministério da
Fazenda e p elo Ministério de Minas e Energia.

9 - As Refinarias, as Companhias Distribuidoras, os Revendedores e os
consumidores não poderão p romover alteração no mecanismo de retirada e
entrega dos produtos sujeitos ao controle pelo DNC, com objetivos esne.,
culativos em relação a novos preços previstos.

MIEM 1A1IIMS DE MOADMII1111100411! - C11/1
(TE/Pad/RIA MIEM

.	 DO REVEIO*	 be Wall DIRETA DA,
LOCALIDADES 1	 11.11,711 E THAI/ 	 t	 DISTRIBUIDORA MD 0:410111)01

11406 0 OISTRIIIII144) 1 045011110 1	 0160	 i	 GC001.	 1 14.5011111 1 	 aro	 1	 ar».
1	 1 DIESEL 1 NINAM/ 1	 I ousa 1 ~MIM

-------- ----- ---------------------------------------
11411111014 	 1 14,516.460 I 9,751.2163 1 11,978.2167 1 15,159.3171 1 11,211.1371 1	 11,531.4932

11161014 1 14,515.4620 1 9,751.2163 1 11,971.2167 I 15,159.3576 1 11,210.1371 1 	 11,7.4.4952

ALTA FICRESTA	 1 11,521.7436 1 9,758.1214 1 11,911.2167 1 15,174.4713 ; 11,206.0594 1 	 11,551.4952

ARACAJU	 1 14,521.7436 1 9.750.12061 11,971.2167 1 15,974,67031 11,286.1594 I 11,114.4952
MAUCIAIA	 1 14,423.6149 1 9,731.7391 1 10,970.2167 1 15,274.5196 1 11,259.5690 1 	 11,551.4952

IME	 1 14,637.6222 1 9,811.31M 1 11,978.2167 1 15,251.501 1 11,313./413 : 14550.492
BPARA IS RICAS	 1 14,551.1316 1 9,682.5212 1 11,978.2167 1 15,213.9463 t 21,301.2/01 11,551.4152
1111E2940	 1 14,521.7136 1 9,716.2415 1 11,978.2167 1 15,174.6713 1 11,245.1722 1 	 11,551.490

1101611	 1	 -	 : 	 -	 :	 -	 1	 -	 1	 -	 1	 -
10011	 1 14,579.1141 1 9.706.17111 11,971.2167 1 15,231.91109 1 11,315.1111 1 11,551.490

121E0	 1 14,516.4428 1 9,751.2163 1 11,978.2167 1 95,150.20711 11,211.1371 t 11,551.4952
01111	 1 14,570.1461 1 9,745.7439 1 11,978.2167 : 15,231.1119 : 11,214.2216 ; 1141.4952
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PEMA 14,321.44411 7,714.1714 1	 111,773.2117 15,231.737 1	 14,715.1115
MIEMO :	 14,521.7434 ; 9,751.134 I	 14,771.2147 1 15.174.6733	 11,216,3574
UMMAWK6 :	 14,527.041 : 9,86.17111 1	 11,171.2167 15,236.949	 9,315.1110
MINIS 0,81.4314 9,741.1743 5	 0,176.2147 : 65,213.9143	 14,341.5504
CACE 14,579.1441 1 9,765.831	 11,7713,2167 : 65,231.107	 14,294.5346
=ORE 14,544.408 9,751.00 1	 0,778.2167 1 15354.396	 0,291.4374 1
CAMOMI :	 14,637.4222 1 7,114.3135 1	 11,178,2167 1 15,241.5574 ;	 (1, 343.1443 1
UMA 1	 14,579.1411 9311.1711 1 9,775.287 : 15.231.9141 1 	 14,315.018
Offe	 . 14.541.10 2 9,751.3413 I	 11,779.2167 1 15,157.3776 :	 0,214.1374 1
OMINJA 1	 14,637.1222 t 9,114.313	 11,971.2167 : 15,254.871	 14,343.1443
111Q21100091. :	 14,412.1555 1 9,73.739 1	 11,978.2117 15,145.3914	 0,20.548 1
MIMA 1	 14,51.041 1 9,79.1711 1	 11,178.207 : 15,231.9119 :	 14,315.1418 1
NEM :	 14,571.061 1 7,716.1711 ;	 1•,171.2147 2 15,231.9119	 11,315.1418
MMEMEGOAS 1	 14,321.7414 : 9.723.919 1	 11,971.2147 : 15.274.6783	 19,252.7471 1
MALEZA :	 14,516.4621 9,751.240 1	 11,771.2117 : 15,159.3974	 11,218.194 1
MEM 14,551.1311 9,772.503	 11,178.2167 15,03.1113 1 	 16,311.370 1
MMEMMIMANDIOM 04311.4314 1 9,7723163 1 11,91.219 ; 15,03.703	 111,31.391 1
MUNEM
mut

:	 14,437.1272 1
14,551.914

9,34.3135	 11,978.2147
1,772.3243 1 	 11,9712117 :

12,2to.ssm 1	 0,343.1443 1
15,203.9443	 14,311.3571 1

IM 1	 14,637.1272 2 4714.318 1	 11,171.210 1 15.783571	 11,03.103 I
MEM 1	 14,551.914 1 '9,772.243 1	 11,978.2117 1 15,03.7443	 111,341.391 ;
PIAM 14,521.743* I 9,251.4944	 11,971.2147 1 15,174.1713 I 	 14,244.1574 1
IMMIA t 14,412.433 t 9,744.194 1	 07711.2147 1 15,145.390 I	 0,773.3144 2
MAM 1	 14,01.3341 1 9794.497	 14,171.210 15,211.201	 14,329.4194 1
AMUE 1	 14,521.7431 2 9,718.911 1	 11,971.2147 15,174.4713 1 	 14,04.1394 1
UOM 1 14,13.012 2 9.01431101 15.771.2517 ; 15,2913171 1 	 10,30.2453 1
UNEM 1 14.0*33414 7,1191.440 1 01,179.2167 2 15,261.2041 1 	 11,30.494 2
MEM 1	 11.492.485 1 9,741.33	 11,90.2117 1 15,143.710 1	 0,273.2(461
MOMO. 1	 14,526.7431 2 9.751.120	 0,18.310 1 15.174.479 1 0,01.1594
WEIN 2	 14,492.4591 t 9.738.7311 1 	 11,771.2117 2 15,145.30 1	 11,251.505 1
NEM 14,556.4121 2 9,79.2113 1	 0,771.219 1 15.155.3971 1	 11,214.1374 1
MOMO' 14.441.3341 1 4711.4187 1 1477012147 1 20.2411 t 11315.410 1
~same 04319.4401: 5.70.1711 1 11,91.2147 1 15,231.71119 1 	 (1,315.1410 1

1	 14421.7431 1 9,75*.844 1 11,98.2W 1 15,04.6713 1 01,374.07941
MUDEM 1 14,540.4842 9,751.219 1 0,970.207 1 (2,155.31762 14,35.1371 I
MIMOU 04.579.44412 9,70.1711 1	 11,18.2147 2 15,231.t151	 11,315.0111 2
MMOOM . 1	 14,437.4222 1 9.94.303 1	 -	 1 65,291.379 1 	 (1,343.1143 1
NENEN 2 64,441.4201 9.011.3135 1 1178.2147 1 13,214.3375 1	 11.343.1413 2
MMUMM. 14,97.110 9,744.313 2	 11,971.2147 1 15,231.9191 11,273.2114 1
MELO 1	 14,511.401 1 9,751.3113 1	 15,970.2167 1 15,159.378 (4,311.13712

FEEEVEMNIMIE 2	 14,50.4411 2 9,711.1711 1	 14,178.2147 1 15,231.7151 11,315.1411 1
NEM METO 1	 14,579.011 9,79.170 2 11,971.2147 1 15,231.9519 (4,317,11(11

MIONMES 2	 14,516.491 1 9,731.319 2 11,778.207 1 15,155.3771 11,20.1371
11411EMIEN, 14,70.713i 2 5.723.867 1	 -	 1 15,174.4713 14,252.7474 2
1111111111E
uffla MIA

2 14,49.93 2
1 14.68.4772 1

7,779.3487 1	 11,771.210 1
7,814.3135 1	 31.778.0{7

15,20.591
15,291.974

14 me 1774 1
15,343.1443

MEARA 1	 14,772.435 1 7,744.391 2	 14,171.2147 1 15,145.314 10,273.2144 1
SEM* 1 04,213.11571 1,79.702*	 11,7712(0 1 15,07.7737 1	 11,04.5344 1
SM FIEM= oPcpic
soo	 4411821118

14,321.7431 2
1	 14,911440 2

1,716.015 2 0,178.2147 1
9,7144711 1 14,78.047 1

65,174.4713 1	 11,245.1722 1
12,119.91451	 11,315.311 1

 IMG coMMIS 2 14.97710 . 9,771.93 11,111.2147 1 15,731739 1 (4314.6842
NUAS 1 14.36.4171 2 9,81.2143 (4,435.2(47 1 15,13.3971 1 11,216.4374 .
96 MOA 1 14,113141 1 7,181.4W 1478.2147 1 15,241.074 1 (4,379.44542
UMM 'NE FIRME t 14,546.401 1.231.343 11771.2147 1 15,151.394 1 14,317374 1
MN/ 1	 14,521.7434 1 9,73.914 64,5102147 1 0,174.4713 1	 (4,316.1(741
MIMEM 0,413.433 2 1.744.391 11,91.2147 : 13,145.3141 : 64,113.2146!
HEM - -	 - -	 :	 -
WIMM 14,58.440 1 7,711.1711	 11,771.210 : 15,31.9017 ;	 11,315.9110 1
11111101411 14,49.4222 2 7.94.3135 2	 14,178.2167 1 15,20.361 2	 04,343.14431

14581.4421 1 9,751.043 1	 14.173.2147 1 15,151.3174 I 	 11,23,1370 I
IIHMA 14311.914 1 7,772.5263 1	 14,91.2147 1 15,03.9143 I	 0,311.391 I

ors: os nau Acne mau ICE E IW.

MARGEM DAXIM DE REVENDA - 571/1
05, 111 5 MI)

1191.4111113. NelfATE)
• -

PROCIUTOS	 1 A 1	 8	 1 C	 1 O	 1 E	 1

51131114	 : 1,454.5242 1 1,635.1859 5,899.8445 2 2,476.6977 : 2,214.6452

ALCOOL 11113.000 1,454.5242 10,635.6019 ; 1.099.8645 ; 2,476.6977 2; 2,04.6692 12

01E0 DIESEL	 ; 1,314.708 1.1,43.6587 ; 1,655.7854 1,727.4248 1,444.5549

019 os VILORES MIM mo Impo os coamos.

- Wcoecs visem MA os cscsios ABAIXO 094211114009:

At 420E. 4148119, 101991114 E R010110.

01 MAGOAS, ESPIRITO SANTO, 11440 MOSSO po SUL, 81149

9191, eco sou oo NOW, 911111 CATI71144 c SERGIPE.

Cl 31400119, 1111111, CEARA, 1013149, 074.	 8111*,

4131111111191. RIO CONDE DO 9.4. 10919719.

00 111111, NATO MOSSO.

Et DISTRITO flEKRAL E RIO DE .111911117..

5811
O TRIt )

20840(00	 1 ESTADO DE 1 311615
: (40980,0 1 ESTPDOS

01(0 01(450.	 1 1,655.7154 28.635.7434

F

9,53.1252
11,514.4952
11,52.4952
11,81.1957
11,554.4952
11,53.4952
11,507532
0,77.4552
9,531.4952
11,77.4952
11,53.4952
11,77.4952
11,50.4752
0.84.4452
11,77.412
11,77.4512
11,551.9152
10,81.412
11,53.192
11317.442
12,551.052
6(554.4012
11,53.4952
11,74.499
21,534.4722
(1.551.468
11,58.4932
11,84.4952
11,33.4952
15315.4211
11,554.052
11.91.4952
11,81.4152
11,81.442
11315.1152
11,551.419

-
11.551.02
11,534.499
1144.4132
11,531.952
11,77.442
i1,329.4117

11,554.4752
11,81.4152
11,531.482
16,554.4252
11,551.032
11,74.4452
11,354.419
61.324.4732
11,554.4957
11,77.4132
11,551.4132
11,91.02

11,811.459
9,53.4157
11,55..4952
01,354.4432

2,394.2021

2,30.2121

2,414.3671

22-40I35 (44010 e refinado - CrViato á' 54 Ito 1 dourara - Cr5/t0

0150 OS 1MLORES WIM	 1198131 OS 411111TOS
• _ ------- •
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O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no lieo da competência que
inc é conferida pelo artigo 30, Inclso I, da Lei oR 8.178, de 12 de
março de 1991, resoTveí

Art. 12 Os preços-bese da tonelada de cana-de-açúcar
fornsci0a às ueinas e destilarias autônomas de todo o Pais, p osta no
esteira, são os Indicados no item 1 do anexo a esta Portaria, neles lá
incluídos os valores do trans p orte, de Cr$ 39.522,77 (trinta e nove
mil, quinhentos e vinte e dois cruzeiros e setenta e sete centavos) por
tonelada nos Etitodee do Rlo de Jonelro e Espirito Santo, de . Cr$
24.511,87 (vinte e q uatro mil, q uinhentos e onze cruzeiros e sessenta e
sete centavos) p or tonelada no Estado do Mato Groe410, de Cr$ 40.815,21
(quarenta mil, q uatrocentos e quinze cruzeiros e noventa e quatro
centavos) por tonelada nos dennels Estados e da Regláo Centro-Sul e de
Cr$ 45.171,23 (quarenta e cinco mil, cento e setenta e quatro cruzeiros
e semento o três centavos) p or tonelada nos Estados da Reglike
Norte/Nordeste, e oe tributos Incidentes naS oporaçães de venda do
produto.

Parágrafo único. Nos Eetados onde for diferido o mi g amen$o do
imp osto Incidente sobre a Mrculaclo da cane-de-açúcm (((M), pare o
momento do salda do produto resultante de eme Moagem .8
indueltrializoçlo, o pagamento da tonelada de cena &mi fornecodores será
feito CM desconto da parcela Correspondente ao referldo Imposto.

Art. 29 Os preços de (atormento doe açúcare0 de todos ou
tipos, no condiçéo Pyu (Posto Veiculo nO Uelna), são mi freollcados no
Item 11 do anexo a esta Portaria, neles já Incluí/los o* triMités
Incidentes sobre a0 °Feri/O:ice de vendo do produto, .exceto o Imposto
sobre Produtos Industriallzados-IPI, que serã calculado p elas afique/tas
estabelecidos no Decreto n9 120, de 13 de janeiro de 1812.

190 Oe tributo* inildentee sobre • cona-da-múcar utilizada
como matéria-prima na 471840740 dos açúcar°a do todos os MOO*. Mio
Indicados no Item II do anexo a esta Portaria.

1 22 Os valores das mamona de qualidade dos amItares dos
tipos cristal su p erior, cristal es pecial, cristal espeOlal sxtra e
refinado g ranulado estilo Inclinados no Item 11 Tio anexo a esta ,Pertoria.

1 32 Os produtores' de açúcar de todOs os tikes, 'em unidades
10081128Mo nas áreas de atuação do Su p erIntendància do DeSenVOIMMebto
da Amazónla-SUDAM e do Superlotendancle do DesenVolvlmento do
Nurdeete-SUDENE e noa Estados do RIO de Janelr0 e do CeprrIto Santo,
teréo as suas remunerades acrescidas doo valoree .indlcades nO . Itael II
do anexo, necessários à Cobertura dos custos adicionais de produção 45
cana-de-açúcar q ue utilizem como matéria-prima.

Art. 32 Os valore, de paridade a os p reços de fat ***** nto de
álcool ' de todos os tipoo, na condição MIO (Posto 	 Vefeula	 Cl
Destilaria), são os Indicados no item 111 do anexo, nele* Já TO0104811
Os tributos incidentes nas o p erMOM de venda Tdo produto.

S 12 Noa valor*, de paridade dO Mcool de todia os tipos
estão incluldos os neceeOários 46 colurtura doe'cuoto4 de p rodução Mi
matéria-orimm

29 Os valores- dos tributos	 que	 Incidem	 sobre
cana-de-açúcar UtiliZeda como matéria- p rima na produção do 619801 de
todos os tipos estão indicados no item 111 do anexo 4 esto Portaria.

Art. 12 O preço básico do mel rosidual cão 555 (cinMienta e
cinco por cento) de Açúcares Redutores Totais, na condição POU, fica
estabelecido em Cr$ 1.531.382,58 1560 19(5500, oe(scontos e trinta e u1
mil, trezentos e noventa e nove cruzalros e cin q uenta e,n8ve contados)
por tonelada métrica do produto.

Parágrafo único. Na Restio Norte/Nordeote, q uando o met
resIdual for destInado A exportação, será devi0o ao 97.110 exportadOr o
valor de Cr$ 482.084,75 (quatrocentos e oitenta e nove mIl, oitenta e
q uatro cruzeiros e setenta e cinco centavos) p or tonelada métrIca, •
titulo de ICHS incidente vibre a cana-los-açúcar utIlisode como
matéria-orlma.

Art. 52 Os oreços-bose do mel rico Invertido, p or tonelada,
na condição PVU, são os Indicados no item IV 00 anexo a esta Portaria.

Art. 09 Este Portmla entra em vigor à 00/00 (zero) hora do
dia 27/05/23, revogadas ao disposiçães ~contrário. 	 .

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

I- 0111-3-101CM 44 E51EIRA 845/13/0

RI;de latire o 9.1r1to &ato

Sao Podo 4111.1 Grais

Nato grosso •

Dmals Estados do Centro/01

Smola.

Deods Estados do IlortoMordmte

2(5 155	 mis In	 nus 121	 n

msmom 114.910,76 444.225M OMM

404.233,27	 MMIM 427.047

WMM MMM

414.111,12 42751,16 477734,97

434.113,74	 -	 501.115,0

626.511,47 39.80,19
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141110 11113111131.
•	 cristal e relede
•	 demara	 5.3"331.12",71,

IMO	 114971:41
•	 cristal 1101710,	 54.473,52
•	 cristal especial	 36.635,27
•	 cristal especial extra	 57.334,19
•	 7.71.046	 71.61,14

tedit 4497410119976110Mano MOTIM& i
11.4. Janeiro	 Pecas de atuaste da

e Efp irlto Santo	 171 / 115042

•	 cristal steedard	 27.474,45	 54.452,91
•	 cristal ...criar	 21.414,35	 51.319,13
•	 cristal especial	 31.773,12	 41.547,25
•	 cristal especial extra	 32.434.53	 45.773,45
•	 reiledo	 34.442,31	 41.204,41
. ~reta.	 479.715.32	 159.4141

•
ME18 11nniliffitre	 1219	 7211173	 1516 122	 18072

. 5915(0. ES'ECIAL EXTRA
Rio ae Janeiro 	 1.579,14	 4.9513.29	 43.731,11
5ao Pauto e Minas Gerais	 1.419,23	 4,366,97	 39.311,73
Denis atado, do Centro/Sul 	 1.441,57	 4.312,51	 34.651,34	 , •
Sergipe	 1.977,39	 4.984,28	 54.754,53
Deitai, 4006,, do 110745	 1.040,34	 51.412,75

. $7124420 101745140
elo de Janeiro 	 1.577,48	 4.5(4,57	 43.745,65
Si, l'aglo e Minai Geraid 	 1.417,21	 4.315,77	 37.14,27
Demais Estados do tentro/5111	 1.44) ,53	 4.312,42	 34.455,54
Sergipe	 1.977,89	 4.153,55	 54.769,75

, Doais atados do 140/ME	 1.153,19	 4.149.8)	 51.163,44

. 51423174
lindo Janeiro	 31.917,64	 95.135,74	 124.272,49
Sou Dam', e Ninas Gerais	 27.777,91	 .85.474,12	 749.234,77
Daais Estados do teatro/DPI 	 27.432,45	 84.41,39	 717.41.17
UrliPt •	 31.714,95	 119.12233	 1.472.11,36

'	 Duais Estados do NOM	 33.223,94	 117.444,43	 991.744,36-

-111- Al.CDOL 12111.3)

74512€ 161242(	 PENO	 NIDRAMO	 lEFMOD

Rio de Janeiro e Espirito Santo	 11.143.425,44 11.311.732,55 12:424.846,W
Nate firesso	 31.796.42471 14.11.177,32 13.155.273,81
Dosais Estados do Centro/Sul 	 11.21.555,38	 9.518.015,24 11.471.210
Norte/Nordiste	 12.40.114,23 11.18.519,1 14.331.111,80

tal anidro	 - 99.3 grau
hidratado -77,4.93,1 ¡raes'1111
refinado	 - 24.2 graus-MN

PEGOS DE 11544413110 00 015001. DEG1111111 	 FINS 501111*557I1 E 	 11011114	 mnast

411222	 'EDUZAS°	 • Influo' n
M
. 17441 - 2S 2	 0.4E.344,95 54.525.411,E 	 =
•	 12145 -102	 14.3.1.599,94 13.20.49743 15.11.19.1
•	 - 151.	 13.241,213,1 12.3/3.153,51 14.712.21,73 ,
. zens -	 12.51.397,1 11.431.644,49',43.13.5t7,99

1.657434,34 f4.755,21,5,74
•	 ,	 •

EiP12110 .5rED .	:
. luS• -	 15.41E.792,64 14.992:992.44 	 -
." lua -	 14.122.435,2s 43.14.13,94 15.49.14,1
. 1535- 12	 13.21.227,18 12.31(.174,43 14301.314,39

-	 7 Z	 12.557.574521 tt.en.92S,15,12.5721240,46

74-t2	 4(1405.621410
. 1210 • 252
. teu - is z	 11 34 .9491.22411" ,42n ' 1i23.2149i .W'M	'543,55 .t4.U1.1102. .91	 •e., 12.247.174511 1314.12832 13.4445(24.14
..tom, 72	 11.731.131,19 1.13.17,34.
•	 080 -	 10.71./4,1 9.11.153144"

• .171 -175	 14.rat.mit 11.152.252:41 14.240.147,IA •5
. !Dm	 t2 .2	 •	 14.11E.774.11 12..22.7E42 13:145.254,111 •
. 1ns - 7 2	 13.922.461,M 12.319.275,U 14.798.333,37

201210 alma DO Calmersui.
. Imis - 25	 44.476.01,44-15.39I.754.)1 	 "
. Ices - 172	 13.11.423,72 1.14.7111,77 14.415.40,21
. 180-125'.	 12.2453l11,44 11.3w.922,0 13.41.422,17'	 '
.271- 7	 11.524.42mm 11.721.387,42 12.191.225,23

EMPE
. 1012 - 25 2	 14.11.11,23 16.717.2432	 -

16.327.753.6417.16.361,94 11.13.621,5?. ICNS -	 111.383.&71,51
. 1M5 - 12	 15.345.1144,1 44.234.5Z,17 17.11.211,11

tamis MEN te rani
•	 171-312	 10.122.394,12 14.713.21,1	 -
.	 -	 id./1.943,11 15.14.31,14	 -
. 171- 172	 J4.3142,32 15.112.240,75 18.451.9117,37
•	 latS - 12	 15442.1345 1.274.134,11 77.11.411,43

''•

•	 1311111: Emes
$1,4. Mate	 427.4711,1	 317.427,41	 375.433,43
EeviriteMete	 421.254,74	 394.354,11	 374.129,97

" 164, 110...	 -	 456.41,1	 41.769,34	 41.441,11
Moa hraishrea 4. 440114	 .441.2111,11	 428.153,41	 41.121.74

Paele e 111fte kcal.	 312.927,30	 344.444,24	 344.28,44
•	 kwh Estados 4. 244,0431.1 	 387.454,71	 364.343,99	 344.211,15
krip	 444.148,71	 431.511,69	 -
koaleMades	 113111E	 41.247,44	 431.442,23	 -

S:1311811.1311t71.
1514.Melro	 477.1411,114	 444.260m	 469.114
heirlteMete	 471.11,1	 mffia7

•	 Nate Mem	 .	 522.242,29	 479.424m	 WeaM
, Meei Ir:Jatará ;34.511471n,	 515.78,73	 474.314,13	 432.714,53

$2. bar • Sitas•Nriii	 41.214,1	 447.301,35	 314.653,11
tatbillS a GmArs/Ni.	 432.41,14	 WMM	 334.~

*MAMA	 .	 •	 511.0.51	 -	 442.177,16
(,444.• 4•449(	 562.404,15	 -

. IIMIL !HM .	.	 .,
"-• „IN 4.7Wefr•	 .	 ,,..441.031,11	 -	 41.424,1	 441.914,94

Rep Irite ' telte	 '-" 454.31,14	 427.774,12	 441:417,14
11. 11....	 , 491.321,77	 462.^539•	 MMM

Mem 4_leteree,• 111181), , 497.11,30	 . - 	 442.423.33. 11411,5?
ImATNIS.A II...Iiiali	 022.111,11	 -	 373.017.13	 MMW

. kali 1t44enie Centre/hl	 -	 '	 417.41,51	 MWM	 324333.11
•	 •-lereive -	 -	 •	 •	 14.472,51	 -	 MWM	 -

•14s,1411.4•41: 11671E '	 -	 ' 	 494.11,11	 MMM.

..131144. área. OnU
044.241,56- 4711.1332	 444.17,23

-(*1941.	 41.144,13	 441.1145,13 ...• 443.15,94
•	 •	 -IleteNemie	 -	 •	 539.458,W	 544.143,1	 471.71,20-

Rim Dieels(mse 4.44714	 542.549,72	 54(45794	 416.167,91
14* bele 'e Mim Wals	 • -''444.214,114"	 431.11,113	 447.7132

.` " leals• btillee-de Ce44re401 1 '	 '	 434.422,49	 • 431.11,1 •	 41.613,11.'
c. - 1 ' .1 Wein	 •••	 ••	 -±49,41742	 -••	 519.714,13 , 	 -

Ineele Edastee depelE,	 542.454,04 •	 510.14.51	 -
e

•• • ,	 Mine 11111111. , 	•• •	 "	 '
110	 Jaelee-	 W4111311,33` 	 "	 41.117,1	 4711414.41

'"-•	 'reeleito bete , 	-	 •	 •	 329.272,14	 11.21,108	 471.292.41 •-	 •
,:',••••	 Ide	 •	 -•	 -	 272.13,14	 338.01,41	 14.134,91

Ifiee krilthen da INGE1	 MAN,*	 331.221,12	 '14.44544-
•	 •	 16 Pede telim tente	 ,492.371,17	 -	 457.742,73	 432.429,14

•	 '	 &Ws Estales 4a Ientie/Ial 	 11.158,14	 437.678,35	 432.358,24
5114.11,118	 -	 541•41,1	 -

"	 11.11111,e.11. 11061	 •	 5351116,04	 5411492.4?	 -

1110114	 .
Ilde Juieln	 7.41.71,31	 -	 4.954.1121,10 4.50.237,42
(41,11. bete	 7.30.911,47 4.93.645,23 4324324,22
11	 •	 '	 •	 7.946.943,22	 7.324.223,84	 7.415.157,66
14eee1iralWaree1 IDEIO 1.441.12241 	 -	 7.511.273,22 7.212.717,N
Irre Nele e 11115 Mais	 4.11.81,34	 -	 4.377.70,E 4.224.112.41
4_is.1141'	 1111111	 4.772.174,54 4.27441e,42 4.e23.252,32
kir!e	 ,	 1425.31,1	 -	 7.25e.114,37	 -

• 136 11414.do iam	 -	 2.121.74732 7.254.014,97	 -

(O 2114,11/ ESTICIM 111 MUI 111 110111441 NEN BE 1211114110n

MIEN MN	 111111011/111 :
MS	 FINO& iam

1012161197711*11(21 /46311 2441(011211114494244(110.21 Mas, WE 1011(954

Eme	 ENE*
N.0111113111140114

Melro 1331,44 4.01,12 43.74(32'
Fora. Sana Drama 40 11,..,

• 04 40/57 u 14.1133.344,1 13.714.722,45
•	 Is Pede 9,11.0. NeraIs 1.417,46 4.12.11 31.11,76

• Neeels. (04440. 4. Ceetredhl 1.422,14 4.317,11 51.411,34 Pan o Me e InNelar
•	 111110 1.175,12 4.179,42 54.713,14 .	 See Nele e lia, &ralo 11.797.427M 12.972.471.47

'IWisletake.4.176* 1.151,24 6.13,11 51.1132,24 .2.11.4. Jakeiro 12.223.424,05 11.n7.931,71

•	 MEM WELL
IN de //ire
In tale e lias Freis

1.571,14
1.411,33

4.450,49
4.544,16

43.734,1
32.31132

. 54 Esp irito Sweet

. 0.4.40 11.0000

. De Duais-atei. de Cedro/Sal 1

12.724,549,42 11.134.6111,14
13.531.922,42 12.915.212,62
11.712.412,M n.211.413,93

91164. 1.1.4.. de 141111 6.211,37 4.212,26 56.e4,34
hrelpe 1:977,3? 4.214,2e 54.791,53

ore101.104.414, 01* 1.952,78 6.211,24 51.472,72 11111111 .101	 NATERIA-1111141 pls	 anta&
.11114.1111111

fie de Jati,. 5.51,65 kW,* 43.711,43 .447314
In Pede	 Nieas Gerais 4.418,35 4.344,14 57.777,24 ((0 4. Jaff Ire 51327,93	 154.437,11 0331.734,34
Mele Istados 4. Ceetrenel 1.41e,6? 4.3183 36.433.54 Esp irito Santo 41.431,43	 152.742,47 1.214.154.11
knhe 1.274,21 6.141,0 34.736,44 Nato ;fosso 51.494,54	 147.175,711 1.43.244,43
Inale tstaer. 4. 111* 1.952,21 4.1144,03 51.4.2,51 100 10.1.. Kim Gerais 45.154.27	 132.911,22 4=4.312,77
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Denis Estados do Centro/Sul 	 44.588,27	 137.194,82	 1.166.155.51 	 3	 A 4256,9026 3 5574,0416
Sergi p e	 62.920,29 	 293.625,12	 1.742.629,31	 4	 A 3817,4400 4 5188,7188
Papais Estados do RO/NE	 62.145,14	 193.215,67	 6.625.333,38 	 5	 A 3107,6257 5 4949.1840

é,	 A 3297,5071 4774,791/
. 1110847800	 .	 7	 A 2980,7521 7 4578.6698

tio de Janeiro	 48.433.22 	 149.125,39	 1.349.228,93	 8	 A 2748,3606 o 4348',7143
Esp irito Santo	 47.831.53	 147.174,84	 1.231.951,21	 9	 A 2435,7344 9 4224,9929
9040 Grosso	 52.516,98	 161.591,54	 1.373.529,29
Soo Paulo e Ninas Cerziu	 43.551,00	 133.802,35	 1.214.944,62
lenis Estalos do Ceatro/Sul 	 42.974,19 	 132.216,14	 1.123.836,41
Sergipe	 64.644,63	 186:598,77	 1.679.389,33

- Preços sujeitos a	 incidência do XCMS. 	 IVVC e demais tributos	 quando
couberem.

Delais Estados do NOME	 38M9.91	 1134,296,49 8.526.354,28
- Precos básicos, sujeitos aos acréscimos de fretes aprovados pelo DND

.8821100	 e a incidência adicional de /CMS.e demais tributos quando couberem. 	 •
~Joeiro	 48.639,75 	 149.64114 8.344.111,19	 •EsOrihnoto	 MAN,*	 147.79137 1.254.2EA0' 	 -	 Para	 consumidores	 na	 área	 cidade	 de	 MUllie(1.10	 ,COM	 East	 'de
Minros.	 32,74444	 162.278,63 1.378.374,11 	 Distribuição,	 a	 venda	 sere	 feita	 ao	 preço	 de	 faturaeento	 de
Unamloniunoals	 0.677,31	 134.451,29 ~me	 Distribuidor naquele município.
gooli(d~doCoVWW1	 43.193,43 	 emu 1.921678,96
SegiK	 61"a3	 ~Ai 1.614.314/9	 -	 Nas	 vendas	 e	 revenda	 de	 óleo	 Combustível	 é	 permitido	 ainda	 é
kiaisEllado.ibinE	 64.143,23	 682162,23 L573.1139,0	 cobrança	 de	 taxa	 de	 pedisio,	 travessia	 de	 bal.,	 ...e...cimento' edescar ga, esta ultima quando for imprescindível o uso de moto-bomba.

89' 4418138 	 .
- Para calculo do custo de transporte sere utilizada a Tabela de Frete

rionnawanuLoo-	 3~1,43	 DOC.
de Entrega a longa Distancia ou de Frete 	 Ferroviário,	 a provadas pele

MICIDEFITIPMENTO 	 -	 O	 ponto	 de	 referencia	 da	 contageo	 de distancia	 de	 uma	 Rase -de
golinstioneedIE	 5.111.644I7
51,0,	 5.431.492,44	 distribuição sera o ponto central da sede do Município dessa-Base.

- Mar gem	 de Revenda	 máxima do TRR para	 os	 i/eos COMfflUSTiVEIS.	 Cr%
Oicasemolintkalaidifiemouemomaco 1 97 vaus/. 	 377,7242 / Kg.

PROPANO	 PROPANO	 BUTANO	 @OTAN°
•	 ,	 POWPARIA MO 213, AE. 26 DE MAIO DE 1993 	 . PRODUTO PURO	 ESPECIAL

Cr%/k g	Crf/ke	 'Crt/kg	 •	 Cr1/kg'
O Mita/5TR° DE ESTADO 'DA FAZENDA, oo uso da competência que

.	 lha é conferida pelo arti go 3...	 Inciso	 I,	 da Lei	 8.470,	 de 11 de	 RIO DE JANEIRO,	 22444.1346	 24682,1195	 22444.1346	 25768,7241
	  de 1991, resolve .	SAO PAULO,	 22444.1346	 24682,4195	 22444,1346	 25718.7249
 • 	 .....	 SALVADOR.	 22444,1346	 24682,405	 22444,1346	 25768,7249

e do gás, datural, oonstantes das, (6h.! as anexas, observadas es Notas
Art. to - Fixar os procos de venda dos derivados de petrnea 	 MANAUS,	 22444.1346	 04682,8195 22444,1346	 25768.724•

EXelicetiyas também entoas, que passam a fazer parte .integrante desta - Preços idJeltos a incidência do,IGM5.'Portaria.*, ' P	 '	 -.	 . -' Os preços acima estão sujeitos ao acréecimo de frete entre à bauesdir
Art. 2e - to Pèeitle de venda ao consumidor de. Os liquefeito	 deite...de. pettArrep a_srmoel g envesilhado, , e dos demais 'redutos oonitantes. 	 .

das	 tabelai	 aidaseee, 	 nes	 -

I nt	 muni	 l	 de

Doposte`to	
de Ser

bre	 Operaciei	 '
Reletiéei	 tirculane de Mercado'riat e Sabre Prestanes	 viços

•	 ,	 '.	 -	 :	 .

distribuição e o ponto de destino qual qUer eue seja a iócilizeolio

PRODUTO. GAS LIQUEFEITO DE PETINLECT ft/P7 ENQABICHADOPARA'1110
DOMESTICO/11 TrensMorte Interestadua/ 	 e,	 ercipa	 e,	 çoeenkeação.	 . o.

-	 'Venda	 a 'verejo	 de 'CombuOC60e4s 	 L(441dOi	 à'
' . .

•	 , GAPACI-	 PREÇO DA DISTRI	 COMISSAW 'PREÇO-DE VENDA.	 'DADE	 .	 BUIDORA,A(VAE,	 DO 'DEUSA- DO evemenoe
-.1m	 -	 Os	 erecos de	 atae	 treta	 o' presente	 arti go eia°	 VENOE001/ ' 	 .	 DEDOR ..

liuleitUs	 • 	 incidência .adiçiona/	 do	 /CMS... g	 ~ais	 tributos,	 loando	 oo	 •	 rés,	 rée
Couberem. ne'eormediCle giialano vifente..	 ..	 13,9	 132532.47ft.	 • s	 4492,7097. .	 137925T1880.

Q. - Os Postos Revendedórei de GLP 	 Gis Liquefeito de
devertó eiéibir, em local vioivel ~a o público, a tabele

di ereços: de:Meede-eo uonsümider de GLP.

Art.3e - Os Valores dos fretei integrantes 40s. ?recos de
	 ,dos deriSidOi de	 u, petróleo . de q e trata esta Portaria e do gie
°atura./ sono suJeitoa i . lncidência idicional do ICMS, quando couber,
na forma da, legislano,.vi gente.	 .

Art. 40' ,- Esta Portaria entra em vi gor a partir de é (zero>
. hora do dia-27 de meie de 0993.

Art. 5. Ficam revogadas as diu posines em contrário.

• FERNANDO-NENRIQUE CARDOSO

NOTAS EXPLICATIVOS -

. • .
- Preços suJeitee p inCidênci.; do IéliS e /VVC..
- tis LiquffelEo de.petréleo (01P). 	 	 ,aarc.o.P9-4ONditl.0
Preço áe, venda do produto ima comiugidor. no estebelecieeátO
revehdedor, qual quer que seja-a localizado deste,	 ,
- Noa qamos ia que os Postos Revendedores de GLP rabi rrrrr o produto.
	 "iiihado diretamente da base de Witribuitio. assuokndo Mi aaaa a• maii -
e responsabilidades da trannennela eu. produto Pere , mui. mede., o
faturamento pela Distribuidora seri feito pelo preço . fixado para a
municí p io de destino,, constando da com petente Nota Fiscal. a-deducao.do
frete correspondente.	 •
- O caminhão de entre ga deverá expor. em local visivet ai preços
tabelados no Posto de Revenda e as Taxas do Serviço .4r E a 	
Domiciliar.
- O Trans portador deverá a presentar.	 quando soliuítado, pelo
consumidor, nela desta Portaria.

-

3.	 Quando na tabela de	 prece de venda ao consumidor
deixar	 de	 fi gurar	 determinado	 MUlliellPiO,	 fica	 entendido	 que	 a
Departamento Nacional' de Combustive/	 - DNC deixou de fixar 	 preço para
o miemo,	 ficando, a Partir desse momento. 	 sem efeito o preço que ali
vi goraVa anteriormente.

1.	 Os preços de venda conitantes das tabelas anexas 	 PRODUTO. GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (OLP/ ENVASILHADO PARA USO
deverão ser acrescidos do ICMS, quando couberem. 	

•	
INSTITUCIONAL, COMERCIAL OU PARA QUALQUER OUTRA FINALIDADE.

2.	 Os	 preços	 de	 venda	 a	 granel.	 na	 refinaria	 CAPACI-	 PREGO DA DISTRIBUI- 	 COMISSAO DO-PREGO DE VENDA
produtora. vi goram no ponto de entre ga deteroinado pela refinaria.	 DADE	 DORA AO REVENDEDOR	 .REVEDENDOR	 DO REVENDEDOR

K g	Cr%	 Cr%	 Cr%

1,0	 19964.6984	 4492.7897	 23557.3997
1.5	 27947.1623	 4492.7197	 t2439.87211.
2.9	 36829,6344	 4492,7097	 41322.3441
2,5	 45712,1967	 4492,7197	 51284,8164

4.	 Nos documentos de	 venda efetuadas	 pela	 Companhia
Distribuidora	 ao	 Posto	 Revendedor	 de	 Gás	 Liquefeito	 de	 Petróleo	 -
(PR/GLP).	 é	 obrigatória	 a	 indicação	 do	 ad quirente.	 do	 municí p io,	 do
distrito, se for o caso, é da Unidade Federada. do destino e acusou

5.9	 98124,4675	 4492.7897	 94617.1772
13,8	 226451.5673	 4492.7497	 230944.2771
16,9	 278719,6212	 5529.4889	 284239,1196
20,4	 348387,0265	 6911.8611	 355298.8876
45.9	 783874.0096	 15551.6070	 799422,4966que se destina o produto. 90,1	 1567741,6190	 31103.3758	 1.598844.9948

Tabelas de Preços de Venda ao Consum.dxr
PRODUTO. 6LE0 COM8UST6VEI8 PRODUTO. GeSS LIQUEFEITO DE PETR6LE0 (GLPJ A GRANEL 	 CrS /	 -

TIPO ”ATE"	 .	 TIPO "FITE" - PARA QUALQUER FINALIDADE 	 19064,69411

CLASSE i CRS / Kg
1	 A	 4776,4905
2	 A'	 . J623,1633

CLASSE	 !	 CR1 / Kg
5936,1420

2	 8	 5846,5865

- Preços vá/idos em todo território Nacional.
- Ou precos acima estio sujeitos ao acréscimo do frete entre a Base de
Distribuição e o ponto de destino, qual quer que seio a localização
deste.
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- Preços sujeitos á incidência do ICMS e do IVVC.
-	 BotiJSes co.	 13 kg	 - preço	 válido	 exclusivamente	 para	 05	 0505

- 90).
- PRP

30
95

(Neutro Leve	 1501
(Neutro Pesado 500>

20022.5421
23681,4540exce pcionais previstos no Art. 6° da Portaria DEC n° 16 de 19.07.91. - PSP 09 ió p indle 601 20235,0800-	 O caminhão de entrega	 deverá expor,	 em loca/ visível, a tabela de - PDS 30 (Bri ght STOU 140) 24541,1960precos	 do GLP pdra uso	 industrial, comercial	 ou para qual quer outra - PBS 33 (Bright	 Stock	 150) 24754,4852finalidade	 ou destinacão.	 se gundo a	 ca pacidade e	 a presentar, quando - PTL 25 (Turbina Leve) 269/1.6267solicitado peio consumidor. cópia da respectiva Portaria. - PTP 85 (Turbina Pesado) 27900.8/73-	 Preços dos cilindros' de	 45	 e	 90	 kg	 válidos	 também	 para	 usu - PCL 45 (Cilindro I) 23900,8481doméstico. - PCL (Cilindro II) 24336,8250

(a) - Pretos sujeitos 	 incidênciaa do ICHS.
PRODUTO
SOLVENTES ALIMICOS	 UNIDADE	 CrS

UNIDADE CrSPRODUTO
' AGUARRAS MINERAL 10956,9356
SOLVENTES DE BORRACHA 11797.3812 DESASFALTADO BRIGHT STOCK (1) 26065,1255SUCEDANE0 DE ÁGUARRAS /4391,5303 EXTENSOR SPINDLE (EPSP)	 (I) 119 20936,6110
SUCEDANEO SOLO.SORRACHA 15151,4262 EXTENSOR NEUTRO LEVE (EPAL)(1) 20703,2470DESTILADO MíDIO 10 3 13328,0822 EXTENSOR NEUTRO PESADO (EPAP)(1) 24503,9527DILUENTE DE TINTAS 11063,0545 °LEO MINERAL ISOLANTE "O"(t) 20936,8118NEPTANO 15475.4406 °LEO P/ PULVERIZAM. AGRICOLA(1) 1 20936.6118MEXAM° 14092.5890 RAF/NADO NEUTRO LEVE (1) Ao 21609,4728NEXANO -ESPECIAL 16959,3939 RAPINADO NEUTRO MOIO (1) kg 24060,1657SOLV. plEXTRAM No 5	 • 17713.346* SOLVENTE PALE OIL (1) 1 19982,0163

- Preços de faturamento na refinaria produtora a 21°
- Preços MuJeitos a incidência de ICMS.

PRODUTO. PARAFINAS.

(1) Produtos sujeitos a inciáncia do ICMS.

PRODUTO CrS/litro
GASOLE0 P/INDUSTRIA PETROQUIMICA 4061,7545

4850,1134
11222,4573	 .FAIXA DE

FUSA0
TEOR DE
ÓLEO

PESO
TIPO DE

EMBALAGEM
PREÇOS DE VENDA
AO DISTRIBUIDOR

Cri/kg

GASOLEO P/FABRICAM DE VASELINA - FAVAS
GASOLE0f/OUTROS FINS

- Preços suJeitos . a Incidência do ICMS.

DE 49O) 71

DE 4, A 71
.F000 r OWADE

DE 7/ IA ele

DE 71 A 1114
. FOGO -.ORME

•	 - 1

•	 1

•	 - 1

4 - 1 ",

GRANEL
BLOCO
TABLETE
GRANEL
TABLETE

' GRANEL
TABLETE

ORARE/
TABLETE

31217,6499
37481,1564
38327.2472
3510447**
427710581
37463.8455
45118.8375,

41384.4661
58146.9431

PRóDUTO Crg/k

NAFTA P/INDUSTRIA PETROQUIMICA 7453.6ó67
- Preços ...leitos a incidência do ICMS

PRODU. TO' CrIllitro

NAFTA . P/GERACKO ' DE GÁS
NAFTA P/OUTROS FINS

3951.3604
14931.2572

Preces de faturamento na refinaria produtora.
, —Presos esfolies, incidincia do ICNS.

- Fica a FETRÓLEO ORAWILEIMO 8/A - PETROGR68 autorizada • fixar os
preso* de Parafinas cuja. especificatles de Faixa de Fusta e Teor de
Óleo Mb, safam as Indicadas no suadr4aClea.

n

- Preços sujeitos a incidência do ICMS.
Tabela de PPPPP de Tatu rrrr nto. no pontoe* entrega pré-finado, anexa, ' ,.
A Portaria n.	 • de 27 de maio de 1993.

PRODUTO. GÁS NATURAL
P8 0 , D'tá T	 UNIDADE	 Cr/

EXTRATOARONATICO	 g,
C.SUE untqf-oc PETROLE8 Cl) Kg	

52‘1,7226
1812,8655

REMOO, ARONATICO , P/ORAXA .	 Kg,	 4091.6634
REGiDUO AGFÁLTICO ,	 Kg	 1014.4955
REGJDOO "Ecnio rã/	 (g.	 1901,8883

- Prenso* die ¡aturamento na refinaria produtora.
- Produto, ImLieitris a incidência de IENE.
(I) Preço fiara o produto men umidade e teor de enxofre entre 1.5% e
2.5E.

R 0 OU T Ot ASFALTO,

PRECOS AO
TIPO De ANFALTO	 DISTRIOUIDOR	 CONSUMIDOR

CrS/ki.	 CrS/kg

• USOS	 • Cr11/mi)
00.11)

- PARA FINS CONBUSTIVEIS . INCLUSIVE AUTOMOTIVO.
MANCO DESTINADO AS EMPRESAS CONCESSIONARIAS
DA' DISTRIDUICROW 005 CANALIZADO.	 4331478.9928
- PARA FINS PETROQUIMICOS	 2600767.4591
- PARA DISTRIBUIU° DOMICILIAR, CANALIZADA. . 	 3935818.8000

(1) - Presos considerados nos pontos de entrega p.í-finados d*
PETROLEO BRASILEIRO SIA - PETROPRAS. referidos a ~sio absoluta dê
1.433 k gf/cm°, tem peratura de 24sC e poder calorifico %taparam. de
9.40e Kcal/...

•- Preços sujeitos a incidência do ICMS.
- Fica a PETROLEO BRASILEIRO SIA - PE/ROERAS. autorizada a negociar'
co. seus clientes o preço de venda do Gás Natural para redução
siderúr g ica e fins combustíveis, remetendo mensalmente ao DePartamento
Nacional de Umbustiveis a lista dos preços praticados.

TRODUTO

	2564,9691	 2931,9853

	

2882,2583	 3294.6656

	

3182.6873	 3546.6444

	

3332.2723	 3E49.4084

	

3664,9119	 4189.3166

	

3913,9148	 4473,9444

	

3658,3351	 4181,7980

	

3913,9188	 4473,9444

	

3658.3351	 4181.7988

UNIDADE.	 Cri

PRODUTO	 UNIDADE	 y	 CrS

OLE0 COMBUSTIVEL TIPO "C° 	 Kg	 5899,7594
°LEO COMBUST/VEL TIPO EPM
(NAVY SPECIAL) 	 AS.	 3579,7143

- Preços sujeitos a incidência do ICES e do IVVC.

PRODUTO	 UNIDADE	 .	 Cra

CORRENTE GASOSA MISTA	 K g	 3013.4785

- Preços suJe1,ns a Incidência do IC115 e do IVVC.

PRODUTO. QUEROSENE DE AVIACAO TIPO QAV-1.
PARA VOOS DOMESTICOS, NOS SEGUINTES AEROPORTOS 	 CrSharo

CAP - '30145
SB/6*

95/144
14O/124

'	 1511/2** -
ADP - CM -

'CM- 74
CR - 254
CR - 3001)

- Preces mixiaos de venda ao consumidor na Área Cidade dos municípios
em que se localizam as fábricas produtoras.

PPPPPP suJeitos a incidência do TENS.
Tabelas "de Preços de faturamento to refinaria, a granel, no ponto de
entrega mrd-finado.

ÓLEOS' LUBRIFICANTES BÁSICOS. (a)

	

PNN 55 (Neutro Médio 3**)	 21526,4622	 PORTO VELHO. RO . VILHENA, RO; RIO BRANCO. AC.

	

- PRN 81 (Neutro Nédio 458) 	 22600,1039	 MANAUS. AM: 'IEEE. AM. DELEM, PA; SANTAREM. PA .
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FORMULA GERAL PARA CALCULO DO FRETE:

RS
RS
RS
RS
RS
RS
MS
MS
MS
MT
MT
MT
MT
GO
DF
TO

CRUZ ALTA
I4U1
passe FUNDO
RIO GRANDE
SANTA MARIA
URUGUAIANA
CAMPO

DOURADOS
ALTA FLORESTA
BARRA DO GARÇAS
EUIABA
SINOP
GOIAWIA
BRASILIA
GURUPI

161.6159
161.6159
155.1194
152.14e2
126.9377
160.4522
144.4536 •
128.4550
135.8354
191.7160
191.7166
163.7169
190.7160
261.1485
164.8185
122.3591

M
((0/C)x(CHIT)ODF4D0DV4DFmAx(D/D0),

1000

volta .do monto central . da sede do munici p io da
ema do produtor

(hs) DF(CrS/d) DO (Cr5/84. A 8 001kátd) .

11366.374.1.868 Ó •.858 184:-
11686.707 0.8013 O 0.858 264i'..
11106,707 4.130e O •.858 220
10086.707 0.808 O 6.858 26e.
11686.707 0.80110 0.858. 2481
11086.767' '6.808 e 11,858.238.-

OR. Do Frete (Cr111) =

ONOEi

D o Distância ida
base até o local de ent

coto) 11(6),

NORTE	 10	 2.
NORDESTE-1 14	 2
NORDESTE-2 14 r2
SUDESTE	 14 • 2
C.OESTE	 12	 2
SUL	 14	 2

4898967.91
47137830.28
4787830.20
478783040
4787830,20
478783640

•
REGIGES	 ESTADOS	 .
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IMPERATRIZ. MA ; SAI LUIS, MA; TERESINA. PI;
FORTALEZA, CE; NATAL, RN; RECIFE, PE;
MACEI°, AL: ARACAJU. SE ; SALVADOR, SAI ILAEUS,
NA: PAMPULHA, MG; CONFINS. MG; VITORIA. ES ;
GALEAO. RJ; SANTOS DUMONT. RJ; SANTA CRUZ. RJ,
AFONSOS, RJ/ NACAE. RJ) CAMPINAS. SP; PRESIDENTE
PRUDENTE. SP: SAO JOSE DO RIO PRETO. SP;
RIBEIRAO PRETO, SP; PIRASSUNUNGA, SP; SA0 PAULO.
SA, SAO jOSE DOS 'CAMPOS, SP; CURITIBA. PR ;
MARINGA.MR; FOZ MO IGUAÇU. PR ; PORTO ALEGRE,
RS; CANOAS, R S ; SANTA MARIA, RS; CAMPO GRANDE.
MS, LONDRINA. PR ; ELORIANOPOLIS, SC; CUIABA. MT;
-GOIANIA, GO; ~POLIS, GO; BRAE/LIA, DF.

- Mrecos sujeitos • 4nçid600ia do ICMS e IVVC, qnando comberem.
- Nas vendas a prazo as distribuidoras estão autorizadas a cobrar
encargos financeiros proporcjonais ao prazo concedido.
- SãO livres is preços de venda ao consumidor do querosene dm , aviação
hos ~ais aeroportos,

PRODUTO,AUEROSEHE ILUMWANTE (0I) 	 brS/litro

6.081,7008

PREÇO DE VENDA NA, REFINARIA	 11655.0367

PORTARIA N9 214, ,DE 26 DE MAIO DE 3.993
•

• .0 MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competência que
lhe é conferida'Pelo artigo 3. ., inciso /, da Lei 8.178, de 01 de março
de 1991, resolve,

•
Art. .1. - Para efeito de cálculo dos fretes rodoviários de

......s dos combustiveis. automotivos, ficam estabelecidos a sistemática
IR Cálculatos  valares'constantés do quadro anexo.

- Esta Pirtaria entra eá vi gor a iartlr dg O (zero)
horn do dia 27 de maio de 1993.

Art. 3. - Revogam-se as disposicães em contrário.

FERNANDO sSrousus CARDOSO
10E. n9 151293i	 •

NORTE
NORDESTE-1
NORDESTE-2
SUDESTE
CENTRO-OESTE
SULUF

R9
RO
ac
AC
AM'
RR
PA
PA
PA
PA
PA
PA
PA
AP
MA
HA
P/
CE
CE
RN
PB
PE
AL
SE
NA
NA
BA
BA
MG
MG
MG
MG
ES
RJ
RJ
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP
PR
PR
PR
PR
PR
PR
SC
SC
RS

, RS

'	 ANEXO
DE ENTREGO, RA AREA,CiDADE

SEDE DO HUNICiPIO

MORTO,VELHO
yuseNA
sio "BRANCO
CRUZEIRO DO SUL
MANAUS'
CARACARAI •
átnefale (MUNGUilA) -
PELEM
ITAITUIDA
MARA6A

'ORIXIMIMA (TROMBETAS)-
SAMTAREN -

.SENADOR JOSE PORFIRIÕ (BELO MONTE)
MACAPA (SANTANA)
ACAILANDIA,
sAo Lins
TERESINA.

.CRATO
FORTALEZA
BOTAI .
CORE GELO
iPOJUDA
HADEIO
ARACAJU (LARANJEIRASS
ILHEUS
JUAZEIRO
100 FRANCISCO DO CONDE
BARREIRAS -
BETIA/BELO HORIZONTE
GOVERNADOR ,VALADARES
MONTES CLAROS
UBENLANDIA
VITORIA
CAMPOS
DWillE, DE CAXIAS/RIO DE JANEIRO

'BAURU
DURINHOS
PAULINIA
PRESIDENTE PRUDENTE
RIBEIRO PRETO
SANTOS (CUBATO)

.00 JOSE DO-RIO PRETO
SAO JOSE DOS CAMPOS
SO PAULO
ARAUCARIA
CASCAVEL
GUARAPUAVA
LONDRINA
NAR/MGA
PARANAGUA
ITAJAI
LAJES
BADE
CANOAS/PORTO.ALEGRE

r AC - AM - RR r PA - AP TO
IMA	 -
- PI - CE •-• RN - PB - PE - AL - SE - RA
- MG - ss - RJ - SP
- RO - MT - MS - GO - DF
- PR - SC . - RS

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO IMPOSTO SOBRE'
CIRCULAÇÃO DL MERCADORIAS E-SERYIÇOS, .

PROTOCOLO ICMS NO 18, DE 25. DE..MAIO , DE, 1993 • .	 -
Estabelace %ataranto. tributário laia Operações com leito ,
fresco.	 •

	

Os-Estados do Espírito Santo e Mina Geralsorette ato rePresenadm . pellta uri	 .
respectivos Secretário de Fazenda, tendo em vista o disposto no Art. 102 da Lar)* 3.172,de , g.de'

.outhbro de 1900. Código Tributário National, resolvern celcbraro seguinte 	 -	 •

PROTOCOLO

Cláusula primeira - Na, operações interestaduais com leite fresco oriundo de
estabelecimento produtor, estabelecido no Estado do Espirito Santo, com destino a: indústrias de
ladainhas ou cooperativas estabelecidos no Estado de Minas Gerais, dea atribuldi ao estabelecimento de
destino a responsabilidade pelo recolhimento do !aposto sobre Operações Relativas à Circulaçáo de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intemunicipal e de
Comunicação (ICMS) incidente'ne operação.

§ I . - O imposto de que trata essa cláusula, será recolhido através de Guia Nacional de.
Recolhimento de Tributos Estaduais - GNR, em Banco Comercial Estadual, integrante.do Sistema
ASBACE (Associaçào de Bancos Comerciais Estaduais), até o décimo dia do más subsequente ao da
entrada do produto no estabelecimento, em favor do Estado do Espirito Santo.

gr - Constitui crédito tributário da unidade Federada de origem, além do imposto de.
que se trata esta Cláusula a correção monetária, multas, juros de mora e demais acréscimos legais com,
ele relacionados.

Cláusula segando - A substituição tributária' prevista neste Protocolo' dependerá . de
regime especial, a ser concedido pelo Estado de origem do produto, homologado junto à Secretaria de
Fazenda do Estado de destino.

Cláusula terceira - A fiscaliriclo do estabelecinsento responsável peto recolhimento do
imposto poderá ser exercida. indistintamente, pelas Unidades da Federação envolvidas ai operapão,
condicionando-se a do fisco do Estado de origem da mercadoria a credenciamento prévio na Secretaria
de Fazend,a da unidade da Federação do estabelecimento a ser fiscalizado.

Cláusula quarta - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União. vigorando por prazo indeterminado, podendo ser denunciado por qualquer daa panes.
desde que cientificada o outra com antecendéricia de 60 (sessenta dias).

SERGIO DO AMARAL VERGUEI RO	ROBERTO mttofo ROCHA ARANO
secretário de Fazenda/ES . 	 Secretãrio de Fazenda/No

(Of. no 31/931

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATORIO N9 66, DE 26 DE MAIO DE 3.093

O 81CRITaRIO DA RECIITA MIM, no ueo da atrflu1y8A que '
Oh, confere o art. 20, 5 5 . , da 141 n. 8.383, de 30 de dezembro a.,
1991,

! VALOR (0-0(1)

/59.9474
191.7160
262.2429 •
181.1503
261.8381
246.2443
195.1319
195.1319
256.9100
135.3045-
207.5570
205.0482
144.4536
223.7132
133.7455
202.38/8
163.5636
033.7455
177.3669
149.8176
103.8120 •
346.3075
150.4500
215.3369
233.5997
164.0338
342.4695
150.5194
263.2211
131.1855'
137.7875
143.5345
164.5E/50
142.4396
211.1327
131.3746
149.6607
255.6671
139.8651
1.83.0447
254.6687
188.4274
247.2276
216.4116
188.2590
162.5812
139.7324
177.4713
/56.3595
136.4543
149.8406
133.6526
139.5237
/79.9315
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declara a expressar; monetária da UFIR diária para os dias 27
• 28 de maio de 1993:

Ittãã	 çrl

27/05/93	 24.215,38
28/05/93	 24.514,67

. (Of. n9 799/93)
	 011111 DE AZIVIDO LOPES FILIO

Superintendéfreirt Regional da Receita Federal
ICC Região Fiscal

ATO DECLARATCRIO N9 33, DE 30 DE MARÇO DE 1993

0 SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a.REGI90 FISCAL,
no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo subltem 8.2, alf.a
g b", da Instrução Normativa SRF n? 008, de 09.03.82, com a nova rede-
çio dada pela 1N/SRF no 102, de 28.07.37, e tendo em vista o que cone
Ia do Processo n? 11020.001921/92-04, declara:
2. Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de merca-
dorias em regime de transito aduaneiro, na classe regional, somente na
jurisdiçio da 10a. Região Fiscal, pelo prazo de 2(dois) anos, a empre-
sa Ex p resso Javali Ltd*, inscrita no COC/lIF n? 88.610.266/0001-05	 e
eetabelecido i ao. Itilia, 460, em Caxias do Sul-RS.

Este Ato entrara se vigor na data de sua publicação no Dia-
rfo Oficial da União.

•
LUIZ.JAIR CARDOSO

(119 8.108 - 26-5-93 - Cr$ 1.659.000,001

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA 949 3.06, DE 24 DE MAIO DE 1993

O Superintendente Interino da Superintendéncia de Segures Privados -SUSEP,
co uso de eu.e atribuiçSee legais, resolve,

L - Prorrogar, por 90 (noventa) dias, o prazo fixado pele Portaria e? 041,
de 17 de fevereiro de 1993, para apuração de eventuais responeabilidades por atos e
fatos que levaram i caaaaçao da.autorisecid da AJAK COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, pa
ra funcionar ice. Sociedade Seguradora.

•

CARLOS PL/NIO DE CASTRO CASADO

PORTARIA N9 107, DE 24 DE MAIO DE 1993
O Superintendente Interino da Superintendencia de Seguros Privados -SUSEP,

no sao de suas atribuiçSee legais, reeol've.
Prorrogar, por 90 (noventa) dias, o prazo fixado pele Portaria 0042,

de 17 de'févereiro de 1993, para apmracic de eventuais responsabilidades por atos e
faros çue'levaran a caseégao da autorizacio dmOATARINENSE DE SEGUROS S/A, para fun
cionir como' Sociedade Seguradora.

CARLOS PLINIO DE CASTRO CASADO

.PORTARIA 119 108, DE 24 DE MAIO DE 1993

O Superintendente Interino da Superintendincia de Seguros Privados -SOM,
'no uso de suas atribuiçaes legais, resolve: -

I - . Prorrogar, por 90 (noventa) dias, o preso fixado pela Portaria n9 043,
de 17 de fevereiro de 1993, para apuração de eventuais responeabilidadee por atos e
fato. nue levaram caseaçao da autorizado da-NOVA YORK COMPANHIA DE SEGUROS, para
[secionar comM Sociedade Seguradora.

• •

CARLOS PL/N10 DE CASTRO CASADO

(Of. no 27793)
•

Departamento de Controle Económico
PORTARIA N9 20, 00 -29 DE ABRIL DE 1993

O ~AREAREM DE CCSITROLX ECONOMICO , usando da cOmpetencia
subdelégada pela Portaria SUSEP ne 109, de 25 de maio de 1992, do
S0PX9I1lTENDXIM1 DA SUPERIRTERDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em
vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei n g 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que constá do proceeso SUSIP n9 005 -0251/93,resolve:

Aprovar a alteração introduzida co artigo 40 do Estatuto Social
da MEI DO BRASIL - COMPANZIA DE SEGUROS, com sede na cidade de São
Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital aocia/ de
Cr812.600.000.000,00(doze bilhões e seiscentos milhoes de cruzeiros)
para Cr$155.560.000.000,00(cento e cinquenta e cinco bilhões,
quinhentos e eminente milhões de cruzeiros), mediante a apropriação de
parte da correção monetária do 'capital, conforme deliberaçao de seus
acionistas em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 12 de março de 1923.

ELIEZER FERNANDES TUNALA
ResponStIvel

MOEI DO BRASIL - COMPANHIA DE SEGUROS

C.G.C. 09 61.383376/0001-70
Ata das Assembleias Gerais Ordimíria e ExtraordinAria, realizadas em
12 de março de 1993.

DATA, HORA E LOCAL: Aos doze dias do mós de março de mil novecentos e
noventa e três, às 10:00 horas, na sede social a Avenida Paulista,475-
169 andar, nesta Capital. CONVOCAÇAO: Por edital de convocação publica
do no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal Gazeta Mercai
til, dos dias 03. 04. e 05 de março de 1993, lo . seguint! teor:
"MOEI DO BRASIL - COMPANHIA DE SEGUROS. C.G.C. 61.383.576/0001-70, AS
SEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EETRAORD/NARIA. São convocados os Ranho
res Acionistas da MOEI DO BRASIL - COMPANHIA DE SEGUROS, a se reuni
rem em Assembléia Geral a realizar-se no dia 12 de março de 1993, Aí
10:50 horas, à Av. Paulista n9 475, 169 andar, nesta . Capital, a fim de
discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I - Ordinaria-
mente: a) Leitura, discussão e votação do Relatório da Diretoria,Balan
ço Patrimonial e Demonstrações Contabeis em 31 de dezembro de 1992; bT
Fixação de honorários da Diretoria; c) Aprovar a correção da expressão
moneteria do capital social; d) Outros assuntos de interesse. da Soei*
dade. II - Extraordinariamente: a) Incorporação ao Capital Social dí
montante existente na conta Reserva de Capital, com a consequente tate

.ração do artigo 49 dos Estatutos Sociais; lr.5 Outros assuntos de int;
resse da Sociedade. São Pau/o, 02 de março de 1993. SHUSAXU NOGUCHI -
Diretor Presidente". QUORUM WINSTALAÇAO: Obtido , quorum legal, confor
me assinaturas apostas no livro de Presença de Acionistas. CORPOSIÇO
DA MESA: Shusaku Noguchl. - Presidente e Xuniaki Sampei. - Secretário;ES
CLARECIMENTOS SOBRE MATER/AS RELATIVAS A AGO: Disse ol5r. Presidente -
que se achava presente o Sr. José Rojo Alarmo, contador com registro
no C.R.C./SP N9 32.722, sócio responseve/ da firma A/onso, Barretto
Cia. Auditores Independentes, contratado _para proceder a auditoria da
seguradora e que permaneceria dieposlçao de todos para prestar quais
quer eaclarecimentos profissionais. Informou ainda que os Livros da ao
ciedade permaneceriam sobre a mesa à disposição dos senhores . acionia"
tas. Prosseguindo, o Sr. Presidente submeteu a apreciação dos senhora:
acionistas, o Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstra
ções Contabeia, publicados nds jornais Diário Oficial do Estedó e Gare
ta Mercantil, no dia 26 de fevereiro de 1993. Ci teor do Relatório dl
Diretoria estava assim redigido: "Relatório da Diretoria, Senhores . A
cionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, a Dirí
toria da Kyoei do Brasil - Companhia de Seguros, vem snbmeter.a ai:aí
cissão e deliberação dos Senhores Acionistas, o Balanço Patrimonial í
as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 1994 bem mino parecer dos Auditoree ' Indépendentes. Não -
obstante as condições económica, desfavoráveis, a nossa empresa obteve
um desempenho favorável pela execüsao firme dos propósitos definidos
no plano de trabalho anual, tais remo: saneamento da Carteira de Ramoà.
Elementares, em particular a de Automóveis, o racionalização de tra.
belho, modernizaçao do Centro de Processamento de Darloa, o treinamento
técnico-operacional dos funcionarios,remanejamento do pessoal interno
para 'área de vendas do seguro de vida, -e, onfiM, a redução de despesas
em geral. Apresentamos a seguir, o resultado apurado neste excretai:à

'no montante de Cr$7.876.964.677,51. Em cumprimento ao dispostb fió.pari
grafo único do artigo 189 da Lei n9 6.404, de 15/12/76, a Direforia -
prongle que o lucre seja utilizado para compensação do piejulze do *sei
cicio anterior: Assim sendo, o prejulsO de Cr$43.864. 349.978 ,4 1 , sofá'
complensado da seguinte forma: arAeservit Legal; Cr$506.802.348,301 b)
Reserva Estatutária: Ci$4.389.171.948,16 e c) Lucres AcüMu/adrati. Cr$'
10.328.414,958,88, ..sendo o aaldá no valor de Cr$28.639.960.523,07,amer'
tirado em exercicios futuros: Neste ensejo, externamSs os nossos relho
res agradecimentos às autoridadee-da Superintendinela:de 'Seguros
vados e do Instituto de Resseguros do Brasil pe/ai.atenções. com 	 que
nos tem distinguida Agradecemos igualmente aos nossos Segurados, Acto
nistas, Corretores, polo seu inestimável apoio, bem como aos -
funcionerios pelo esforço e dedicaçíó no desempenfio de suas funções.
Colocamos à disposição dos senhores acionistas paia quaisquer ~laxo
cimentos que possam necessitar. Sio Paulo, 15-de fevereiro de 1993.eaT
Shusaku Noguchi - Diretor Presidente, kuniaki Raspei e. Diretor 6uperin
tendente, Tadao Ando - Diretor Executivo, Masnichi Omi, Tadashi Galrem.
ka, Sergio Munes Medeiros, Roberto Kateutoshi Knabara Imafuku • Ryo'Sí
tome - Diretores". DELIBERAÇOES TOMADAS NA'AGO POR UNANIMIDADE DE i gh-
TOS: Aprovados o Relatório de Diretoria, o Balanço Patrimonial.e	 aí
Demonstrações . Cntabeial. Foi aprovada a retirada de	 Cr$ 	

"13.000.000.000,00 coMo a importancia máxima, ficando a critério do Di
retor Presidente a atribuiçao das parcelas de cada um dos membro, da
Diretoria. Foi também homologado o excesso de remuneração paga a Dire
toria no exercício de 1992, co valor de Cr$393.317.755,00 em relação
ao que havia sido estipulada na A.G.O. de 31.03.92. Em conformidade .
com o artigo 132 item IV da Lei 09 6.404/76, foi aprovada e correção -
da espremia° monetária do Capital, no valor de 'Cr8142.909.126.112,45,
sendo de Cr$56.895..322,67, o valor-do resíduo anterior da Reserva de
Correção Monetária do Capital, que somado ao valor ora aprovado,, tate.
lima Cr$142.966.021.435,12 qm 31.12.92. Esgotada a Ordem do- Dia da
Assembléia Geral Ordinária, passou-se imediatamente ao. trabalhos da
Assembléia Gera/ Extraordinária, oportunidade em queo Sr, Presidente
informou aos senhores acionistas que tinha em mãos uma proposta da Di
retorla, com o seguinte teor: "Proposta da Diretoria: A Diretoria ai,
Eyoei do Brasil - Companhia de Seguros, tendo em vista a expensa° dia
atividades da eociedade julga conveniente e vem propor aes senhores
acionistas, o aumento do Capital Social de Cr$12.600.000.000,00 paia
Cr$155.560.000.000,00, mediante a emissão de 28.592.000.000 de açõei
ordinarias, nominativas, no valor de Cr$5,00 cada uma, a serem distri
buidas a titulo de bonificação, na proporção de némero de ações ante

	

riormente possuidas, com o aproveitamento do saldo da conta Reserva da 	
Correção Monetária do Capita/ Realizado no montante de	 Cr$ 	
142.960.000.000,00 e consequentemente o artigo 49 dos Estatutos Soei
ais passará a ter a seguinte redação: "Art. 49 - O Capital Social é de
Cr$155.560.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco bilhões e quinhentos
e sessenta milhões de cruzeiros) dividido co 31.112.000.000 (trinta e
um bilhões e cento e doze milhões) de ações ordinérias, nominativas de
Cr$5,00 (cinco cruzeiros) cada uma, as quais só poderão pertencer as
pessoas não impedidas por lei. Parágrafo único: Do Capital Social é
feito destaque de Cr$270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de cru
zeiros) para operação de planos de Previdência Privada Aberta,divididí
em pestes iguais para peei:aio e renda". Està é a proposta que submete
mos a apreeiação dos senhores acionietas. Inc Pau/o, 15 de 	 fevereiro
de 1993. aa) Shusaku Noguchi - Diretor Presidente, Euniaki Sampei -
retor Superintendente, Tadao Ando - Diretor Executivo, Masuichi Omi,
Tadashi Takenaka, Sergio Nunes Medeiros, Roberto Eatsutoshi Kuabara I
mafuku e Ryo Sotome - Diretores'. DEL/BERAÇOES TOMADAS NA AGE POR UNIS

•



NP 99 QUINTA-FEIRA, 27 MAI 1993 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 7107

NIMIDADE DE VOTOS: Aprovada a elevação do Capital 	 Social de Cr$
12.600.000.000,00 para Cr$155.560.000.000,00, mediante a emissão de
28.592.000.000 de ações ordinárias, nominativas no valor de Cr$5,00 ca
da uma, a serem distribuidas a titulo de bonificação, na proporção dê
número de ações anteriormente possuídas, com o aproveitamento do saldo
da conta Reserva de Correção Monetária do Capital Realizado no montan-
te de Cr$142.960.000.000,00. Consequentemente, o artigo de dos Estatu
tos Soe/ai-si passará a ter a seguinte redação: "Artigo 49 - O Capital
Social é de Cr$155.560.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco bilhões
e quinhentos e sessenta milhões de cruzeiros) dividido	 em
31.112.000.000 (trinta e um bilhões e cento e doze milhões) de ações
ordinárias, nominativas de Cr$5,00 (cinco cruzeiros) cada uma,as quais
só poderão pertencer as _pessoas não impedidas por lei. Parãgrafo Gni
co - Do Capital Social é feito destaque de Cr$270.000.000,00 (duzentos
e setenta milhões de cruzeiros) para operação de planos de Previdência
Privada Aberta, dividido em partes iguais para pecúlio e renda". ES
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar .com relação à outros assustou
de interesse social e nem qualquer manifestação dos acionistas, o Sr.
Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessãrio a lavratura da
presente ata, a qual depois de lida e aprovada, foi assinada por to
dos os prementes. São Paulo, 12 de março de 1993. az) Shusaku Noguchi-
Presidente, Kuniaki Sampei - Secretário e os acionistas Kyoei Seimei
Hoken Kabushiki Kaisha-p.p. Mitsuo Nakano, Saburo Kawai-p.p. Shusaku
Noguchi, Sanei Building Kabushiki Kaisha - p.p. Shusaku Noguchi, Shusa
tu Noguchi, Kyoei do Brasil S/A Empreendimentos Imobiliãrios - ShusakU
Noguchi, Takami Nishikawa, Armando Tadayuki Miyashita, Cesar Hidefumi
Fujii, Enchi Isobe, ;Casso Harazawa, Tadao Ando, Luis Ikuo Shimizu, Ro
berto Katsutoshi Kuabara Imafuku, Sergio Nunes Medeiros, Kenji Ishii,
Jorge Iguchi, Paulo Shoki Omori, Hideki Okamoto, 'Paru Kamaishi,Senichi
Adachi, Masuichi Omi, rujiwara S/A Agro Comercial - Sergio Takachi Fu
usara, Agro Pecuária T. Vamamoto - Maki cara, Issamu Jo e Kuniaki Saí
pei.
Esta ata é cópia autêntica da original lavrada em livro próprio.

São Paulo, 12 de março de 1993.
Shusaku Noguchi-Presidente	 Kuniaki Sampei-Secretário

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPITULO I - Denominação, Sede_, DUàcào e-Objeto - Art. 19 - A Kyoel
do Brasil - Companhia de Seguros, sociedade anonima, com sede em São
Paulo, anteriormente denominada Iguassu Companhia de Seguros,reger-se-
á pelo presente estatuto e pela legislação em vigor, podendo criar a
gancia•," 'honra:tis, filiais e representações co, gua/quer localidade do
Pais. Art. 29. - O prazo de duraçao de sociedade e de 50 (cinquenta) a
nos a'partir da data do decreto que autorizar o seu funcionamento e
poderá ser Erorrogado por deliberação da Assembléia Geral, observadas
as diepoeiçoes legais. Art. 39 - A Sociedade tem como objeto as opera
ções de seguros dos ramos elementares, vida e de planos de previdência
privada aberta, nas modalidades Renda e Pecúlio, como definidas na le
gle/ação em vigor. CAPITULO II --Do Ceplta/ Social - Art. 49 - O CapT
tal Social, é da Cr$135.560.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco 	 bT
lhões e quinhentos e eeeeeeee eilhões de cruzeiro.) dividido aí
31a12.000.000 (trinta e um bllhões'e cento e doze milhõee) de ações
ordintrias, nominativas de Cr$5,00 (cinco cruzeiros) cada ursas quais
sã poderão pertencer as pessoas não impedidas por lei. Paregrafo Uni
co - Do Capital Social é feito destaque de Cr$270.000.000,00 (duzentos
• setenta milhões de dru.eiro.)- para operação de planos de preVidancia
privada aberta, dividido em partes iguais para pecúlio e renda. CAPOTO
LO II! . Da Diretoria - Art. 59 - A Sociedade será administrada por
niuW-Diretorla composta de 5(cinco) membros no mínimo, e de 9 (nove)mem
bros no maxiio, acionistas ou não, residentes no país, escolhidos pela
Asseeblaia Geral, a saber: - Diretor Presidente, l(um) Diretor Superin
tendente, 2(doi) Diretores Executivos e até 5(cinco) Diretores sem
Denominação. 19 r O prazo de mandato dos membros da Diretoria, á de
2(doié) anos. O Diretor, porém, que for eleito para preencher cargo va
*go, exercerá suas funções ,pelo prazo de mandato que restava ao-
antecessor, enquanto o que for eleito em caso de acréscimo de nmero
de Diretores exercera suas funções pelo prazo de mandato que restar
aos já em exercicio. Não se veda a reeleição dos membros da Diretoria.
29 r Vencido o mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus
cargos, até a posse dos substitutos. 39 - Perceberão os Diretores hono
rãrios Mensais e globais fixados pela Assembléia Geral, gue serão da
tribuidos entre si de acordo com o estabelecido em reuniao da Direto
ria. Poderá ainda, a critério da Assembléia Geral, ser destinada à DY
retoria uma percentagem sobre o resultado, a titulo de participação nõ
lucro, observando-te 011mite fixado na lei. Art. 69 - Antes de tomar
pesae', cada Diretor deverá oferecer à sociedade 60(sessenta) ações pró
prias ou 'de terceiros da mesmo, como garantia de sua gestão. Art. 79 r
Nos casos de Vaga do cargo • qualquer membro da diretoria, o seu pre
enchimento será feito provisoriamente, até que a Assembléia Gera/ elg
ja o substituto definitivo, por um dos membros remanescentes, com adi,
nulo de cargos, numa reunião da Diretoria, ou na falta desta, pela es
colha de um entre os mesmos, de comum acordo. Art. 09 - A Diretoria =
reunir-se-à, sempre que os interesses seciais o exigirem, por convoca
ção de qualquer dos teus membros, aos quais os presentes Estatutos H
tribuirem essa competência, cabendo-lhe deliberar sobre ai matérias lã
gaio e regulamentares atinentes ãs atividades da sociedade, inclusive.
atribuir e delegar funções e competência aos Diretores sem Denomina
ção, bem como determinar o eventual substituto d., Diretor Presidente
em sua ausência. Parágrafo único - As reuniões da Diretoria instalar-
se-ão com a presença dos membros que representam a maioria e suas deli
berações aerao tomadas por Maioria dos votos doi presentes e constarão
em atas lavradas co "Livro Próprio". Em caso de empate na votação, o
Diretor Presidente, além de seu voto como Diretbr, terá o de qualida
de. Art. 99 - Ao Diretor Presidente compete: a) - Superintender a orgã
nização e o funcionamento da sociedade, bem como fazer executar os pra
sentes estatutos . e as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria;
b) - Dirigir -e orientar todas as atividades sociais usando de ,.todos
os poderes e atribuições atinentes à consecução dos fins sociais; c) -
Representar a sociedade ativa e passivamente, em juizo ou fora dele;
d) - Praticar todos e quaisquer atos que importem obrigação para a so
ciedade, tais como: ceder, renunciar e transigir a respeito de direito
da sociedade; adquirir, alienar, ceder, dar ou receber em empréstimo,
confiar e onerar .bens móveis e imóveis, ações, títulos negociáveis e
demais direitos pertencentes à sociedade; contrair empréstimos e fir

mar documentos de assunção de divida pela sociedade; e) - Admitir, pu,
nir e demitir funcionários, bem como decidir sobre as respectivas remu
nerações e condições de trabalho; f) - Nomear e destituir representai',
tes, bem como decidir sobre as respectivas remunerações e demais condi
ções; g) - Nomear e destituir advogados e procuradores; h) - Convocar
e presidir as Assembléias Gerais, Ordináriase Extraordinãrias; i) -
Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; J) - Aplicar os recursos
da sociedade e administrar todos os bens e valores pertencentes à so
ciedade; k) - Substituir .quaisquer dos Diretores com ou sem Denominí
ção. Art. 109 - CoMpete ao Diretor Superintendente: a) - Cumprir e fi
zer cumprir o Estatuto e as de/iberaçoes da Assembléia Geral e da Dir;
torta; b) - Superintender a organização e o funcionamento da sociedí
de, bem como traçar e orientar a política dos negócios da empresa:c) .7
Assistir e colaborar com o Diretor Presidente no tocante ao exercício
de suas atribuições sociais; d) - Substituir o Diretor Presidente nas
ausências ou impedimentos, podendo, entretanto, isoladamente, represen
tar a sociedade ativa e passivamente em juizo ou fora dele; e) - Pratir
car todos e quaisquer atos de competência do Diretor Presidente, desdã
que por ele expressamente autorizado; f) - Substituir quaisquer dos
Diretores com ou sem denominação. Art. 119 - Compete ao Diretor Execu
tivo: al - Superintender e praticar atos da administração social, atei
buídos em reunião da Diretoria; b) - Assistir e colaborar com o Dia
tor Presidente e Diretor Superintendente, no tocante às atividades ã
negócios em geral, inclusive serviços gerais de administração, assinan
do em conjunto ou isoladamente, desde que expressamente autorizado pe
/o Diretor Presidente; c) - Substituir o Diretor Presidente ou Diretor
Superintendente nas ausências ou impedimentos de ambos simultaneamente,
de acordo com a indicação feita pela Diretoria, assinando, porém, sem
pre em conjunto dom outro Diretor com ou sem Denominação; d) - ReprE
sentar a sociedadmerante à repartição fisca/izadora do seu respectY
vo setor de operaçoes, em conjunto com o Diretor Presidente ou Diretor
Superintendente, ou mesmo isoladamente. Art. 129 Compete ao Diretor
sem Denominação: a) - Administrar os negócios sociais de acordo com as
deliberações tomadas nas reuniões da Diretoria; b) - Opinar no que for
necessário e de interesse para o desenvolvimento da sociedade. Art.139
- A Sociedade pode ser representada ainda, perante qualquer autorida
de, juizo, oficio ou repartição, por um Diretor com ou sem 	 Denominí
ção, desde que formalmente indicado pela Diretoria. Art,.149 - Nas
ausências ou impedimentos temporários, os Diretoras serão substituidos
da seguinte forma: a) - O Diretor Presidente pelo Diretor Superinten
dente ou vice-versa; b) - O Diretor Executivo polo DiretOr SuperinteR
dente, ou por um outro Diretor com ou sem denominação, de 'acorde .
a indicação da Diretoria. CAPITULO IV - Do Conselho Fiscal - Art.150-
O Conselho Fiscal, funcionara de modo nas permanente e mera composto
de 3(trás) membros efetivos e 3(trás) membros suplentes, acionistas ou
não, residentes no pal., eleitos pela Aeseeblaia Gera/ • terá as atri
buições definidas na forma da lei, podendo ser reeleitos. Art. 169 -
Os membros efetivos do Conselho Fiscal, receberão uma reenneraçáo fixa
da pela Assembléia Geral, não podendo ser inferior aos limites fixados
em lei. CAPITULO V - Assem:a/aia Gera/ - Art. 179 - A Amai:laia Geral
Ordinária dos Acionistas realizar-se-á anualmente, até p mis de março,
e extraordinariamente sempre que lega/ e regularmente convocada. Art.
189 - A cada ação correspondera um voto, podendo os acionistas fase
rem-se representar, nas Assembléias por procurador especial desde que
também acionista, obedecidas as restriçoes legais. CAPITULO V/ - Lu
crome Dividendos e. Fundos - Art. /90- O lucro /Iguido apurado de com
foraldade com as disposiçoes legais vigentes, Urso distribuídoí da
seguinte forma: a) - 54 (cinco por cento) para constituição da reserva
legai, até completar 20% (vinte por cento) do Capita/ Social: b) - O
mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) será distribuido coro diViden
do aos acionistas; c) - O excedente que se verificar após as distribui
ções realizadas, mediante proposta da diretoriee parecer do Conselho
fiscal e aprovação da Assembléia Geral, será atribuída ao Fundo de Bo
nificação aos Acionistas e ou Reserva Suplementar, as quais se destina
rãs ao aumento do Capital Social. Parágrafo único - A Assembléia Geral
podera,desee que názhajtoposição de nenhum acionistas presentes, delibe
rar sobre a distribuição de dividendo inferior ao previsto na letra
"b" deste artigo, ou a retenção de todo o lucro. CAPITULO VII - Art.
209 - O exercício financeiro da Sociedade é o período compreendido en
tre o 19 (primeiro) de janeiro e 31 (trinta e um) de dezembro de cada
ano.
SHOSARO NOGUCHr-Dir.Presidente 	 KUNIAKI SAMPEI-Dir.Superintendente

(59 8.116 - 26-5-93	 Cr$ 21.330.000,00)

PORTARIA 59 23, DE 3 DE MAIO DE 1993
O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da competência

subdelegada pela Portaria Sum. no 109, de 25 de maio de 1992, do Ou
PER/NTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em via
ta o disposto no artigo 77 do Decreto-lei he 73, de 21 'de novemhro de'
1966, e o que consta do processo SUSEP nu 001-1253/93,resolve:

Aprovar a alteração introduzida nos artigos 50 e 69 do Esta
tuto Social da ALL/ANZ-ULTRAMAR CIA.BRAs/LEIRA DE SEGUROS, co,), sede
na cidade do Rio de Janeiro-RJ, dentre elas a relativa ao aumento de
seu capital social de Cr$ /4.000.000.000,00 (quatorse bilhões de cru
seixos) para Cr$ 173.000.000.000,00 (cento e setenta e três bilhões
de cruzeiros), mediante a apropriação de reservas disponíveis inclui
da a correção monetária do capital, conforme deliberação . de seus a
cionistas em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizada;
cumulativamente em 18 de março de 1993.

ELIESER FERNANDES TUNALA
Responsável

ALL/ANZ-ULTRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS
cGC. MF. N2 33.055./6i/000i-3i

GRUPO BRADEsCo DE SEGUROS

ATA DAS	 ASSEMBLéCAS GERAIS	 ORDINÁRIA E EXTRAORDIN6RIA DA
ALLIANZ-ULTRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS REALIZADAS
CUMULATIVAMENTE EM 10 3 1993, LAVRADA NA FORMA DE SUMARIO, DE ACORDO
COM O PAR4GRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 130 DA LEI NO 6.404/76 - CGC, MF.
NO 33 055 161/0001-31 DATA, HORA, LOCAL. realizadas aos 18 dias do
mas de março dr . 1993, ás Oh, na sede social, na Rua Barão de
Ita pasi p, 225, parte. coi Comprido, Rio de Janeiro, RJ 	 PRESENÇA.



7104	 SEÇÃO, I	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 99 QUINTA-FEIRA, 27 MAL 1993

ecionistas re presentando mais de dois terços do Ca p ita/ Social com
direito a voto, conforme se verifica de suas assinaturas no Livre de
Presence. MESA: Presidente. Lázaro de Mello Brandão, Secretário
Ararino Sallum de Oliveira ORDEM DO DIA, I - ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINdRIA: a) tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir
e votar o Relatório Anual da ,Administracão, as Demonstrações
Financeiras e o Parecer dos Auditores Inde pendentes, relativos ao
exercício social findo em Si 12 92, b) deliberar sobre a distribuição
de dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 12 92, c)
aprovar a correção da ex pressão monetária do Cap ital Social
realizado, conforme dispõe o Inciso IV do Artigo 132 da Lei n2
6.404/76, d) ca p italizar o saldo da conta "Reserva de Capital -
Correção Monetária'do Capital Social Realizado . , sem emissão de
acões, de acordo com o Arti go 167 da Lei ng 6.404/76, e) eleger os
membros do Conselho de Administração/ dl fixar a remuneração dos
Administradores, de acordo com o que dis põe o Estatuto Social, g)
outros 'assuntos de interesse social II - ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDIN4RIA . a) examinar propostas do Conselho de Administracão
Para: I) reformar parcialmente o Estatuto Social, no Parágrafo
Terceiro do Arti go . 52, aprimorando a redação, e excluindo o Parágrafo
Segundo do Artigo 62, a fim de corri g ir defeito técnico, 21 aumentar
o Cap ital Social realizado, mediante a ca p italizacão de reservas
livres existentes; b) alterar á "caput . do Arti go 52 do Estatuto
Social, em decorrência dos itent anteriores que modificam o Capital
Social, c) outros ássuntos de interesse social PUBLICAMS
PRÉVIAS: a) o'Aviso a que se refere o Artigo 133 da Lei n2 6 404/76
foi publicado nos jornais "Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro . , mó 16, 17 e 18 293, Páginas 8, 4v 4, res pectivamente, e
"Jornal do ComMercies . , co 16, 17 e 18 2 93, páginas 7, 16 e 15,
respectivamente; 14) os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei n2
6.404/76, quais	 sejam,	 o	 Relatório • da	 Administracão,	 as

• Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes,
relativos ao exercicio social findo em 31 12 92, foram publicadoi nos
JornaiS "Diário Oficial do Estado do Rie de Janeiro . , em 19 3 93,
Páginas 11, 12 e 13, e ' "Jorrial do Comercio . , em 28 2 93, Pá g inas 23
e 241 ci o Edital de Convocecão ia publicado nos jornais "Diário
Oficial do Estado do Rio . de Janeiro", em 3, 4 e 5 3 93: pá g inas 9, 10
e 17, respectivamente, e "Jornal do Commercio", em 3, 4 e 5 3 93,
páginas le, 25.e 18, respectivamente LEITURA DE DOCUMENTOS todos os
.documentes citados . no item "publicacões prévias" foram integralmente
lidos, colocaáos sobre. mesa e entre gues à a preciação dos senhores
acionietis. DELIBERAMS NA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINdRIA: as matérias
constantes da " ordem do dia foram colocadas em discuseão e votação,
tendo sido tomadas as. seguintes • deliberacbes, 	 a)	 aprovados
integralmente , as contas dos Administradores, o Relatório da
Administração, às Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores
Independentes, relativos ao exercício social findo em 31 12.92, ti) de
acordo com o Parágrafo Terceiro do Arti go 202 da Lei n2 6.404/76, a
Assembléia Geral resolveu reter todo o lucro, não distribuindo
dividendos/ c) aprovada a correção da ex pressão monetária do Capital
SoCial realizada no Valor Ge Cr$158.140.709.120,71, conforme dispõe
o Inciso IV ,dg Artigo 132 da Lei ne 6.404/76, d) aprovada a
capitalização do-saldo da conta "Reserva de Cap ital - Currecão
Monetária	 do, Capital	 Social	 Realizado.,	 no	 valor	 de
Cr$158.110.709'120,71, ao Ca pital Social, elevando-o • para
Cr$172,110,709 129,71, sem emissee de ações, de acordo com o Artigo
167. da Lei ne 6.404/76, e) reeleitos membros do Conselho de
Administração da Sociedade, com mandato até' a Assembléia Geral
Ordinária de 1$94, os senhores Lázaro de Mello Brandão, brasileiro,
casado, banCárib, RS. 1.110.377=5SP/0P, CPF 004 637.528/72, Alcides
Lopes Táp ias, brasileiro, casado, bancário, RG 3.262 877-SSP/SP.
CPF, 024.0M828/00, Antônio Bornia, brasileiro, viúvo, bancário, RG
11.323,129-5SP/SP, CPF 013,052 609/44, Durval Silvério, brasileiro,

,caSado, bancário, MD. 1.552.099-S5P/5P, CPF 	 004.637 798/00, Edson
Borges, brasileira casado, bancário, RG O 637 930-5SP/SP, CPF
022.653,417/15, Dorlval. 	 Antônio	 Bianchi,	 brasileiro,	 casado,
bancário, RG. 3.090.248,S3P/SP, CPF. 035.926.935/91, A gem Silva,
brasileiro,	 cegado,	 bancário,	 RG	 2 917 452-SSPISP,	 CPF
039,160.408/78;' Armando Fernandes Júnior, 	 brasileiro,	 casado,
bancária AO. 4,518.845-SSP/SP, CPF 	 tu. 296 158/20, todos	 com
enderece' na Cidade de Deus, Osasco, SP; Ararino Sallum de Oliveira,
brasileiro,	 casado,	 securitária	 RS	 030 637-IFP/RJ,	 CPF
001.21/.697/15; Carlos Frederico Lopes	 da Moita,	 brasileiro,
divorciado, securitária RO 496 372-IFPIRJ, CPF 006 572 397/04,
ambos com endereço na Rua Barão de Itapag i pe, 225, Rio Comprido, Rio
de Janeiro, RJ; e Ulrich Hugo Ludwig Rieger, alemão, casado,
securitária RNE. V113036-0, Carteira 112 . 0294778-1/SPHAF/SRISP, CPF
170.737.308/62, e eleito o senhor Ramo-pari August Ernst Wunderlich.
alemão, casado, jurista. RNÇ 45368-51914F/SR/RJ, CPF 205 381 818/26,
ambos com endereço na Avenida Paulista, 1415, São Paulo. SP, cuja
Posse se dará após a homologacão de seus nomes pela Superintendência
de Seguros, Privados - SUSEP.. Cls Conselheiros eleitos, consultados
anteriormente, declaram, sob as penas da lei, que não estão incursos
em qualqúer dos crimes previstos em lei, ou nas restrições legais que
possam impedi-los de exercer atividades mercantis, 4) ficada, para o
exercicio de 1993, a verba mensal global para a reMuneracão dos
Administradores, de Cr$736 /613 M00,00, a ser distribuída em reuniep
do Conselho de Administracão, aos membros do próprio Conselho e da

. Diretoria, conforme determina o Artigo 82 do Estatuto Social, g)
aprovadas as matérias 'tratadas durante o ano de 1992, pendentes do
referendo da Assembléia Geral Ordinária, quais sejam Reuniões do
Conselho 'de Administração de 29 1, 19,3, 195, Só, 30, 8 10 e
25.11.92, deliberando' sobre a. remuneração dos Administradores da
Sociedade, perfazendo em 1992 o valor global de Cr$3 892 098 735,00,

.e Contribuicões á Caixa Beneficente dos Funcionários do Bradesco, no
valor total	 de	 Cr$53.000.000,00, 	 para	 finalidades	 sociais
DELIBERAMS NA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINdRIA as matérias
constantes da ordem do dia foram colocadas em discussão e votação,
tendo sido tomadas as seguintes deliberacõesa) aprovadas as
Proposta. do Conselho de Administração da Sociedade, registradas em
Reunião daquele Orgão, de 2 3 93, a seguir transcritas "1) reformar
parcialmente o Estatuto Social, no Pará grafo Terceiro do Arti go se,
aprimorando a redacão, e excluindo o Parágrafo Segundo do Arti go 62,
a 'fim de corrigir defeito técnico Após a homologação do processo
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, o Parágrafo
Terceiro do Artigo 52 e o Artigo 62 do Estatuto Social pasúarão a
vi gorar com a seguinte redacão "Art. 52) 	 PAR4GRAFO TERCEIRO - A

cada ação ordinária corres pondera um voto nas deliberações das
Assembléias Gerais Art. 624 As Assembléias Gerais serão realizadas,
ordinariamente, dentro dos 3 (três) meses seguintes ao término do
exercício social e, extraordinariamente, para deliberação nos casos
p revistos em lei, guardados os preceitos de direitc nas respectivas
convocados PARÍSGRAFO ÚNICO - As Assembléias Gerais serão convocadas
paio Presidente do Conselho de Admintstracão.", 2) aumentar o Capital
Social rea)lzado, no valor de Cr$889.290.879,29, elevando-oe para
Cr$173 000 000 000,00, mediante a capitalizacão de parte do saláo da,
conta "Reserva de Capital - Doecões e Subvenções", sem emissão de
acões, de acordo com o Parágrafo Primeiro, do Artigo 169 da lei 02
6 404/76 ., b) aprovada a, alterado do "ca put . do Arti go 52 do
Estatuto Social, em decorrência da aprovacão dos itens anteriores qbe
modificaram o Capital Social, o qual passará a ter a seguinte •
redação, a pós a homologacão do processo pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP "Art. 52) D Capital Social é de
Cr$173 000 000 000,00 (cento e setenta e três bilhões de cruzeiros),
dividido em 60 000 (sessenta mii) acões nominativas-escriturais, sem
valor nominal, sendo 50 769 (cinquenta mil. setecentas e sessenta e
nove) ordinárias e 9 231 (nove mil, duzentas e trinta e uma)
Preferenciais . Disse, o senhor Presidente, que toda matéria ora
aprovada somente entrará em vi ger e se tornará efetiva depois de
homologada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e de
estarem atendidas todas as exigências legais de ar quivamento na Junta
Comercial e publicacão OUORUM DAS DELIBERAMS: ASSEMBLÉIA GERAL
ORDIN4RIA as deliberações foram tomadas pela unanimidade de votos
doe acionistas presentes, abstendo-se de votar as legalmente
impedidos ASSEMBLÉIA GERAL E3TRAORDIN4RIA: as deliberacões foram
cariadas pela unanimidade de votos dos acionistas presentes. APROVAM
E ASSINATURA DA ATA lavrada na forma de sumário e lida, foi esta Ata
aprovada por todos os acionistas presentes e assinada, inclusive pelo
representante da empresa KPMG - PEAT MARWICK - CRC-SP n g 14.428"S"RJ,
senhor José M Matos Nicolau - CRC-RJ n2 42.216-8, de acordo com o
que dispõe o Parágrafo Primeiro do Arti go 134 da Lei n2 6.404/76. aa)
Presidente. Lázaro de Mello Brandão, Secretário: Ararino Sallum de
Oliveira, Acionistas . Lázaro de Mello Brandão, Araríno Sa/luM de
Oliveira. Bradesco Se guros S A - Ararino Sal/um de Oliveira e Jorge
Estácio da Silva, Allianz - Ras South America N.V., re presentada por
seu procurador, senhor Ulrich Hu go Ludwi g Rieger, Auditor: José M.
Matos Nicolau Declaramos que a presente é có pia fiel.
ALLIANZ-LIC.TRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS. ao > Ararino Sallum
de Oliveira e Jorge Estádio da Silva

ESTATUTO SOCIAL
CAPITULO I - DA DENOMINAM, SEDE, DURAM E OBJETO Art 124 A,
ALLIANZ-ULTRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS é uma sociedade
anônima que se regerá pelo presente Estatuto á pelas diSPOS/4.5
legais que lhe forem a p licáveis. Art. 412) A Sociedade tem sede e foro
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado	 do RIM de Jeneiro, - sendo,
facultadas, na medida dos interesses sociais, -a critério da
Diretoria, a criação e extinção de Filiais, Sucersals, Escritórios e
Dependências de qual quer natureza, em qualquer. parte do Território
Nacional e no Exterior, sende que, nesta última hi pótese, após ,a
necessária, autarizacão governamental. Art. 32) O prazo de duração da
Sociedade é indeterminado Art 42) A Sociedade tem' por objeto a
exploracão das operações de seguros e resse guros dos ramos
elementares e vida, em qual quer das suas modalidades. CAPiTULO
DO CAPITAL SOCIAL Art. 52) O Capital Social é de
Cr$173 000 000 000,00 (cento e Setenta e três bilhões de cruzeiros/,
dividido em 60 000 (sessenta mil) anões neminativas-escriCurais, sem,
valor nominal, sendo 50 769 (cinqúenta mil, setecentas q Segsenta e
noVe) ordinárias e 9 231 (nove mil, 	 duzentas e trinta e uma)
preferenciais PAR4G9AFD PRIMEIRO - As ações da ,Socledede serão
mentidas em contas de de pósito, em nome de seus titulares,' no
BANCO BRADESCO S A , sem emissõo de certificados, .PARdGKAFO SEGUNDO -
O reg istro de cessões, averbacões, desdobramentos ou transferências
de ações será efetuado nos Livros dá	 Instituição	 Financeira
De positaria, indicada no Parágrafo Primeiro deste Artigo,
obedecidas as formalidades legais, ficando seus custos a car go da
Sociedade PAR4GRAFO TERCEIRO - A cada acão ordinária corresponderá
um voto nas deliberações das Assembléias Gerais. PANIGRAFO 04ARTO - As
ações preferenciais não terão direito a VOÉ1 e gozarão de
prioridade na percepção de dividendos mínimos, não cumulativos, de
12% (doze por cento) ao ano CAPÍTULO III - po ASSEMBLÉIA GERAL - Art,
62) As Assembléias Gerais serão realizadas,	 ordinariamente, dentro
dos 3 (três) Meses seguinles ao término do exercicio social	 e,
extraordinariamente, para deliberação nos casos 	 previstos em lei,
guardados	 os preceitos de direito nas res pectivas convocacões
PAR4GRAFO ÚNICO - As Assembléias Gerais serão convocadas pele
Presidente do Conselho de Administração Art. 72) As Assembléias
Gerais serão instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho de
Administração e secretariadas por uM acionista de sua livre escolha
PAR4GRAFO ÚNICO - Os	 acionistas	 poderão fazer-se representar nas
Assembléias Gerais, por precurador const/tuido na forma da lei. Art.
82) A remuneração	 mensal dos administradores da Sociedade será
estabelecida pela Assembléia Geral, até o 	 teto corres pondente ao
equivalente a	 600 (seiscentos)	 salários minimos	 vigentes na
re g ião da sede	 da Sociedade, cabendo ao Conselho de Administração
ratear a verba entre os administradores Art 92) Não poderão tomar
parte nas deliberações os	 acionistas cujas	 acões tenham	 sido
inscritas no	 Livro	 de Transferência há menos de 10 (dez) dias
da data da Assembléia CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAM - Art. 10) A
Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e
por uma Diretoria, compostos por pessoas naturais residentes no Pais
PAR4GRAFO ÚNICO - Os administradores serão investidos em seus cargos
na forma da lei e estão dispensados de prestar garantia de suas
gestões. SEM I - DO CONSELHO DE ADMINISTRAM - Art. 11) 0 Conselho
de Administração, eleito pela Assembléia Gerai, com mandato de 1
(um) ano, é composto de 6 (seis) a 13 (treze),(rembros, sendo 	 (um)
Conselheiro Presidente, 1 (um) Conselheiro Vice-Presidente e os
demais Conselheiros sem desi gnacão especial, todos acionistas, com
idade mínima de 35 (trinta e cinco) anos, podendo ser reeleitos.
PAI/e/GRAFO ÚNICO - O' Conselho de Administração escolherá, entre os
eleitos, o Presidente e o Vice-Presidente, em reunião com a
presença, no minima da maioria absoluta de seus membros Art 121 São
atribuicões do Conselho de Administrado, além das estabelecidas em
lei a) trocara política gera/ da empresa, b) examinar seus planos
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administrativos e orçamento: c) examinar as o peracães e negócios
relevantes: d) opinar sobre . qual quer	 assunto	 consultado	 pela
Diretoria: e) manlfestar-se, se achar conveniente, sobre a5
atribuiciles dos Diretores: 4) distribuir, entre os seus membros e os
da Diretoria, a remuneração mensal estabelecida pela Assembléia Geral
e, bem assim, a gratificação a acene refere o Artigo 32, letra "e",
deste Estatuto; g) convocar a Diretoria ou Diretores para Prestar-lhe
esclarecimentos, h) submeter 	 à	 Assembleia	 Geral o relatório da
Administração e an contas da Sociedade, bem como p roposta	 para
alteraeão do Estatuto Social 	 e distribuição de	 dividendos, i)
escolher e destituir os auditores inde pendentes, j) autorizar
Previamente a Diretoria a praticar quaisquer atos que ultra passem seus
Poderes de gestão, es pecialmente a prestacão de garantias reais Ou
Pessoais a obri gacões de terceiros e a aquisicão, alienacão ou
oneracão de bens do Ativo Permanente, inclusive partici pações em
outras sociedades, observadas quanto a estamos preceitos legais, l)
estabelecer o limite de endividamento da Sociedade. Art 131 Nas
ausências ou impedimentos temporários do Presidente do Conselho de
Administração, assumirá o Vice-Presidente.	 Nas ausências ou
impedimentos tem porários deste, o Presidente do Conselho 	 de
Administração desi gnará substituto entre ou demais membros 	 do
Conselho. Guando houver vacancia na Presidência, 	 assumirá	 o
Vice-Presidente peio tempo que faltar para comp letar o mandato do
substituído.	 Vagando	 o	 cargo	 de	 Vice-Presidente,	 haverá,
necessariamente, nova elexcão, nos termos do Parágrafo único do Artigo
11. PAR4GRAFO ONICO - Nas hipóteses de afastamento
temporário ou definitivo de qual quer dos outros Conselheiros, os
demais poderão nomear substituto, para servir em caráter eventual ou
permanente, observados os preceitos da lei e deste Estatuto Art 	 141
O Conselho de Administracão reunir-se-á 	 por	 convocação	 do
Presidente, lavrando-se atas das reuniões em 	 livro p ró prio, onde
constará,	 pelo	 menos,	 o	 resumo	 das pareceres eventualmente
emitidos. PAR4GRAFO ON1CD - As 	 reunióes	 do	 Conselho	 de
Administração serealizarão com a presença de no mimem 1/3 (um
terço) de seus membros, Art 15) As deliberações do Conselho de
Administração serão tomadas por maioria de votos, cabendo a cada
Conselheira 1 (um) voto e, ao Presidente do Conselho, além do seu, o
voto de qualidade Art 16) Os membros da Diretoria, que não forem
Conselheiros, poderão	 participar	 de reuniões	 do Conselho de
Administração, quando convocados, nas quais, terão voz, mas não voto
Art. 17) Com pete ao Presidente da Conselho de Administracão / -
convocar, instalar ' e presidir a Assembléia Geral, II - convocar.
instalar e presidir as reunióes do Conselho de Administração
SEM II - DA DIRETORIA - Art '181 A Diretoria, eleita pelo Conselho
de Administração, ' com mandato de 1 lum) ano, admitida a ree/eicão,
será composta de no minímo 4 (quatro) e no máximo 12 (doze) membros,
senda 1 (um) Diretor Presidente, de 2 (dois) a 5 :cinco) Diretores
Vice-Presidentes e de 1 ium) a. 6 (seis) Diretores sem designação
especial. PARdORAFO PRIMEIRO - Somente poderão Ser eleitos para
tarso de Diretor, pessoas com até 60 (sessenta) anos Incompletos
PAR4GRAMT SEGUNDO O dis posto no Pará grafo anterior não se aplica
aos Diretores da Sociedade em exercicio na data de 29 2 1992, aos
quais se atribui o limite de idade de 65 (sessenta e cinco) anos
incompletos. Art. 19) Nas suas ausências ou Impedimentos temporários
a)	 o . Diretor	 Presidente	 será	 substituido	 pelo	 Diretor
Vice-Presidente indicado; b) os Diretores Vice-Presidentes e os demais
Diretores, se substituirão entre si,	 par seus pares e . por
.deei gnação do Diretor Presidente PAR4GRAFO ÚNICO. - D -substituto
acumúlará com as Suas, as funclies do substituído, sendo que só por
substituicão adriatir-se-á aduau/ação de cargos na Diretoria Art 20)
NO	 caso	 de vacância de um	 dos	 cargos	 da	 Diretoria,
Proceder-se-á á substituição na forma do Artigo anterior e 	 o
Substituto servirá ' até a primeira reunião do Conselho de
AdmInistração, ao qual caberá eleger o substituto definitivo, que
terá mandato Por tempo igual ao que restava ao substituído Art 2.1.) A
Diretoria e o órgão de	 administração executiva	 da Sociedade,
cabendo-lhe gerir os interesses sociais, consoante à	 politica
estabelecida pelo Cohselho de Administração 	 e suas	 demais
decisóes,	 bem	 como representara Sociedade. Art 22) Além 	 das
Previstas em lei e -neste Estatuto, constituem atribuicões e deveres
da Diretoria: ai executar a Politica traçada pelo Conselho de
AdministraCão;b0 deliberar sobre o re gulamento e os planos gerais de
administracãoi c) nomear ou contratar Superintendentes ou Gerentes de
Sucursais ou A gências	 e resolver sobre	 sua destituição; d)
criar ' ou supridir . Sucursais, A gências ou outras De pendências, e)
deliberar sobre a estruturacão, e modificado do quadro de
pessoal, fixando padrões.de vencimentos . eventuais vanta gens, f)
mandar elaborar balancebes mensais, fornecendo-os ao Conselho de

' Administração; g/ apresentar ao Conselho de Administração, em forma
de su gestão, o relatório e as demonstrações financeiras de cada
exercicio, para que este os submeta à Assembléia Geral, ouvido o
Conselho Fiscal, se em funcionamento, h) Su gerir	 ao Conselho	 de
Admielstração que	 este pro ponha	 à Assembléia	 Geral	 a
distribuicão de dividendos aos acionistas, bem como o aumento 	 do
capital' social: SI consultar e solicitar pareceres do Conselho
de Administração . e do Gral-me/h:, Fiscal, quando em funcionamento,
J) aprovar o Regulamento Interno da Sociedade e suas alteraclies. 1)
contratar os serviços de auditoria externa, escolhida pelo Conselho de
Administração. Art. 23) Com pete aos Diretores a re p resentação ativam
passiva da Sociedade e a prática', de acordo com os respecti,os fins e
interesses, de . todos os atos de	 gestão necessários	 ao	 seu
funcionamento e	 desenvOlvimento,	 podendo,	 inclusive,	 celebrar
contratoé. Contrair obrieácões, emitir e endossar cheques e titulas
de crédito e avalizar aqueles de que a Sociedade seja favorecida, e
ainda, alienar ou onerar bens de qual quer natureza, inclusive imóveis,
independentemente de autoribacão do Conselho de Administrado, salvo
quando Integrantes de Ativo Permanente, observando o disposto na letra
/'1" do Artigo 12. PAR4GRAFO éNICO - Obedecidas 	 as disposiciies
legais, e além das aplicações pertinentes às reservas 	 técnicas,
fica ainda a Diretoria autorizada a a p licar	 disponibilidades	 da
Sociedade na aquisição	 de participacóes societárias em outras
sociedades, Art. 24) A representação ativa	 ou passiva	 da
Sociedade, eM juizo ou fora dele,	 será sem pre exercida par	 2
(dois) Diretores. PAR4GRAFO PRIME/R0 - Nos atos de simples
administração social, entendidos estes como os que não geram
obrigacóes para a Sociedade, nem exoneram terceiros de oerigacóes para
com ela, a Sociedade poderá ser representada por qual quer Diretor
PAR4GRAFD SEGUNDO - Nos atos relativos à aquisição, alienacão 	 ou

uneração	 de	 bens	 imóveis ou de valores mobiliários, bem como
na queles em que a Sociedade se obri gue como avalista ou	 fiadora, e'
ainda nos atos que envolvam interesses societários, 	 a sociedade
deverá ser re p resentada por	 2 (dois) Diretores,	 sendo	 um
obrigatoriamente ou o Diretor Presidente ou um dos Diretores
Vice-Presidentes Art	 25) A Sociedade	 poderá	 ainda	 ser
rep resentada por mandatários, devendo o respectiva instrumento
es pecificar os atos ou o peracóes que poderão praticar e o p razo de
duracão do mandato, admitido, no caso de mandato judicial, o prazo
Indeterminado PAR4GRAFO PRIMEIRO - Ademais, o instrumento do mandato
deverá es pecificar se o p rocurador deverá agir em conjunto com outro
procurador ou com um Diretor, sendo que no silêncio entender-se-á que
o p rocurador está autorizado a a g ir isoladamente PARdGRAFO SEGUNDO -
Na outor ga do mandato a Sociedade se re presentará por 2 (dois)
Diretores ou por p rocurador(es) com poderes especiais ou ainda por 1.
(um) procurador com poderes especiais e 1 (um) Diretor. PARd0RAFG
TERCE/RD - Se o instrumento de mandato se destinar a outorgar
Poderes para a prática de quais quer dos atos a que se refere o
Parág rafo Se gundo do Artigo 24 do p resente Estatuto, a representaçãO
da Sociedade no ato obedecerá à regra ali estabelecida. Art: 261 A
Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Presidente e. delib 	
validamente com a p resença de pelo menos 1/3 (um terço) de seue
membros, sendo as decisóes tomadas por maioria de votos, cabendo ao
Diretor Presidente, além do seu, o voto de qualidade. PAR4GRAFO úNICO
- Das reuniões da Diretoria lavrar-senão atas no livro pró prio, Art.
27) Compete ao Diretor Presidente I - conVocar e presidir as reunióes
da Diretoria, II - fazer executara politica estabelecida pelo
Conselho de Administração e as deliberaclies da própria Diretoria, III .
- distribuir entre os Diretores Vice-Presidentes e Diretores sem
designação es pecial, atribuicões nas diversas áreàs o peráCionais 'e
administrativas da Sociedade, /V - dirimir dúvidas ou controvérsias,
sur g idas	 na administração executiva da Sociedade. Art, 28) Campete•
a Cada um dos Diretores Vice =Presidentes coordenar as atividades
da(s) área(s) ou setorles) que par declaãando Diretor Presidente lhe
ficar(em) afeto(s) Art 29) Com pete a Cada um dos Diretoreo eern
desi gnacão es pecial assessorar, no' desempenha de suas ,funcães, 	 a
Diretor Vice-Presidente a que ficar vinco lado 'por decisão do
Diretor Presidente CAPiTULO V - DO CONSELHO' FISCAL - Art 101 O
Conselho Fiscal não funcionará em ' caráter permanente, instalando-se
nos exerci cios saciais em que for convocado pelos acionistas com a
composição de 3 (traS) membros efetivos e igual número de suplentes,
acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral que o instalou, a
qual fixará a remuneração dos seus membros, observadas as disposta:2s
legais PAR4GRAFO PRIMEIRO - Os membros do Conselho Fiscal 'terão
funcões e atribuiçães previstas prii lei e serão substltuidoS, nos
seus impedimentos ou faltas ou no caso de vacância do cargo,
pelos respectivos su p lentes, na ordem da res pectiya nomeacão pela
Assembléia Geral de acionistas PAR4GRAFO SEGUNDO - Os membros do
Conselho Fiscal a méns suplentes exercerãe SOUS cargos a partir da
instalação do Conselho, até a p rimeira Assembléia Geral Ordinária RUO
se realizar após a sua eleição CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO
FINANCEIRO, LUCROS', FUNDOS E RESERVAS - Art. 31) O ano social coincide
com o ano civil; terminando no dia 31 de dezembro PAR4GRAFO ÚNICO -
Serão levantados balances ao fim de cada semestre, nos dias 30 de
Junho e 31 de dezembro de cada ano Art 32) Do resultado apurado em
cada balanco serão deduzidos, obedecidas as dis posicóes legal.: a) os
eventuais prejuízos acumulados; b) a p rdvisãocara imposto de reeda:
cl ate /O% (dez por cento),	 pára atender a	 ParticiPàção dos
administradoree, obedecidas as di4,osic0di legais, Art. 33) O 'lucro
li quido, apurado em cada balanço, após as deduaóes legais, terá a
seguinte destinacão / - constituição do Fundo de Reserva 'Le gal, 11 -
pagamento de dividendos, p ropostos pela Diretoria e aprovados Pelo
Conselho, que, somados aos dividendos que a quela tenha dealarado,
asse gure aos acionistas, em	 cada exercício,	 a 'titule de
dividendo minimo obrigatório, 251 do res pectivo lucro liquido,
ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei ne 6 404, de 15.12.76.
.PARdGRAFO úNICO - 6 tonta de Lucros Acumulados ou de Reservas de
Lucros existentes, a Diretoria,	 mediante a p rovacão	 do Consi/ho de
Admini.stracão, -fina autorizada a	 declarar , e	 pagar dividendos
intermediários, semestrais ou mensais Art 34i O saldo livre do lucro
li quido, apurado em cada balanco, terá a destinacão que a Assembléia
Gera/ determinar Art 35) O dividendo deverá ser paga, salvo
deliberação em contrário da Assembléia Geral, nó prazo de 60
(sessenta) dias da data em que for declarado, e, em qualquer caso,
dentro do mesmo exercicio social CAPÍTULO VII - DA LIOUIDAC813 - Art.
36, A Sociedade entrará em liquidação noe casos previstos em lei.

(Ne 8.112 - 26-5-93 - Cr$ 29.862.000,00)

PORTARIA 119 27, DE /O DE MAIO DE 1993

O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO DA SUSZP, usando da
competência subdelegada pela Portaria SUSEP co 109, de 25 de maio de
1992, do SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÉMCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto co artigo 77, do Decreto-lei ng 73, de 2/ de
novembro de 1966, e o que consta do prece.° SUSEP n g 001-1.268/93,. co
solarei

Aprovar a alteração introduzida co artigo 50 do Estatuto
Social dâ PRUDENTIAL-ATLANTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS, com
sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ, relativa ao aumento de eric
capital.social de Cr$11.100.000.000,00(onze bilhões e cem milhões de
cruzeiros) para Cr$137.000.000.000,00 (cento e trinta e sete bilhões de
cruzeiros), mediante o aproveitamento de reservas disponíveis, incluída
a correção mocetona do capital, conforme deliberações de meus
acionistas em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinãria realizadas
cumulativamente em 18 de março de 1993.

ELIEZej=e2S TONALA

PRUDENTIAL-ATLANTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS
CGC MF. NB 33.061.813/0001-40
GRUPO BRADESCO DE' SEGUROS

ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORD/N4RIA E EXTRAORDIN4RIA DA
PRUDENTIAL-ATLANTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS REALIZADAS
CumuLATIVAMENTE EM 18 3.1993, LAVRADA NA FORMA DE SUMARIO. DE ACORDO
COM O PARAGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 130 DA LEI Ne 6.404/76 - CGC. MF.
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N5 33.061.813/0001-40 DATA, HORA, LOCAL realizadas aos 18 dias do
mês de marco de 1993, às 9h, na sede social, na Rua Barão de
Itapagipe, 225, parte, Rio Comprido, Rio de Janeiro, RJ PRESENÇA
acionistas representando mais de dois terços do Capital Social com
direito a voto, conforma se verifica de suas assinaturas no Livro de
Presença MESA Presidente Ararino Sallum de Oliveira, Secretário
Carros Frederico Lo pes da Motta ORDEM DO DIA. I - ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINdRIA ai tomar as contas dos Administradores, examinar, dipcutir
e votar o Relatório Anual da Administração, as Demonstrações
Financeiras e o lParecer dos Auditores Inde pendentes, relativos ao
exercício social findo em 31 12 92, b) deliberar sobre a distribui cão
de dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 52 92, c)
aprovar a correcão da expressão monetária do Ca p ital Social
realizado, conforme dispõe o Inciso IV do Artigo 132 da Lei n2
6.404176, d) capitalizar o saldo da conta "Reserva de Capital -
Correção Monetária do Capital Social Realizado", Sem emissão de
ações, de acordo com a Arti go 167 da Lei ne 6.404/76; e) ele ger os

• membros da Diretoria; f) -fixar a remuneracão dos Diretores, de
acordo com o que dispõe o Estatuto Social, g) outros assuntos de
interesse social ' II - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINdRIA a) examinar
proposta da Diretoria para aumentar o Capital Social realizado,
mediante a capitalizacão de reservas livres existentes, b) alterar o
"caimit" do Artigo 52 do Estatuto Social, em decorrência dos itens
anteriores que.modig icam o Capital Social, c) outros assuntos de
interesse social. PUBLICACAES PRÉVIAS. a) o Aviso a que se refere o
Artigo 133 da Lei n2 6 404/76 foi publicado nos Jornais "Diário
dficial do Estado do Rio de Janeiro", em 16, 17 e 18 2 93, páginas 8,
4 e 4, respectivamente, e no "Jornal do Comercio", em 16, 17 e
18.2.93. ' páginas 7, 16 e 4 respectivamente, b) os documentos de que
trata o-Artigo 193 da Lei n2 6 404/76, quais sejam, o ' Relatório da
Administração. as Demdmstracões Financeiras e o Parecer dos
Auditores Inde pendentes, relativas ao exercicio social findo em
31.12.1992, foram pub/Icados,nos Jornais "Diário Oficial do Estada
do Rio de Janeiro . , em 12 .3.93, Páginas 17, 18 e 19, e "Jornal do
Cammercio", em 28.2.93, páginas 17 e 18, c) o Edital de Convocacão
foi publicado nos jornais "Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro", em 2,.3 e 4.3.93, pág inas 20, 8 e 10, res pectivamente, e
"Jornal do Commercio", em 2, 3 e 4 3 93, Pá g inas 6. 8 e 25,
res pectivamente LEITURA ME DOCUMENTOS, todos os documentos citados
no item. "publicacões prévias" foram lidos, colocados sobre a mesa e
entregues à a preciação dos senhores aciohistas DELIBERAÇUES NA
ASSEMBLÉIA GERAL ORD1NdRIA; as matérias constantes da ordem do dia
foram colocadas discussão e ,otacão, tendo sido tomadas as
se guintes deliberacões, a) a provados Integralmente as contas dos
Administradores, o Relatório da Administração. as Demonsteacões
Financeirai e o Pirecer dos Auditores Inde pendentes, relativas ao
exercício social findo em 31.12.92, b) deliberada a destinacão. de
parte do resultado para pagamento de dividendos, no valor de
Cr$440.789.800,00, corres pondente a Cr$11,539,00 por ação; de acordo
nos o Parág rafo Terceiro do Artigo 202 da Lei ne 6.404/76, o qual

' ser: acrescido da variação da Unidade Fiscal de Referência - UFIR
diária, de 31,18:92 até a data do respectivo pagamento, c) a p rovada a
aorrecgo. da expressão monetária do Capital Social realizado, no valor
de Cr$125.359.205.089,32, conforme dis põe o Inciso IV do Arti go 132
da Lei n2 6.404/76, d) aprovada a cabítalizaçãO do saldo da conta
"Reserva de ' Capital - Correcgo Monetária ' do Ca p ital Social
Realizado", no valor de Cr$125.359.205.022,32, ao Ca p ital Social,
elevando-o paea Cr$136.459.205.082,32, sem emissão de açães, de
acordo cem o Arti go 167 de LeInd 6.404/76, e) reeleitos membros da
Diretoria da Sociedade, com mandato até a Assembléia Geral Ordinária
de 1994, os senhores, DIRETOR PRESIDENTE. Ararino Sallum de Oliveira,
brasileiro, casado, seduritária, RG. 830.637/IFP-RJ, CPF
001,214.697/15, DIRETOR VICt-PRE5IDENTE: Carlos Frederico Lopes da
Motta, brasileieó, divorciado, securitárto, RG 496.3721IFP-RJ, CPF
006.572.397104 i DIRETOR FINANCEIRO: Jorge Estácio . da Silva,
brasileira, casado, securitario, RG. 11.964/CRE-1A Re g ião/RJ, CPF
002.941.877115, DIRETOR DE PRODUCAO Eduardo Ba p tista Vianna,
Orasileiró, cisado-, securitário, 19G 1 665 33511FP-RJ, CPF
026.955 377/00, todos com endereço na Rua Barão de Ita pag lee, 225,
Rio COmpeido. Rio de Janeiro,' RJ, cuja posse se dará anás a
hemologação dós seus nomes pe4a-SurzerAntendência de Seguros Privados
- OUSEM, Atendendo ao que'dispõe o Artigo 1.2. da Resolucão CNSP n2
Sd87, fol designado esenher Carlos Frederico Lopes da Motta, Diretor
Vlce-Presidente, Pára responder pela área Técnica de Seguros- Ou
Diretores eleitas, consultados- anteriormente, declaram, sob as Penas
da lei, .que-não-estão incursos em qualquer dos crimes previstos co
lei, ou nas restrições le gais que possam impedi-los de exercer
atividades mercantis, 4) fixada, Para o exercício de 1993, a verba

• mensal g lobal para a remuneracão dos Diretores, de Cr$19 201 000,00,
a ser distribuída eM reunião . da Diretoria, conforme determina o
Arti go 72 do Estatuto- Social, g) aprovadas as matérias tratadas

• durante o ano de 1992, pendentes do referendo da Assembléia Geral
Ordinária, quais-sej am . Reuniões Extraordinárias da Diretoria de
29.1, 19.3, 19.5, 5.6, 3.8. 8.10 e 25 11 92, deliberando sobre a
remuneração dos Diretores da Sociedade, perfazendo em 1992 o valor
global de Cr$123 247.500.00 DELIBERAVES NA ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAOIRDINdRIA: as matérias constantes da ordem do dia foram
colocadas em-discussão • votação,. tendo sido. tomadas as seguintes
deliberacões . a) aprovada a proposta da Diretoria, re g istrada na
Reuni go daquele &pio, de 19 3 93, a seguir transcrita "aumentar o
Ca p ital Social realizado, no valor de Cr$540 794 917,68, elovando-o
para Cr$137.000.000.000,00, mediante a capitalizacão de parte do
saldo da conta "Reserva de Capital Doações e Subvenciies", sem
emissão de acões, de acordo com o Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da
Lei n2 6.404/76 '4 ] . b) aprovada a alteracão do "ca put" do Artigo 52 do
Estatuto Social, em decorrência da aprovação dos itens anteriores que
modificaram o Capital Social, que passará a vigorar com a seguinte
redação, após a homologacão do processo pela Superintendência de
Segurais Privados OUSEM "Art. '521 O Capital Social é de
Cr$137.000,000.000,00 (cento e trinta e sete bilhões de cruzeiros),
dividido em 38 200 (trinta e oito mil e duzentas) ações ordinárias,
nominativas-escriturais, sem valor nominal " Disse, o senhor
Presidente, que toda matéria ora a p rovada somente entrará co vigor e
se tornará efetiva de pois de homologada pela Su perintendência de
Seguros Privados - SUSEPede  estarem atendidas todas as exigências
legais de arquivamento na Junta Comercial e publicada OUORUM DAS
DELIBERACAES ASSEMBLÉIA GERAL ORDINdRIA as deliberações foram

tomadas pela unanimidade de votos	 das	 acionistas	 presentes,
abstendo-se de votar os le galmente impedidos ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAGRDINAÁRIA as deliberações foram tomadas pela unanimidade de
votos dos acionistas p resentes. APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA,
lavrada na forma de sumário e /ida, foi esta Ata a p rovada por todos
os acionistas p resentes e assinada, inclusive pelo re p resentante da
empresa KPMG - PEAT MARWICK = CRC-SP n2 14.428-"S-"RJ, senhor José
M Matos Nicolau - CRC-RJ rid 42 216-8, de acordo com o que dispõe o
Pará g rafo Primeiro do Artigo 134 da Lei n2 6.404/76. aa) Presidente.
Ararino Sallum de Oliveira, Secretário. Carlos Frederico- Lopes da
Malta Acionistas Atlântica-Prudential Participações S.A. e Bradesco
Seguros O A - Arar/no Saibam de Oliveira e Jorge Estácio da Silva,
Auditor Jose M Matos Nicolau. Declaramos nuca presente é cópia
fiel	 PRUDENTIAL-ATLANTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS aa)
Ararina Sallum de Oliveira e Jorge Estácio da Silva.

ESTATUTO SOCIAL
CAPiTULO I - DA DENOMINAM, SEDE, DURAM E OBJETO - Art /2) A
PRUDENTIAL-ATLANT/CA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS é uma sociedade
anónima que se reseeá pelo presente Estatuto e pelas disposicões
legais que lhe forem aplicáveis Art 22) A Sociedade tem sede e
fora na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 	 sendo
facultadas, na medida dos interesses , sociais, a critério da
Diretoria, a criação e extincão de Filiais, Sucursais, Escritórios e
Dependências de qual quer natureza, em qualquer parte do Território
Nacional e no Exterior, sendo que, nesta última hipótese, 	 após a
necessária autorização governamental Art 32) O prazo de duração da
Sociedade é indeterminado Art 45) A Sociedade tem por objeto a
exploração das operações de seguros dos ramos elementares e Vida,
como definido na legislacão em vigor CAPITULO II - DO CAPITAL E
AVES - Art 52) O Ca p ital Social é de Cr$1.37 000 000 000,00 (cento e
trinta e sete bilhões de cruzeiros), dividido em 38 200 (trinta e alto
mi/ e duzentas) ações ordinárias, nominativas-escriturais. sem valor
nominal PAR4GRAFO PRIMEIRO - As ações	 da	 Sociedade serão
mentidas encostas de depósito, em nome	 de seus titulares, no
BANCO BRADESCO S A , sem emissão de certificados PAR4GRAFO SEGUNd0
O registro de cessões, averbações, desdobramentos . ou transferências
de acões será efetuado nos Livros da Instituição Financeira
Depositária indicada no Parágrafo Primeiro deste Arti go, obedecidas as
formalidades legais, ficando seus custos a car go da Sociedade.
PAR4GRAFO TERCEIRO - A cada aedo correspondera um 	 voto mas,
deliberações	 das Assembléias Gerais PAR4GRAFO QUARTO - No caso de
aumento de ca p ital social, os acionistas	 terão p referência na
subscricão do 'aumento. na Pro porcão das ações que-já poSsuem,
CAPITULO III - DA ADMINISTRAVA] - Art 65) A Sociedade será dirigida
por uma Diretoria com posta de 4- (quatro) Diretores, acionistas ou não,
residentes no Brasil, eleitos pela AsSembléia Geral, com mandato de um
ano, a saber o Diretor Presidente, o Diretor Vice-Presidente, o
Diretor Financeiro É o Diretor de,Producão. Art. 79) A	 Diretoria
perceberá a remuneração que	 lhe for atri3Ouida pela Assembléia
Geral PARtiGRAFO ÚNICO - O mandato dos DIretares é de um ano, podendo
ser	 reeleitos e devendo a guardar, no exercisio do cargo,	 a
posse de	 seus substitutos Art 82) Nas suas ausências ou
Impedimentos ou no caso de vacancla de seus cargos, o Diretos
Presidente será substituído pelo Diretor Financeiro e vice-versa, g
Diretor Vice-Presidente será , substituido pelo Diretor de Produção e
vice-versa Os substitutos acumularão suas funções e. asma voto rem
os do Diretor substituído Art 92) A Diretoria terá todos, os poderes
de gestão e administracão da Sociedade, cabendo-lhe praticar Iodes oS
atos para esse efeito, observadas, entretanto, as disposi4es do
presente Estatuto relativas à aprovacão de matérias reservadas à
deliberação da Assembléia Geral PARdGRAFO ÚNICO. - Obedecido o
dispoq to neste Estatuto, coMpete ainda I - ao diretor.PreSidente: a)
a representação ativa e passiva da Sociedade, em juizo ou fora dele,
b) coordenar as atividades dos demais -Diretores, II - ao Diretor
Vice-Presidente a) auxiliar o Diretor Presidente mo desempenho 	 de
suas funções, b) orientar 	 e supervisionar as atividedes dos.demais
Diretores, III - ao Diretor	 Financeiro. dirigir .os	 serviços
financeiros da Sociedade, IV - ao Diretor de'Produrão, 	 dirigir o
setor de Produção da Sociedade. Art 	 10) A Diretoria -se 'reunirá
sempre que necessário, mas pelo menos uma . vez- em cada ano. • sendo
suas	 reuniões presididas pelo Diretor Presidente ru, 	 em-
ausência, por outro Diretor desi gnado pelos	 demais. ,PAR4GAFO
PRIMEIRO - A convocação das reuniões da Diretaria	 saberá	 ao
Diretor Presidente ou quais quer dois Diretores, sendo necessário o
quorum minimo da maioria dos Diretores na época ou, se houver apenas
dois Diretorea, a peesença de ambos PAR4GRAFO SEGUNDO - As atas das
reuniões e	 as resolucões da Diretoria	 serão registradas em
livro pró prio, sendo as	 decisões tomadas por maioria de wotos,
cabendo ao Diretor que presidir a reunião, além de seu voto, também o
de desempate Art 11) Os atos que selem obri gações para a
Sociedade ou dispensam obrigações de terceiros para com a Sociedade.
a emissão, o aval, o endosso e o aceite de cheques e outras ordens
de pagamento,	 letras de	 câmbio, notas promissórias ou outros
titulas	 de	 crédito, somente obrigarão a Sociedade mediante a
assinatura conjunta a) de quais quer dos Diretores,. bi de qualquer
Diretar ' e de um procurador da Sociedade, c) de dois procuradores	 da
Sociedade,	 com poderes expressos no mandato para a prática das
atos indicados no res pectivo instrumento	 PARdGRAFO ÚNICO - Em casos
especiais, a Sociedade poderá ser representada	 por	 um único
procurador, constando o fato, expressamente, 	 do instrumen t o de
mandato Art 12) A Diretoria poderá constituir procuradores da
Sociedade, devendo do res pectivo instrumento de mandato constar
es peollicamente os atos ou operações que as mesmos poderão
praticar, bem como os poderes que para tanto são conferidos e a
duração do mandato	 A Diretoria poderá, da mesma forma, atribuir a
qual quer dos Diretores, poderes i guais aos que lhe são facultados
autargar	 a procuradores da Sociedade. PAR4GRAFO ONICO - Os
instrumentos de mandato outorgados pela Sociedade serão sempre
assinados por	 dois Diretores	 e especificarão	 as	 poderes
conferidos, e, exceto para a representacão em juizo, terão prazo de
duracgo determinado. Art. 13) São Proibidas,	 não tendo qualquer
efeito com relacão à Sociedade, os atos 	 praticados por	 qualquer
Diretor, gerente, em p regado ou procurador da Sociedade, relativos às
matérias não compreendidas nos objetivos da Sociedade, tais como a
concessão de garantias de qual quer natureza em favor de terceiros
CAPiTULO IV - DA ASSEMBLÉIA GERAL - Art 14) As Assembléias Gerais
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serão as Assembléias Gerais Ordinárias e as Assembléias Gerais
Extraordinárias PARAGRAFO PRIMEIRO - A Assembléia Geral 	 Ordinária
se reunirá até o término do terceiro mês 	 que	 se seguir ao do
término do exercicio social, cabendo-lhe decidir 	 sobre as matérias
de sua	 competência	 PAINIGRAFO SEGUNDO - A Assembléia Geral
Extraordinária se reunirá sempre 	 que	 necessário, decidindo sobre
as matérias constantes	 de	 sua convocacão Art 15) As Assembléias
Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente da Sociedade ou por
seu substituto ou, na ausência deste,	 pelo acionista que for
escolhido para a funeão pela maioria dos acionistas p resentes	 Caberá
ao Presidente	 da Assembleia Geral desi gnar	 o	 Secretário	 da
Assembleia Ari 16) A p rática dos atos abaixo relacionados dependerá
de .previa autorização do5 acionistas da Sociedade,	 reunidos em
Assembléia Geral	 a) alteração do Estatuto Social, b) a fusão,
incorporação, li quidação da Sociedade, cl a venda ou a constituição de
ónus reais sobre a parte substancia/ de seu ativo fixo, exceto se
em decorrência da lei, d) a distribuição de lucros, e) a contratação
de em p réstimos ou de financiamentos de valor su perior a 15 (um por
centb) do valor do ca p ital social CAPITULO V - DO EXERCiCID SOCIAL
E RESULTADOS , Art 17) 0 ano social coincide com o ano civil,
terminando no dia 31 de dezembro Art 181 Serão levantados 'balanços
ao fim de cada semestre, nos dias 30 de lucho e 31 de dezembro de cada
ano, ficando assegurado aos acionistas a dividendo minimo obrigatório
equivalentê a 6% (seis por cento) do ca p ital social Art 19) O lucro
liquido a purado em cada balanço, atendidas e observadas as
disposições legais, será distribuido da-se guinte forma a) 5% (cinco
Por cento), para a formação do Fundo de Reserva Le gal, até que este
atinj a a 20% (vinte por centol do valor do capital social, b) do
remanescente, para atender	 ao pagamento do dividendo iniciou
obrigatório estabelecidt no prti go anterior,	 o equivalente	 a 6%
(seis por cento) do Ca p ital (social, c) o saldo livre,, aPurado em cada
balanto, será aplicado conforme deliberação da Assembléia Geral,
tendo em vista a proposta da' Diretoria e o parecer do Conselho
Fiscal, se em funcionamento. PAReiGRAFO ÚNICO - h canta de Lucros
Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, a Diretoria fica
autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, semestrais ou
Mensais CAPITULO VI - DO CONSELHO FISCAL - Art 20) O Conselho Fiscal
não funcionará em caráter permanente, instalando- genes exercícios
sociais em que for convocado' pelos acionistas, com a COmposicão de 3
(três) . membros efetivos e i gual número de' suPlentes, acionistas ou
não, eleitos pela Assembléia Geral que o instalou, a qual fixará a
reimineração dos seus membros, observadas as dIsposiçãos legais
PARdORAFO . PRIME1RO - Os membros do COnselho Fiscal terão (unçães e
stribuiçães previstas	 em lei,	 e serão substituídos, nos seus
iMeedimentes ou faltas,	 ou no caso de vacãncia do cargo, pelos
respectivos suplentes, na, ordem da res pectiva nomeação pela
Assembléia Geral de acionistas. PAR4GRAFO SEGUNDO - Os membros do
Conselho Fiacel e ' seu5 su p lentes wiercerão Seus. cargos a partir da
instalação do Conselho, até a primeira Assembléia Gera/ Ordinária
que se' realizar após ' asas eleição CAPITULO 'VII - DA LIQUIDAM -
Art. 21) A Sociedade entrará em li quidacão nos casos e na	 forma
prevista n4 legislacão aplicável. Art	 22) Os casos omissos no
Presente Estatuto serão regulados na forma da lei

(119 8,113 - 26-5-93 - Cr$ 21.093.000,00)

PORTARIA 99 3,7, DE 11 DE MAIO DE 1993

O DEPARTAMEXTO DE COMPROU!) ECONÓMICO DA SUM ., usando da
competência ábbdelegada pela Portaria SUSEP n g 10,9, de 25 de maio de
1992, do SUPERMIUNDENTE DA SUPERINIENDENC/A DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto né. artigo 77, do Deceeto-le1 ng 73, de 21 de
novembro, de 1966, e.o que consta do-E/soada.° SUSEP 00 061-1259/93 ,ossol
yes

Aprovar a alteração introduzida nos artigos S g e 60 do
Estatuto Soai]. da BALOISIP-A~CA. COMPJUIII/A BRASILEIRA DE SEGUROS,
com sede na cidade de'São Paulo - SP, dentre elas a relativa ao aumento
de semi éapita/ social de Cr$11.400.000,000,00(onze bilhões e
quatrocentos.milhões de cruzeiros) para (ir$141.000.000.000,00(canto e
quarenta Ás. um bilhões de cruzeiros), mediante a apropriação de reservas
disponlveis, incluída a correção monetária do capital, conforme
delibiração dè seus acionistas em Assembléias Gerais ,Ordinaria e
ExtraordinãOU realizadas cumulativamente ei 18 de março de 1993.

Ela= FERNANDES TUNALA
Responsáve/

!ALOIRE - ATLÂNTICA. COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS
CRI. MF. M9 92:693.118/0001-60

GRUPO BRADESCO DE SEGUROS

ATA DAS ASSEMBUIAS.GERAIS ORDINdRIA E EXTRAORDINdRIA DA BALOISE -
ATLÂNTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS REALIZADAS CUMULATIVAMENTE
EM 18.3.1993, LAVRADA NA FORMA ME SUMdRIO, DE ACORDO COM O PARdGRAPO
PRIMEIRO' 1)0' ARTIGO .130 DA LEI $9 6.404/76 CGC. MF, $2
92.693.1/8/00/-60. DATA, HORA, 1-OCA!, realizadas aos 19 dias do mês
de marco de 1993, 65 159, na Sede social, na Avenida Paulista, 1415,
parte, São Paulo, SP. PRESENÇA; acionistas re presentando mais de dois
terços do Ca p itar Social com direito a voto, conforme se verifica de
suas assinaturas na Livro de Presenca. MESA: Presidente Lázaro de
Mello Brandão, Secretário Ararino Sallum de Oliveira ORDEM DO DIA 1
- ASSEMBLMIA GERAL ORDINdRIA, a) tomar as contas dos Administradores,
examinar, discutir e votar o Relatório Anual da Administração, as
Demonstraçães Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes,
relativos ao-exercicio'social findo em 31.12 92, b) deliberar sobre a
distribulcão de dividendos relativos ao exercicio social encerrado em
31.12.92i c) aprovar a correção da expressão monetária do Capital
Social realizado, conforme dIsplie o Inciso IV do Arti go 132 da Lei n9
6.404176, d) ca p italizar o saldo da conta "Reserva de Ca p ital -
Correção Monetária do Cap ital Social Realizado . , sem emissão de
aciies, de acordo com o Artigo 167 da Lei n2 6 404/76, e) eleger os
membros do Conselho de Administração, f) finura remuneração dos
Administradores, de acordo com o que dispõe o Estatuto Social. g)

outros assuntos de interesse social 	 Dl - ASSEMBLMIA GERAL
EXTRAORDINdRIA a) examinar p ropostas do Conselho de Administração
Para 1) reformar parcialmente u Estatuto Social, excluindo o
Pará g rafo Segundo do Artigo 69, a fim de corrigir defeito técnico! 2)
aumentar o Ca p ital Social realizado, mediante a capitalização de
reservas livres existentes, b) alterar a "ca put . do Artigo 59 do
Estatuto Social-, em decorrência dos itens anteriores que modificam o
Cap ital Social) c) outros assuntos de interesse social. PUBLICAOGES
PRéVIAS a) o Aviso a que se refere o Artigo 133 da Lei n2 6.404/76
foi publicado nos jornais .Diário Oficial do Estado de São Paulo", em
16. 17 e /O 2 93, pá g inas 24, 17 e 19, res pectivamente, e "Gazeta
Mercantil", em 16. 17 e 18 2 93, Pá g inas 18, 15 e 7, respectivamente,
b) os documentos de que trata o Artigo 133 . da Lei n2 6.404/76, Auaís
sejam. o Relatório da Administrado, as Demonstrações Financeiras e o
Parecer dos Auditores Inde pendentes, relativos ao exercicio social
findo em 31 12 92, foram publicados nos jornais "Diário Oficial do
Estado de São Paulo", em 27 2 93, páginas 73 e 74, e "Gazeta
Mercantil", em 27 2 93, páginas 50 e 51, c) o Edital de Convocação foi
publicado nos jornais "Diário Oficia/ do Estado de São Paulo", em 9, 4
e 5 3 93, Pág inas 1, 5 e 24, respectivamente, e "GaZeta Mercantil", em
3. 4 e 5 3 93, páginas 9, 7 e 8, res pectivamente. LEITURA DE
DOCUMENTOS todos os documentos citados no item " publizações .privias"
foram integ ralmente lidos, colocados sobre' a mesa e entregues à
ap reciação dos senhores acionistas DELIBERAMS NA ASSEMBLAIA GERAL
ORDINdRIA , as matérias core:tantas da ordem do dia foram colocadas em
discussão e votação; tendo sido tomadas as se guintes , de1iberaciiess a)
a p rovados integralmente as contas dos Administradores, o Relatório da
Administração, as Demonstraçães Financeiras e o Parecer dos Auditores
Independentes, relativos ao exercicio social findo em 31.12.92; b)
a p rovada a distribuição de dividendos relativos ao exercício social
encerrado em 31 /2 92, no valor de Crfi.505 043 000,00, corêespondenta
a Cr$23 334,00 por ação, o qual será acrescido da variaçãO da Unidade
Fiscal de Referência - UFIR diária, .de 31.12.92 até a data do
res pectivo pagamento, c) a provada a correção da ex p ressão monetária do
Ca p ital Social realizado, no valor de Cr$128.747.291.706,79, conforme
dispõe o Inciso IV do Artigo 132 da Lei nR 6.404/76, d) aprovada a
ca p italizarão do saldo da conta "Reserva de Ca p ital - Correção
Monetária	 do	 Ca p ita/	 Social	 Realizado",	 ou.	 valor	 de
Cr$128 747 291 706,79, 	 ao- Capital	 Social,	 elevando-o	 pará
Cr$140 147 291 706,70, sem emissão de ações, de acordo com o Artigo
167 da Lei nE 6 404/76, 'e) reeleitos membros do Conselho de
Administração da Sociedade, com mandato até a Assembléia Geral
Ordinária de 1994, os senhores Lázaro de Mello Brandão, brasileiro,
casado, bancário, RO 1 110 377-SSPISP, CPF. 004.637.528/72; A/rides'
Loees Tápias, brasileiro, casado, bancar., RO. 3.262.877-SSP/SP,
CPF 024 054 828/00, António Bornia, brasileiro, viúvo, bancário, RO
11 323 129 .-SSPISP, CPF 003 052.609/44, Durvad Silvéria, brasiaeirà,
casado, bancário, RI 1 552 099-SSP/SP, CPF. 004,637.79W/00i Edson
Borges, 'brasileiro, casado, bancário, RO. 2.637.938-9SP/5P, GPF,
022 653 117/15, Dorival Antônio Bianchi, brasileiro, casado, bancário,
RO 9:090 248-SSP/SP, CPF. 035.926.938/91; Asso Silva, braSilelro,
casado, bancário, co 2.917.45E-SSP/Se, CPF, 037;160.408/78; Armando
Fernandes Júnior, brasileiro, casado, bancário, RS. 4.51q.e45-siP/sP,
CPF 192 296 158/20, todos com endereço na Cidade de Deus, Osasco, SP;
Ararino Sallum de - Oliveira, brasileiro, casado, secUritário. RG.
830 637-IFFIRJ, CPF 001.21/.697/15; Carlos. Frederico Lep. da Motta,
brasileiro, divorciado, 	 securitárfo,	 MI.	 496.372,IFP/RJ,	 CPP.
006 572 397/04,	 Wander José ,Chavantes,	 brasileiro,	 casado,
securitar10, RG 2 558-B-0AB/PR, CPF, 004.252.228/53; Egas Muni.
Santhiago, brasileiro, desquitado, ségurader, AG, 277.095-7-1FP/R3,
CPF 030 199 007170, todos coM endereço na Rua , Barão de Itapagipe,
225, Rio Comp rido, Rio de Janeiro, RJ, e Herbert ernst Wepfer,
separado judecialmeote, securltário, RNE.W4350786-Carteira fig
0891110-SE/DPMAF, 'CO. 004.252.269/40, com ,endereço- na' 'Avenida
Paulista, 1415, Corqueira ' Cesar, São Paulo, SP, cuja posse Se dirá
após a hamologação de seus nomes pela Superintendênciá de Segurds
Privados - SUSEP Os Conselheiros eleitos, consultadas anteriormente, .
derléram, sob as penas da lei, que não estão Incursos em qualquer dos
crimes previstos em lei, ou 'nas restriciies /ceais que possam
impedi-los de eMercer atividades mercantis) f) fixada, para o
moem mio de 1993, a verba mensal global para' a remuneração dos
Administradores, de Cr$635 562.000,00, a ser distribuida em reunião do
Conselho de Administração, aos membros do próprio COnselho • da
Diretoria, cànforme determina o Artigo 89. do Estatuto Social; g)
a provadas as matérias tratadas durante o ano. da 1992, pendentes do
referendo da Assembleia Geral' Ordinária, quais sejam; Relinifies do
Conselho de Administração de 29.1. 30.3, 19.5. 5.6, 3,8, 8.10 e
25 11 92, deliberando sobre a remuneração dos Administradarek da
Sociedade, perfazendo em 1992 o valor silabai de Cr$3.346.926.660,00; •
contribuiçêes à Caixa Beneficente dos Funcionários do Bradesco, no
valor	 total	 de	 Cr$44 000 000,00,	 para	 finalidades	 sociais.
DEL/BERAÇEES NA ASSEMBLé/A GERAL EXTRAORDINdRIA; 	 ás, matérias
constantes da ordem do dia foram ' colocadas em discussão e votação,
tendo sido tomadas as seguintes deliberações, a) aprovadas 	 as
Pro postas , do Conselho de AdMinistração, registradas eg Reunião daquele
Drsão, de 19 3 93, a se guir transcritas "ta reformar parcialmente o
Estatuto Social, excluindo o Parágrafo Se gundo do Arti go 69, a fim de
rorrigir defeito técnico, o qual passará a ter a seguinte redacão,
apór, a, homologarão do Processo pela Superintendência de Seguros
Privado - SUSEP "Art 62) As Assembléias Gerais serão realizadas,
ordinariamente, dentro dos 3 (três) meses seguintes ao término do
exercicio social e, extraordinariamente, para deliberação nas casos
p revistos em lel, guardados os preceitos de direito nas respectivas
convocações PARdGRAFO ÚNICO - As Assembléias Gerais serão convocadas
pelo Presidente do Conselho de Administração ., 2) aumentar o Capital.
Social realizado, no valor de Cr$852 708 293,22; elevando-o para
Cr$141 000 000 000,00, mediante a ca p italização do saldo da conta
"Reserva de Ca p ital - Doações e Subvenções" - Cr$822.077.694,16, e de
parte do saldo da conta "Reserva de Lucro-Reserva Legal . -
Cr$30 630 599,06, sem emissão de ações, de acordo com o Parágrafo
Primeiro do Artigo 169 da Lei n9 6 404/76 ., b! a provada a alteração
do "caput . do Artigo 59 do Estatuto Social, em decorrência da
anrovaCão doo itens anteriores que modificaram o Ca p ital Social, o
qual passará a tora seguinte redação, após a homo/Ogacão do processo
Pol. Su perintendência de Seguros Privados - SUSEP. "Art. 5 9 ) O Capital
Social é de Cr$141 000 000 000,00 (cento e quarenta e um bfitides de
cruzeiros), dividido em 64,500 (sessenta e quatro mil e quinhentas)
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ades ordinárias, nominativas-escriturais. sem valor nominal " Disse.
o senhor Presidente, que toda matéria ora a p rovada somente entrará em
vigoroso tornará efetiva de pois de homolo gada pela Superintendência
de Seguros Privados - SUSEP e de estarem atendidas todas as exigências
legais de arquivamento na Junta Comercial e publicacão QUORUM DAS
DELIBERAC3ES: ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: as deliberacões 	 foram
tomadas pela unanimidade de votou dos acionistas presentes.
abstendo-se de votar co le galmente impedidos ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINdRIA, as deliberações foram tomadas pela unanimidade de
votos dos acionistas p resentes APROVAM) E ASSINATURA DA ATA lavrada
na forma de sumário e /ida, foi esta Ata aprovada por todos os
acionistas p resentes e assinada, inclusive pelo representante da
empresa KPMG - PEAT MARWICH - CRC-SP n9 14.428, senhor José ti Matos
Nicolau - CRC-RJ n2 42.216-8-"S"-SP.2.303, de acordo com o que dispõe
o Parágrafo Primeiro do Artigo 134 da Lei n 9 6.404/76 aa) Presidente
Lázaro de Mello Brandão, Secretário: Ararino Sallum de Oliveira,
Acionistas) Lázaro de Mello Brandão, Ararino Sal/um de Oliveira,
Bradesco Se guros S.A. - Ararino Sallem de Oliveira e Jorge Estácio da
Silva, Baleis. Participações S.C. Ltda. - Herbert Ernst Wepfer,
Auditor José R. Matos Nicolau. Declaramos que a p resente é cópia
fiel. BALOISE-ATLANTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS aa) Jorge
Estákio da Silva e Pedro Paulo de Lima Castello Branco.

ESTATUTO SOCIAL
CAPITULO I - DA DENOMINAM, SEDE, DURAM E OBJETO - Art 12) A
BALOISE-ATLANTICA COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS é uma sociedade
anônima sues, regerá pelo presente Estatuto e pelas, disposições
legoie que lhe forem ap licáveis. Art 22) A Sociedade tem sede e foro
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sendo facultadas, na
medida dos interesses sociais, a critério da Diretoria, a criação e
extinçio de Filiais, Sucursais, Escritórios e De pendências de qualquer
natureza, em qualquer parte do Território Nacional . e co Exterior,
sendo que, need última hi pótese, após a necessária autorização
governaMenta1. Art. 32) O prazo de durado da Sociedade é
indeterminado. Art. 42) A Sociedade tem por objeto a exploracão das
OperaCaes de seguros e resseguros dos ramos elementares e e ida, em
qualquer das suas modalidades CAPITULO II - DO CAPITAL SOCIAL - Art
52) O Cap ital Social é de Cr$141 000.000.000,00 Isente m quarenta eu,,
bilhões de cruzeiros), dividido em 64.500 (sessenta e quatro mil e
quinhentas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor
nominal. PARÁGRAFO'PRIMEIRO - As ações da Sociedade serão
mentidas em Contai de de pósito, em nome de seus titulares, no BANCO
ORADESCO S.A., ser) emissão de certificados PARÁGRAFO SEGUNDO -
reg istro de cessies, averbações, desdobramentos ou transferências de
ed.% será efetuado nos Livros da Instituição Financeira Depositária,
indicada no Parágrafd Primeiro deste Arti go, obedecidas as
feermalidades le gais, ficando seus custos a car go da Sociedade
PARÁGRAFO TERCEIRO - A cada ação correspondera um voto nas
deliberações das Assembléias Gerais, CAPITULO III - DA ASSEMBLÉIA
GERAL e Art. 69) As. Assembléias Gerais serão realizadas,
ordinariamente, dentro dos 3 (três) meses se guintes ao término do
exercido social e, extraordinariamente, para deliberação nos casos
previstos em lei, guardados os preceitos de direito nas respectivas
convocações. PARÁGRAFO ÚNICO - As Assembléias Gerai g serão convocadas
pelo ?residente do Conselho de Administração Art 72) As
Aesemblétee, Gerais serio instaladas e presididas pelo Presidente do
Conselho de Administração e secretariadas por um acionista de sua
livre estolho. PARÁGRAFO MICO - Os acionistas poderão fazer-se
rep resentar nas Assembléias' Gerais, por procurador constituído na
forma da lei. Art. 62) A remuneração mensal dos administradores da
Sociedade será estabelecida pela Assembléia Geral, até o teto
correspondente ao e quivalente a 600 (seiscentos) salários minamos
vigentes na regiio da sede da Sociedade, cabefido ao Conselho de
Administração° ratear • verba entre os administradores. ' Art. 99). NãO
poderão temer parte nas dellberações os acionistas cujas ades tenham
sidoeinscritas no Livro de Transferência há menoe de 10 (dez) dias da
data da AseeMbleia..CAPiTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO - Art 10) A
Sociedadé,será administrada por um Conselho de Administração e por
uma Diretoria. com postds por pessoas naturais residentes no Pais.
PARÁGRAFO ON/C0 - Os administradores serão investidos em seus cargos
na 'forma dailli e estio dispensados de prestar garantia de suas
gudes. SEÇÃO I - DO CONSELHO 'DE ADMIN/STRACAO - Art. 11) O Conselho
de Administrado, eleito péla Assembléia Geral, com mandato de 1 (um)
ano, e composto de 6 (seis) a 13 (treze) membros, sendo 1 (um)
Conselheiro Presidente, 1 (um) Conselheiro Vice-Presidente e os demais
Conselheiros sem designado es pecial, todos acionistas, com Idade
mínima de 35 (trinta e cinco) anos. podendo ser reeleitos PARÁGRAFO
ÚNICO - O Conselho 6e Administrado escolherá, entre os eleitos, o
Presidente e o Vice-Presidente, em reunião cena p resence, no mínimo,
da maioria absoluta de seus membros. Art. 12) São atribuicões do
Conselho de Adainistrado, além das estabelecidae em lei: a) tracar a
política geral da emp resà, b) examinar seue planos administrativos e
orçamento, c) examinar as o perações e ne gócios relevantes, d) opinar
sobre qUal quer assunto consultado pela Diretoria, e) manifestar-se, se
achar Conveniente, sobre ai atribuides dos Diretores, f> distribuir,
entre os seus membros e os da . Diretoria, a remuneração mensal
restabelecida pela Assembléia Geral e, bem assim, a gratificado a que
se refere o Artigo 32, letra "c", deste Estatuto, g ) convocar aDiretoria ou Diretores para prestar-lhe esclarecimentos, (q) submeter à
Assembléia Geral o relatório da Administrado e as contas da
Sociedade, bem como proposta para alteração do Estatuto Social e
distribiiicio de dividendos, O escolher e destituir os auditores
Independentes, j) autorizar previamente a Diretoria a praticar
quaisquer atos qUe ultrapasse, seus poderes de gestão, especialmente a
prestado de garantias reais ou pessoais a obri gações de terceiros e a
aquisição, alienado ou onerado de bens do Ativo Permanente,
inclusive Partici pades em outras sociedades, observadas quanto aestas os preceitos ligais; 1) estabelecer o limite de endividamento da
Sociedacie.,Art. 13) Nas ausências ou im pediments temporários do
Presidente do Conselho de Administrado, assumirá o Vice-Presidente
Na* ausências ou impedimentos temporários deste, o Presidente do
Conselho de Administração designará substituto entre os demais membros
do Conselho. Guando houver vacincia na Presidência, assumirá o
Vice-Prés1dente pelo tem po que faltar para comp letar o mandato da
swistit.U..	 Vagando o cargo de	 Vice-Presidente,	 haverá,ne 	 lamente, nova eleicio, nos termos do Parágrafo único do Artigo

11. PARÁGRAFO CÉNICO - Nas hipóteses de afastamento temporário oe
definitivo de qual quer dos outros Conselheiros, os demais poderia
nomear substituto, para servir em caráter eventual ou permanente',
observados os p receitos da lei e deste Estatuto. Art. 14) O Conselho
de Administração reunir-se-a' por convocação do Presidente, lavrando-'se
atas das reuniões em livro p ró prio, onde constará, pelo menos, :6
resumo dos pareceres eventualmente emitidos. PARÁGRAFO ÚNICO - Ai
reuniões do Conselho de Administrado se realizario com a presence de
no minsmo 1/3 (um tersol de seus membros Art 15) As deliberados 36
Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos, cabendo
a cada Conselheiro 1 (um) voto e, ao Presidente do Conselho, além do
seu, o voto de qualidade. Art. 16) Os membros da Diretoria, que não
forem Conselheiros, poderio partici par de reuniões do Conselho de
Administrado, quando convocados, nas quais terão voz, mas não vota.
Art 17) Compete ao Presidente do Conselho de Administrado: I -
convocar, instalar e presidir a Assembléia Geral, II - convocar,
instalar e p residir as reuniões do Conselho de Administração. SECAO II
- DA DIRETORIA - Art. IS) A Diretoria, eleita pelo Conselho de
Administração, com mandato de 1 (um) ano, admitida á reeleiçio, será
composta de no mínimo 4 (quatro) e no máximo 12 (doze) membros, sendo,
1 (um) Diretor Presidente, de 2 (doie) a 5 (cinco) Diretores
Vice-Presidentes e de 1 (um) a 6 (seis) Diretores sem designação
especial. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Somente poderão ser eleitos para
cargo de Diretor, pessoas com até 60 (sessenta) anos incompletos.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O disposto no Parágrafo anterior não se' aplica ao*
Diretores da Sociedade em exercido na data de 29.2.1992, aos qual% Se
atribui o limite de idade de 65 (sessenta e cinco) anos ihcompletos,
Art 19) Nas suas ausências ou impedimentos temporários: a) o Diretor
Presidente será substituído pela Diretor Vice-Presidente indicado, b)
os Diretores Vice- p residentes e os demais Diretores, se substituide
entre si, por seus pares e por designação do Diretor Preeídenta,
PARÁGRAFO ÚNICO - O substituto acumulará com as suas, as funções 'do
substituído, sendo que só por substituição admitir-se-á acumuladq.444
cargos na Diretoria. Art. 20) No caso de vacincia de um dos caegoi
da Diretoria, p roceder-se-á à substituído na forma do Artigo anteel:or
e o substituto servirá até a p rimeira reunião do Conselhe,de
Administrado, ao qual caberá eleger asubstituto definitivo, que terá
mandato por tempo i gual ao que restava ao substituido. Art. SI) A
Diretoria é o órgão de administração executiva da Sociedade;
Cabendo-lhe gerir os interesses sociais, consoante à politica
estabelecida pelo Conselho de, Administração e silos demais decides,
bem como representar a Sociedade. Art. 22) Além das previstas em lei 'e
neste Estatuto, constituem atribuições e deveres da Diretoria: á)
executar a política traçada pelo Conselho de . Administrado, 61
deliberar sobre o re gulamento e os p lanos gerais de administracãos C)
nomear ou contratar Superintendentea ou Gerentes de Sucuraals ou
Agências e resolver sabre gua destituída, d) cçiar ou suprimir
Sucursais, Agências ou outras De pendência., e) ieliberar sobre a
estruturação e modificação do quadro de pessoal, fixando padrões de
vencimentos e eventuais vantagens, 4) mandar elaborar balancetes
mensais, fornecendo-os ao Conselho de Administração, g ) apresentar ao
Conselho de Administração, em forma de su gestão, o relatório e as
demonstracões financeiras de cada exercido, para que este os submeta
à Assembléia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento; h)
sugerir ao Conselho de Administração que este proponha á Assembléia
Geral a distribuicão de dividendos aos acionistas, bem como o aumento
do capital social, i) consultar e eolicitar pareceres d. ,Conselho de
Administrado e do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, j)
ap rovar o Regulamento Interno da Sociedade e suas . alteracões, 1)
contratar os sem ices de auditoria externa, escolhida pelo Conselho de
Administrado. Art. 23) Compete aos Diretores. re presentado ativa e
passiva da Sociedade e a prática, de acordo com os respectivos fins e
interesses, de todos os atos de 	 gestão necessários ao sei/
funcionamento e desenvolvimento, podendo, inclusive, celebrar
contratos, contrair obrigações, emitir e endossar cheques é titulou de
crédito e avalizar a queles de que a . Sociedade seja favorecida, e
ainda, alienar ou onerar bens de qualquer natureza, inclusive imóveis,
independentemente de autorização do Conselho de : Administrado, salve
quando integrantes do Ativo Permanente, observando o disposto Oaletra
"1" do Artigo 12. PARÁGRAFO (MICO - Obedecidas as disposicAes
le gais, e além das a p licações pertinentes às reservai técnicas, fica
ainda a Diretoria autorizada a aplicar dis ponibilidades da Sociedade
na aquisição de partici pacões societárias em mitra. sociedades. 'Art.
241 A representado ativa ou passiva da Sociedade, em juizo ou fora
dele, será sem pre exercida Por 2 (dois) Diretores. PARÁGRAFO PRIMEIRO
- Nos atos de simples administrado social, entendidos estes como os
que não geram obrigações para a Sociedade, nem exoneram terceiros de
obrigacões para com ela, a Sociedade poderá ser representada por
qual quer Diretor PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos atos relativos à
aquietei°, alienação ou oneracão de bens imóveis ou de , valores
mobiliários, bem como naqueles em que a Sociedade se obrieue como
avalista ou fiadora, e ainda nos atos que envolvam interesses
societários, a Sociedade deverá ser representada por 2' (dois)
Diretores, sendo um obrigatoriamente ou o Diretor Presidente ou um dos
Diretores Vice-Preetdentes. Art, 25) A Sociedade poderá ser ainda
representada por mandatários, devendo o res pectivo instrumento
especificar o5 atos ou operações que poderão praticar e o prazo 5e
duração do mandato, admitido, no caso de mandato j udicial, o prazo •
indeterminado	 PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ademais,	 o instrumento do
mandato deverá es pecificar se o procurador deverá a gir em com Junto com
outro procurador ou com um Diretor, sendo que no silêncio
entender-se-á que o procurador está autorizado a agir isoladamente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na outorga do mandato a Sociedade se representará
Por 2 (dois) Diretores ou por procurador(es) com poderes especiais, 'ou
ainda por 1 (um) procurador com poderes especiais e / (um) Diretor.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se o instrumento de mandato se destinar a
outorgar poderes para a prática de quaisquer dos atos a que se refere
o Parágrafo Segundo do Artigo 24 do presente Estatuto, a representação
da Sociedade no ato obedecerá à regra ali estabelecida. Art. 261 A
Diretoria reunir-se-a' por convocação de seu Presidente e deliberará
validamente com a presence de pelo menos 1/3 (um terço) de seus
membros, sendo as decisões tomadas por maioria de votos, cabendo ao
Diretor Presidente, além do seu, o voto de qualidade. PARÁGRAFO úNIco
- Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no livro próprio. Art.
27) Compete ao . Diretor Presidente. I - convocar . presidir as• reuniões
da Diretoria, II - fazer executar a politica estabelecida pelo
Conselho de Administrado e as deliberações da pró pria Diretor'ia; 1/1
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- distribuir entre os Diretores Vice-Presidentes e Diretores sem
desi gnacgo es pecial, atribuicões nas diversas áreas operacionais e
administrativas da Sociedade; IV - dirimir dúvidas ou controvérsias
sili-g leas na administração executiva da Sociedade. Art. 28) Com pete a
Cada um dos Diretores Vice-Presidentes coordenar as atividades da(s)
area(s) ou setor(es) que por decisão do Diretor Presidente lhe
ficar(em) afeto(s). Art. 29) Come~ a cada um dos Diretores sem
desi gnação especial assessorar, no desempenhe de suas funções, o
'Diretor Vice-Presidente a que ficar vinculado por decisão do Diretor
Presidente, CAPITULO V - DO CONSELHO FISCAL - Art. 30) O Conselho
'Placai não funcionará em caráter permanente, instalando-se nos
exercícios sociais Cm que for convocado pelos acionistas com a
composicão de 3 (três) membros efetivos e i gual número de suplentes,
acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral que o instalou, a
qual fixará a remuneração dos seus membros, observadas as disposições
le gais. PAR4GRAFO PRIMEIRO - Os membros do Conselho Fiscal terão
funções • atribuições previstas em lei e serão substituídos, nos seus
impedimentos ou faltas, ou no caso de vacância do car go, pelos
respectivo. sup lentes, na ordem da respectiva nomeação pela Assembléia
Geral de acionistas. PARAGRAFO SEGUNDO - Os membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes exercerão seus cargos a partir da instalação do
Conselho, até a primeira Assembléia Geral 'Ordinária que se realizar
após a sua eleição CAPITULO VI - DO EXERCICIO FINANCEIRO, LUCROS,
FUNDOS E RESERVAS - Art. 31) O ano 'social coincide com o ano civil,
terminando ' no dia 31 de dezembro. PARAGRAFO ÚNICO - Serão levantados
balanços ao fim de cada semestre, nos dias 30 de Junho e 31 de
dezembro de cada ano. Art. 32) Do resultado apurado em cada balanço
serão deduzidos, obedecidas as dis posicões legais, a) os eventuais
prejuízos acumulados, b) a provisão para imposto de renda, c) até 10%
(dez por cento), para atender a partici pação dos administradores,
obedecidas as dispa:micta-as legais Art 33) O lucro li quido, apurado em
cada balanças, a pós as ceducões le gais, terá a seguinte destinarão. I -
constituiçgo do Fundo de Reserva Legal; II - pagamento de dividendos,
p ropostos pela Diretoria e aprovados pelo Conselho, que, somados aos
'dividendos que aquela tenha declarado, assegure aos acionistas, em
cada emercicio, a titulo de dividendo mínimo obrigatório, 258 do
'respactivo lucro li quido, ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei ng

d• 15.12.76. PARAGRAFO ÚNICO - Di conta de Lucros Acumulados
ou -de Reservas de Lucros existentes, a Diretoria, mediante aprovarão
do Conselho de Administração, fica autorizada a declarar e pagar
dividendos intermediários,.semestráis ou mensais. Art. 34) O saldo
livre do lucro liquido, apurado em cada balanço, terá a destinarão que
a Assembléia Geral determinar Art 35) O dividendo deverá ser pago,
salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, no prazo de 60
( z ... nta) dias da data em que for declarado, e, em qualquer caso,
dentro do mesmo exercicio social. CAPITULO - DA LIOUIDAC50 - Art.
36) A Sociedade entrará em li quidarão nos casos previstos em lei.

(NO 8.110 - 26-5-93 - Cr$ 28.440.000,00)

PORTAR/A NO 38, -DE 11 DE MAIO DE 1993

'O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONONICO DA ~EP, usando da
.competência aubdelegada pela Portaria SUSEP co 109, de 25 de maio de
1992, do GORERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
'tendo em irl./ta o dikposte no' artigo 77, do Decreto-lei nO 73, de 21 de

' ileVembro de .1966, e o que consta do proceoso SUSEP no 001-1.378/93, ra
solve:

Aprovar a alteração introduzida nos artigos 50 e 60 do
Estatuto Social da ORADESCO SEGUROS S/A, com sede na cidade do Rio de
JaneirO - RJ, dentre elas a relativa ao aumento de seu capital social
de Cr$230.000.000.000,00(duzentos e trinta 'bilhões de Cruzeircas) para
£03:000.000,000.000,00(três trilhões de cruzeirosl,mediante a
apropriação de reserVas d/...Dm/vais incluída a correção monetária do
capital, conforme deliberaçao de seus acionistas em Assembléias Gerais
Ordinária e Extnaordinaria realizadas cumulativamente em 23 de março de
.1993.

E11E2E0 FERRARDES TUNALA
Respondvel

BRADESCO SEGUROS S.A.
CGC. MF. NO 33.055.146/000/-93

' GRUPO BRADESCO DE SEGUROS

ATA DAS ASSEMBLCIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDIN4RIA DA BRADESCO
SEGUROS S.A. REALIZADAS CUMULATIVAMENTE EM 23.3.1993, LAVRADA NA FORMA
CE SUMARIO, DE ACORDO COM O PAR4GRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 130 DA LEI NO
6.404/76 - CGC. MF. NO .33.055.146/0001-93.' DATA, ((ORA, LOCAL.
'realizadas aos 23 dias-do mês de -marco de 1993, às 8h, na sede social,
ma Rua Bade dm Ita pag i pe, 225, Rio Comprido, Rio de Janeiro, RJ.
PRESENÇA: acionistas representando mais de dois terras do Capital
SOclal com direito a voto, conforme se verifica de suas assinaturas no
livro de Presence. MESA: Presidente. Lázaro de Mello Brandão,
Secretário': Ararino Sallum de Oliveira. ORDEM DO DIA; I - ASSEMBLÉIA
GERAL CMDINARIA: a) tomares contas dos Administradores, examinar,
discutir e votar o Relatório Anua/ da Administrado, as Demonstrações

'Finahceiras ' e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao
exercício social findo em 31 12.92; b) aprovar a correrão da expressão
monetária do Cap ital Social realizado, conforme dis põe o Inciso IV do

..Artigo 132 da Lei ng 6404/76; c) capitalizar o saldo da conta
"Reserva de Cap ital - Correrão Monetária do Capital Social 'Realizado",
sem emissão de acões, de acordo com o Artigo 167 da Lei n g 6.404/76.
d) ele ger os membros do Conselho de Administração. e) fixar a
remuneracgo dos Administradores, de acordo com o que dispõe o Estatuto
Social, f) outros assuntos de interesse social II - ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRACRDINAR/A . a) examinar propostas do Conselho de Administração
Para: 1) reformar Parcialmente o Estatuto Social. no Parágrafo
PriMeiro dcr Artigo 52, alterando o nome da Instituição Financeira
depositária das ações da Sociedade, e excluindo o Parágrafo Segundo do
Artigo 6e, a fim de corrigia... defeito técnico; 21 aumentar o Capital
Social realizado, mediante a cap italização de reservas livres
existentes; ta) alterar o "caput" do Artigo 52 do Estatuto Social, em
decorrência dos itens anteriores aue modificam o Ca p ita/ Social, c)

outros assuntos de interesse social. PUBL1CAC5ES PROVIAS/ a) o Aviso a
que se refere o Arti go 133 da Lei ng 6.404/76 foi publicado nos
/ornais "Diário Oficia) do Estado do Rio de Janeiro", em . 16. 17 e
IAS 93, Páginas 8. 4 e 5, res pectivamente, e "Jornal do CoMmercio',
em 16, 17 e 18.2.93, páginas 14, 16 e 4. respectivamente, b) o*
documentos de que trata o Artigo 133 da Lei ng 6.404/76, quais . sejam,
o Relatório da Administrarão, as Demonstrações Financeiras e o Parecer
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em
31 12 92, foram publicados nos jornais "Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro", em 1 2 .3.93, pá g inas 27, 28. 29 e 30, e "Jornal do
Commercio% em 28.2.93, páginas 15 e 16, c) o Edital de Convocado foi
publicado nos /ornais "Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro", amih
3, 4 e 5.3 93, pág inas 9, 10 e 17, respectivamente, ar "Jornal do
Commercio", em 3, 4 e 5.3.93, Pá g inas 16, 25 e 18, respectivamente.
LEITURA DE DOCUMENTOS. todos Os documentos citados no item
" publicados prévias" foram integ ralmente lidos, colocados sobre a
mesa e entregues à a p reciargo dos senhores acionistas. DELIBERAC5ES NA
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIAa as matérias constantes da ordem do dia
foram colocadas em discussão e votado, tarado sido tomadas, as
seguintes de/iberaciies a) ap rovados integralmente as ' contas dos .
Administradores, o Relatório da Administrado, as DemonstraçOas
Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes,, relativos ao
exercício social lindo em 31.12 92, inclusive a destinado de parte do
resultado para pagamento de dividendos, no valor de
Cr$51 883 345 000,00, corres pondente à Cr$115.296,322222 Por. Ade, de
acordo com o Parágrafo Terceiro do Arti go 202 da Lei ng, 6.404/76, o
qual será acrescido da variação da Unidade Fiscal de ReforênCia - UFIR
diária, de 31 12 92 ate a data do res pectivo pagamento, b) aprovada .a
correrão da expressão monetária do Ca p ital Serial realizado, no Valor
de Cr$2.597 533 078 899,90, conforma dispõe o Inciso IV do Artigo 1,32
da Lei ng 6 404/76, c) aproyada a capitalizarão do saldo da -conta
"Reserva de Ca p ital - Carraça° Monetária do Capital Saciai Realizado",
no valor de Cr$2 597.533.078 899,90, ao Ca p ital Social, elevandO-0
para Cr$2 827 533.078.899,90, sem emisdo de adies, de 'acordo com á
Artigo 167 da Lei ng 6,404/76a d) reeleitos membros do Conselho de
Administração da Sodiedade, com mandato até a Aisemblefa Geral
Ordinária de 1904, os senhores Lázaro de Mello Orando, braltieiro,
casado, bancário, RI. 1..1/0.377-SSP/SP, CPF, 004.637.52E7:g, Alcides
Lopes Tanjas, brasileiro, casado, bancário, RG. 3.262.877-SSPISP, CPF.
024.054 828/00; Antônio BOrnia,brasileiro, viúvo, Sanearia, RO,
11 323 129-SSP/SP, CPF 003.052,609/44, Diieval Silvério, brasileird,
casado, bancário, RG. 1.552.099 ,S5PiSP, CPF. '004;637.798/00, Edson'
Borges, brasileiro, casado. bancário, RO. 2.637.938-SSP/SP, CPF,
022 653 117/15, Dorival António Bianchi, brasileiro, casado, bancário.
RG 3 090 248-SSP/SP, CPF. 035.926.935391; A9.10 Silva/ brasileiro,
casado, bancário, RB 2.917.452-S5P/5P, CPF. 037,160.408/78, Areando
Fernanda. Júnior, brasileiro, casado, bancárfo, 118. 4.518.845-SSP/SP,.
CPF 192 296.158/20, todos com endereco na didde de Mexia. Ozaléo. SP,.;
Ararino Sallue de Oliveira, brasileiro, casado, securitário. RI,
830.637-IFP/RJ, CPF. 001.211.697115', com efidererd àa Sua Barão de
ItalOaDipe, 225, Rio Com p rido, Rio de Janeiro, RJ; e Jogo Carlo. de
Almeida Braga, brasileiro, casado, advbsado, RI. 736,294,IFP/RJ,
02E1.575.707/59, .com endereço na Rua Icatu, 601, Botafogo, Sio de.
Janeiro, RJ, cuja Posse se dará após a how:ala gado do acue remes nela
SuPerintendênc(a de Seguros Privado:a .. 51.15E10 . Os Core-et/eiras elaibis,
consultados anteriormente, declaram sob as penis,da lei, que doeitgo
incursos em qual quer dos crimes previstos em lei, ou nal rdtriallet
legais que possam impedi-los de' exercer attvidadei menCintis) e)
fixada, para o exercício de 1993, a verba mareai globil' ,,para •
remunerarão dos Administradores, 'de	 Cre827,961.000,00, 	 á
distribuída em reunião do Ccinsillib de Administração, aoll' membrol- dó
p róprio Cair-as:alho e da D(retoria, conforme determina o Arti go 'Se do
Estatuto Social, f) aprovadas as matérias tratadas durante,. áano de
1992, pendentes do referendo da Assembleia Geral Ordinania; quite
sejam Reuniões do Conselho de Administração de 29.1. 31.2, 195, 5.6,
3 8, 8 10 e 25 11 92, deliberando sobre a remunenarão dos
Administradores da Sociedade, perfazendo em 1992 o valor dobai de
Cf$4 425 332 950,00, e contribuições à Caixa Benefrcente dos
Funcionários do Bradesco, no valor total de Cr$14.654.000.006.00, pira
finalidades sociais DELIBERACBES NA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA:
as matérias constantes da ordem do dia foram Colocadas em ckscussãO e
votarão, tende sido tomadas as seguintes- deliberadas: a) a p rovadas as
propostas do Conselho de Administração, registradas em Reuni go dacidele
Urdo, de 2 3.93, a seguir transcritos: "11 reformar parcialmente o
Estatuto Social, no Parágrafo Primeiro do Arti go 50, alterando o nome
da Instituição Financeira de positária das ações da Sociedade, e
excluindo o Parág rafo Segundo do Artigo 62, a fim de corri g ir defeito
té.nicci, os quais passarão a ter a seguinte redação, após a
homologação do processo pela Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP "Art. 50/ PAR4GRAFO PRIMEIRO - -As ações da Sociedade . Cargo
mantidas em contas de de pósito, em nome de seus titulares, no BANCO
BRADESCO S A , sem emissão de certificados Art. 62) As Assembléias
Gerais serão realizadas, ordinariamente, dentro dos 3 (três) meses
seguintes ao término do exercicio social e, extraordinariamente, panai
deliberação nos casos previstos em lei, guardadds os preceitos de
direito nas respectivas convocações PARÁGRAFO ÚNICO - Ai /elege:delas
Gerais serão convocadas pelo Presidente do COnselhe de
Administródo ", 2) aumentar o Capital Social realizado, no valor de
CrS172 466 92/ 100,10, elevando-o para Cr$3.000.000.000.000,00,
mediante . .. cap italização de parte do saldo da conta "Reserva de
Cap ital - Reserva Es pecial Lei ne R 200" - Cr$/72.074.238.838,69, e do .
saldo da conta "Reserva de Lucro - Lucro na Venda de imóveis" -
CrS392 682 261,41, sem emissão de cotes, de acordo com o Parágrafo
Primeiro do Arti go 169 da Lei ng 6 404/76... b) aprovada a alteração
do "caput" do Arti go 52 do Estatuto Social, em decorrência da
aprovação dos itens anteriores que modificaram o Ca pital Social, o
qual passará a ter a seguinte redação, após a homolo gado do processo
peru Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. "Art. 50) O Capital
Social é de CrS3 000.000.000.000,00 (três trilhões de cruzeiros),
dividido co 450 000 (quatrocentas e cin qüenta mil) ações ordinárias,
nominativas-escriturais, sem valor nominal." Disse, o senhor
Presidente, que toda matéria ora aprovada somente entrará em vigor e
se tornará efetiva depois de homolo gada pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP e de estarem atendidas todas as exigências
legais de arquivamento na Junta Comercial e publicado, OUORUM DAS
DELIBERAWES. ASSEMBLÉIA GERAL DRDINARIA: as deliberadas foram
tomadas pela unanimidade de votos dos acionistas presentes,
abstendo-se de votar os legalmente impedidos ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDIN4RIA; as deliberações foram tomadas pela unanimidade de
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votos dos acionistas p resentes. APROVAM E ASSINATURA DA ATA: lavrada
na forma de sumário e lida, foi esta Ata a provada por todos os
acionistas presentes e assinada, Inclusive pelo re p resentante da
empresa KPMG - PEAT MARWICK - CRC-SP ne 14.428"S"RJ, senhor José M.
Matos Nico/au - CRC-RJ n.9. 42.216-8, de acordo com o que dispõe o
Parágrafo Primeiro do Artigo 134 da Lei n9 6.404/76. aa) Lázaro de
Me110 Brandão - Presidente; Ararino Sallum de Oliveira - Secretário,
Acionistas: Lázaro de Mello Brandão, Ararino Sallum de Oliveira, Nova
Sete Guedes Partici pações e Comércio Ltda. - Edson Borges e Dorival
Antônio Bianchi, Auditor: José M. Matos Nicolau. Declaramos que a
p resente é có p ia fiel. BRADESCO SEGUROS S.A aa) Obertal Paes Filho
e Rogério Dantas Freire.

ESTATUTO SOCIAL
CAPITULO I - DA DENOMINAM). SEDE, DURAM E OBJETO - Art. 19) A
BRADEMO SEGUROS S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo
Presente Estatuto e pelas disposicões legais que lhe -forem
ap licáveis. Art. 29) A Sociedade tem sede e foro na Cidade do Rio de
Janeiro, -Estado do Rio de Janeiro, sendo facultadas, na medida dos
int 	 	 sociais, a critério da Diretoria, a criação e extinção
de 'Filiais, Sucursais, Escritórios 'e De pendências	 de	 qualquer
natureza, em qual quer parte do Território Nacional	 e np Exterior,
sendo que, nesta última hipótese,	 após	 a necessária autorização
goVernemental. Art. 39) O prazo de duração da Sociedade é
indetereinado. Art. 42) A Sociedade tem por objeto a ex p loracão das
operações-de seguros e resse guros dos, ramos elementares e vida, em
qualquer das 'Mias . modalidades CAPITULO /I - DO CAPITAL SOCIAL - Art
52) O Capita) Social é de Cr$3 000.000.000 000,00 (três trilhões de
cruzeiros), dividido-em 450.000 ( quatrocentas e cinqüenta mil) acões
ordinárias, nominativas-escriturais, Sem valor nominal PANIGRAFO
PRIMEIRO - As 'ações dá Sociedade serão mentidas em contas de
depósito. em nom• de seus titulares, no BANCO BRADESCO S A., sem
emissão de certificados. PARdGRAFIISEGUNDO - O registro de cessões,
averbações, desdobramentos ou transferências de ações será efetuado
nos Livros da Instituída° Financeira Depositária indicada no
Parágrafo Primeiro ~te Artigo, obedecidas ás formalidades legais,
ficando seus custos a cargo da Sociedade. PARWRAFO TERCEIRO - A cada
acid correspondera um voto nas deliberações das Assembléias
Gerais. CAPITULO III - DA ASSEMBLÉIA GERAL = Art. 69) As Assembléias
p.r.l. serão realizadas, ordinariamente, dentro dos 3 (três) meses
Seguintes. ao termino do exercício ' sodial e, extraordinariamente,
para. deliberação .nos, casos previstos em lei, guardado. os
preceitbs de direito VAS respectivas convocações, PAR4GRAFO ÚNICO - As
AsSamblálas Gerais serão convocadas velo Presidente do Conselho de
Administração. Art. 79) As Assembléia. 	 '	 serão instaladas e
presidida. 'pelo , Presidente do Conselho	 de Administrac2o e
secretariadas por um acionista de sua livre escolha. PARMORAFO UN/C0 -
O. acionistas	 'poderio	 faxerlie representar nas Assembléias
Gerais, por prowirador bonstitulde na forma da lei. Art. 82) A
riSonaracio mensal	 dós administradores	 da Sociedade será
~abobadai& pela Aí...tolete Geral, cabendo ao ^ Conselho de
Adálnistratão 	  a Verba entre e. administradores. Art. 941)
Mio poderão tomar parte nas deliberacies os acionistas cujas	 +mães

'sido Inscrita. -no LiVrO de Transferincia há menos de
10 (dei) dias data da Assembléia. CAPITULO IV - DA
oannwormAcgo - Art. 10) A Sociedade será administrada por um
'Cense/Md. de Administração e , par uma Diretoria, componos por pessoas
naturais rendente. no-Pais. PARAGRAFO ÚNICO - Os administradores
serão investido., em teus . cargos na forma da lei • estão dispensados
de Prestar- garantia de suas sestass. SEM 1 - DO CONSELHO DE
ADMINISTRAM - Art. 11) O Conselho ' de Administração, •/eito pela
Afeemb/ala Geral, com mandato de 1 Cum) ano, é composto de 6 (seis) a
12 (doze) membro., sendo 1 Ium) Conselheiro Presidente, 1 	 (um)
Conselheire Vice-President. e os demais Conselheiros sem
~í gnea° especial, todos acionistas, com idade mínima de 35 (trinta
e cinco) anos, podendo ser reeleitos. PARAGRAFO MICO - O Conselho de
Adeinistração escolherá., 'entre os eleitos. o Presidente e o
ViçorPresidente,..em . reunião com a presença, no cismo, da maioria
absoluta de seus membros. Art. 12) São atribuições do Conselho de
Adminietraclo, além das estabelecidas em lei: a) traçar a mo/Moa
geral,da empresa, b) examinar seus p lanos administrativos e orçamento:
c) exaeinar as operacaes m negócios relevantes, d) opinar sobre
qual quer assinto consultado pela Diretoria; e) eleger e destituir os
Diretores e os membros e. Conselho Consultivo da Companhia,
determinando inclusive seu substituto em caso de im pedimento ou falta
eventual, f) manifestar-se, se achar conveniente, sobre as atribuicões
dos Diretores, g ) distribuir, entre os seus membros, e os da Diretoria,
a remuneracão mensal estabelecida pela Assembléia Geral e. bem assim,
a •ratificação a 55,50 refere a Artigo 39, letra "c", deste Estatuto,
h) estabelecer á remuneraçãO dos membros do Conselho Consultivo, 1)
convocar a Diretoria ou Diretor., para p restar-lhe' esclarecimentos, J)
submeter 6 AseeMbléia Geral o relatório da administração e as contas
da Sciciedide,, be)'coMo proposta para alteração tio Estatuto Social e
distribuição:, de dividendoSI 1) escolher e' destituir os auditores
independentes, m) autorizar previamente a Diretoria a praticar
quaisquer atos que ultrapassem seus poderes de gestão, espedlalmente a
prestado de garantias reais ou pessoais a obrigações de terceiros e a
aquisição, alienação ou oneracão de bens do Ativo Permanente,
inclusive partiCipações em outras sociedades, observadas quanto a
estas os preceitos legais, n) estabelecer o limite de endividamento da
Sodiedide.'Art. 13) Nas ausências ou im pedimentos	 temporários	 do
PreSidente do	 Conselho	 de	 Administracão,	 assumirá	 o
Vice-Presidente. Nas	 ausências	 ou	 impedimentos temporários
deste; o Presidente do Conselho de Administracão	 designará
subskitute entre os demais membros do Conse/ho. Doando houver
Vacância- na Rresidência, assumirá o Vice-Presidente pelo tempo
que faltar para completar o mandato do substituido Vagando o cargo de
Vice-Presidente, haverá, necessariamente, nova eleição, nos termos
do Parágrafo único do Arti go 1.1. PAR4GRAFO ÚNICO - Nas 	 hipóteses de
afastamento temporário, ou definitivo	 de qual quer dos outros
Conse/Wiros, Os demais	 poderão nomear substituto, 	 para servir
em Caráter eventual	 ou permanente, observados os preceitos da
lei e	 deste Estatuto. Art. 14) O	 Conselho	 de Administração
reunir-se-á por convocação do Presidente,	 lavrando-se atas das
reuniões em livro p róprio,	 onde constará,	 pelo menos, o resumo
dos VaCeceres eventualmente emitidos PARdGRAFO ÚNICO - As 	 reuniões
do Conselho de Administração se realizarão com a p resença de no

mínimo 1/3 (um terço) de seus membros. Art. 15) As 	 deliberações	 do,'
Conselho	 de Administrado serão tomadas 	 por maioria de vOt06, L
cabendo a cada Conselheiro I (um) voto e, ao Presidente do Consel),os.
alêm do seu, o voto de qualidade. Art. 16) 05 membros da Diretoria',
que não forem Conselheiros, poderão partici par de reuniões do"-
Conselho de Administração, quando convocados, nas quais terão,
voz, mas não voto. Art. 17) Com pete ao Presidente do Conselho de--
Administração I - convocar, instalar e presidir a Assembléia 	 v
II - convocar,	 instalar e p residir- as reuniões do Conselho de.:
Administracão. SECAO II - DA DIRETORIA ; Art LEO A Diretoria, eleita
pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 (um) ano, admitida a
reeleicão, será composta de 4 ( quatro) a 8 (oito) membros, sendo 1
(um) Diretor Presidente. 	 2	 (dois)	 Diretores	 Vice-Presidentes,.
Executivos e de / (um) a 5 (cinco) Diretores Vice-Presidentes,
PAR4GRAFD PRIMEIRO - Somente poderão ser eleitos para cargo de
Diretor, pessoas com até 60 (sessenta) anos incompletos. PARdGRAFO
SEGUNDO - O disposto no Parágrafo anterior não se aplica aos Diretores
da Sociedade em exereicio na data de 29.2.1992, AOS quais se atribui o'
/imite de idade de 65 (sessenta e cincoranos incom p letos. Art. 19)
Nas suas ausências ou im pedimentos tem porários: a) o	 Diretor
Presidente será substituído pelo Diretor Vice-Presidente' Executivo
que indicar, b) os	 Diretores Vice-Presidentes, 	 inclusive	 os
Executivos e os demais Diretores, se substituirão entre si, 	 por
seus pares e por desi gnação do Diretor Presidente. PAIUGRAFO ÚNICO - O
substituto acumulará com as suas, as funcões do substituido, 	 sendo
que só por sobstituicão admitir-se-á acumulacão de car gos na
Diretoria. Art, 201 No	 caso de variância de um dos car gos	 dá
Diretoria, proceder-se-á á substituição na forma do Arti go anterior e
o substituto servirá até a primeira reunião do Conselho de
Administracão, ao qual Caberá eleger a substituto definitivo, que
terá mandato por tempo i gual ao que restava ao substituído. Art. . 211 .
A Diretoria é o ór gão de administração executiva da Sociedade,' ,
cabendo-lhe gerir os interesses sociais, consoante . a 	 politicaiccr
estabelecida pelo Conselho de Administrado e	 suas	 demais 'C
decisões,	 bem	 comei representar a Sociedade. Art. 221 Além das v
previstas em lei • neste Estatuto, constituem atribuic5es e deveree.s:
da Diretoria, a) executar 	 a política	 ti-aceda pelo Conselho de iv
Administração, b) deliberar sobre regulamento e p lanos gerais de
administracão, c) nomear ou contratar Su perintendentes ou Gerentes,.
de Sucursais	 ou Agências e resolver .sobro sua destituição,
d) criar ou	 suprimir	 Sucursais,	 Aginclas	 ou	 outras .
Dependências; e) deliberar sobre a estruturação • modificação do
quadro de pessoal,	 fixando padrdes de vencimentos • eventuaia
vantagens, 4) mandar elaborar balancetes mensais, 	 fornecendo-os aci •
Conselho de Administração, g) a presentar aà Conselho MI
Administração, em forma de sugestão, o relatório &as. demonstracães
financeiras de cada exercido, para 4US este os submeta à
Assembléia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento,
h) sugerir ao Conselho de Adeinistração que este proponha	 à
Assembléia Geral a distribuição de dividendos aos	 acionistas,
bem como o aumento do cap ital social, i) consultar	 • solicitar
pareceres do Conselho de Oda/Matraca. • dos Conselhos Fiscal • •
Consultivo, quando em funcionamiento, j) aprovar o Regulamento
Interno da Sociedade e suas aliei-adies, 1) contratar o% servidos de -
auditoria externa, escolhida pelo COnselho de Administração. Art. 23) .
Compete aos Diretores e representacio adem • passiva da, Sociedade • a ,
Prática, de acordo com os respectivos fins e interesses, de tddos os
atos de gestão necessários ao seu funcionamento • dnienvolvimento.-
podendo, inclusive, celebrar contratos, contrair obri gacães, emitir e- u
endossar cheques • títulos de crédito e avalizar aqueles de que , a
Sociedade sela favorecida, • ainda, alienar ou onerar bens de qualquer
natureza, inclusive imóveis, Independentemente de autorização do,
Conselho de Administrado, salvo quando integrante. do Ativo
Permanente, observando o diSpoato na letra "n" do Artigo 12. PARAGRAFO
ÚNICO - Obedecidas as dis posicães . legais, e além das aplicacães
pertinentes às reservas técnicas, fica ainda a Diretoria autorizada a.
ap licar disponibilidades da Sociedade na a quisicão de partici pações -
societárias em outras sociedades? Art. 24) A rePresentatão ativa ou •
passiva da Sociedade, em Juizo ou fora	 dele,	 será	 SSSIPPS '
exercida por 2 (dois) Diretores. PARdGRAFO PRIMEIRO - Nos atos de- .
simples administrado social, 	 entendidos estes como os que não
geram obri gados para a Sociedade,	 nem exoneram terceiros de- .
obrigações para com ela, a Sociedade poderá ser representada .por
qoal quer Diretor. PAIUSGRAFO SEGUNDO - Nos 	 atos relativos á
aquisição, alienação	 ou	 oneração de bens imóveis ou de valores
mobiliários, bem como na queles em PUC a Sociedade se obrigue .como
avalista OU fiadora,	 e ainda nos atos que envolvam interesses,
societários,	 a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois)
Diretores, sendo um obrigatoriamente ou o Diretor Presidente ou um 	 .
dos Diretores Vice-Presidentes Executivos, Art. 25) A 	 Sociedade
poderá	 ainda Ser	 representada por mandatários,	 devendo	 o
respectivo	 Instrumento	 especificar.os atos ou operacõea 	 Rue
poderão praticar ou prazo de durado. do mandato, 	 admitido,	 no
caso de mandato j udicial, o prazo indeterminado. PARdORAFO PRIMEIRO -
Ademais, o instrumento do mandato deverá especificar se o
procurador deverá agir em conjunto com outro procurador ou com um
Diretor. sendo que no silêncio entender-se-á que o procurador
está autorizado a agir isoladamente. PAR4GRAFO SEGUNDO - Na outor ga do
mandato a Sociedade se representará por 2 (dois) Diretores ou por
procuradories) com poderes	 especiais,	 ou	 ainda por 1	 (um)
procurador com poderes especiais e 1 (um) Diretor, PAR4GRAFO.
TERCEIRO - Se o instrumento de mandato se destinar a outorgar,
Poderes para a prática de quaisquer dos atos a que Se refere o
Parágrafo Segundo do Artigo 24 do presente	 Estatuto,	 a
representação da Sociedade co ato obedecerá	 à regra	 ali
estabelecida. Art 261 A Diretoria reunir-se-á por convocacão de seu
Presidente e deliberará validamente com a Presença de PS1O	 menos
1/3 Cum terço) de seus membros, sendo as decis6es tomadas por
maioria de votos,	 'cabendo ao Diretor Presidente, além do seu, O
voto de qualidade PAR4GRAFO ÚNICO - Das reuniões da Diretoria
lavrar-se-Do .tas no livro próprio. Art	 27) Com pete ao Diretor
Presidente I - convocar e presidir AS reuniões da Diretoria, II -
orientar	 as	 atividades sociais e fazer executar a	 politica
estabelecida pelo Conselho de Administrado e as	 deliberações	 da
própria Diretoria, 111 - distribuir	 entre	 os	 Diretores
Vice-Presidentes Executivos a Superintendência das diversas áreas ee
atrvidades sociais, IV 	 -	 distribuir	 entre	 os	 Diretores
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Vice-Presidentes e Diretores sem designação especial, atribuicões nas
diversas áreas operacionais e administrativas da Sociedade, sob a
Su perintendência do respectivo Diretor Vice-Presidente Executivo) V -
dirimir	 dúvidas ou	 controvérsias	 surgidas na administração
executiva da Sociedade. Art 28) Aos	 Diretores	 Vice-Presidentes
EXecutivos compete superintender	 as	 atividades sociais no

' âmbito	 de competência que a cada um for delimitado pelo %-jenitz
Presidente. Art 29) Aos Diretores 	 Vice-Presidentes
auxiliar	 aos Diretores Vice-Presidentes 	 Executivos	 a	 que
ficarem vinculados	 por	 indicação	 do	 Diretor	 Presidente,
supervisionando e coordenando as Diretorias que lhes ficarem
afetas. Art. 30) Incumbe	 aos Diretores sem designação especial
coordenar e dirigir as atividades de suas res pectivas	 Diretorias,
reportando-se aos Vice-Presidentes a que ficarem
subordinados. CAPÍTULO V - DO CONSELHO CONSULTIVO - Art. 311 A

.Sociedade, por dacisão da Assembléia Geral, poderá ter um Conselho
Consultivo de funcionamento não- permanente, composto de no minimo 6
(seis) e no máximo 12 (doze) membros, Sendo 1 (um) Presidente e
de 5 (cinco) a 11 (onze)	 Conselheiros:	 eleitos pelo	 Conselho
de Administrarão, entre pessoas de reconhecida ca pacidade técnica,
acionistas ou não. PARdORAFO ÚNICO - Aplicam-se ao Conselho
Consultivo, quanto ao seu funcionamento, as mesmas regras previstas
neste Estatuto para o Conselho Fiscal Art. 321 O Conselho Consultivo,
que será criado quando a Assembléia Geral, 	 por proposta do
Conselho de AdadnistraSão, assim julgar conveniente aos interesses
sociais, deverá op inar sobre	 questões de	 relmancia para
desenvolvimento e expansão das atividades 	 da Companhia, que lhes
sejam embometidas POlO Conselho	 de Administração. Art 331 O
Conselho Consultivo reunir-se-á sem pre que convocado pelo Presidente
do Conselho de Administração, sendo as suas reuniões presididas
pelo Conselheiro que for Indicado na ocasião. Art. 34) Os membros do
Conselho Consultivo deverão ser em possados em seus car gos após
observado'o que dispõe • leg islarão • regulamentos ap licáveis. Art.
35) :As atas das reuniões do Conselho Consultivo serão lavradas
em, -livro próprio, exigindo, para validade de	 suas deliberaçõaa,
pelo. menos a p romenca de metade de seus membros. Art. 361 Os membros
do Conselho Consultivo receberão a remuneracão que lhes for
atribuida pelo Conselho de Administração, atendendo • legislação
vigente. CAPfTULO VI - . DO CONSELHO FISCAL - Art. 37) O-Conselho Fiscal

" não funcionará em caráter ~manente, instalando-se 	 nos exercícios
sociais . . em que for ,convocado pelos acionistas ou não, eleitos
pela Assembleia Geral 	 que o Instalou, a qual fixará a remuneração
dOS seus membros, observadas as dis posicões legais.	 PAMORAFO
PRIME/R0	 Is -membros do Conselho Fiscal . terão funções e atribuições
previstas em lei e serão substituídos, 	 nos seus impedimentos ou
faltas, ou no caSo de vacância do cargo, pelos respectivos
sup lentes, na ordem da respectiva nomeação pela Assembléia Geral de
acionistas. PARMWMFO SEGUNDO - Os membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes exercerão seus cargos a partir da Instalação do Conselho,
até a primeira Asseabléia Gorai Ordinária que se realizar Após
a sUa eleição. CAPÍTULO VII - DO EXEROCIO FINANCEIRO, LUCROS, FUNDOS
&RESERVAS - .Art.. O ano social coincide com o ano civil,
terminando no-dia 1 de dezembro. PAR4GRAFO ÚNICO - Serão levantados
balanço, ao fim de çada 'semestre, nos dias 30 de junho e 31 do
dezembro de oada ano. Art. 39) DO reaultado apurado Mn cada balanço
eerão,deduzidos, Obedecidas as dispOsic3es le gais, a) os eVehtuáis
Priddizos ' ecumulados, b) a provisão para imposto de renda) Cl até 10%
(dez éor cento), para atender a partici pação dos administradores,
obedecidas as ~Posições legais Art 40) O lucro liquido,
ápuradó em cada, balanço, a pós as deduçães legais, terá a seguinte
deitinac7o, I - constituição do Fundo de Reserva Legal: II - pa gamento
e dividendos, propostos pela Diretoria e a provados pelo Conselho,

que. somados ' aos dividendos que aquela tenha declarado, assegure
àoú adionletas, em cada usar-Cicio; a titulo de dividendo minimo
obrigatório, 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo , lucro
liquido, ajustado nos termos do Arti go 202 da Lei" n9 6.404. de
15,12.76. PARMNIPFO MICO - h conta de Lucros Acumulados ou de
Reservas de Lucros existontes, a Diretoria,	 mediante aprovacão
do Conselho de Administração, fica	 autorizada a declarar e
	  videndos Intermediários, semestrais ou mensais Art. 41) O
saldo livre do lucro liquido, apurado em cada balanço, terá a
deatinacão que a Assembléia Geral determinar. Art. 42) O dividendo
deVerá ser PASIO, salvo dalIberacão em contrário da Assembléia
Geral, AO prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado,
é, em qualquer caso, dentro do PRIMO axercicio social. CAPITULO VIII
- DA LI0UIDA40 - Art. 43) A Sociedade entrará em liquidação nos
casos previstos em lei.
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BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria

CIRCULAR N e 2.313, DE 26 DE NA/0 DE 1993
~culta a inclusão da ~vazio 'Pagável
em 'Qualquer Agência' no ~dolo-padrão do

' chupe - Resolução n . 885, de 22.12.83.
Comunicapos que a' Diretoria do Banco . Central do

!brasil, em sessão realizada em 26.05.93, com fundamento no item III da
Resolução n . 885, de 22.12.83, decidiu:

, Art. Facultar naja incluída g exprossão "Pagá-
vel em Qualquer Agência" no modelo-padrão do cheque instituído pela Re-
solução IP 885, de 22.12.83,

Parágrafo único. Referida expressão deverá ser
impromma por mio idêntico ao utilizado para a personalização do che-
que, .no terceiro plano, na terceira faixa à esquerda, acima do campa
reservado para magnetização do cheque, 'ficando vedada a utilização de
quaisquer outros seios para, ta/ identificação.

Art. 2 . . Deverá constar do caspa próprio da linha
1 • dos caracteres CNc-7 do choque pagável ~qualquer agência o código
especial 999-7, indicativo de Casara Nacional.

Art. 3". Os chagues contendo a expressão "Pagável
se Qualquer Agência" e o código especial citado no artigo anterior em-
rlio considerados no sistema de Comi:~~~ de cheques e outros Papéis
onde forem apresentados, para os efeitos de liquidação por compensação,

como chegues da própria praça, ~ode que o banco sacado ~tojo presrantra'
ou representado no Sistema.

Art. 4 . . Os choques apresentados em ~acordo
com o estabelecido nesta Circular serão devolvidos pelo motivo "35-Che-
ga* fraudado emitido ~o prévio controle ou rasponsabilidade do esta-
belecimento
 fraudado, 

("chequa universal"), ou ainda com adulteração da
praça sacada", previsto no art. 6 . do Regulamento anexo à Resolução o'
1.631, de 24.08.89, com a redação dada pela Resolução-n • 1.682, de
31.0/.90.

Art. 5 . . Esta Circular entra em vigor na data da
sua publicação.
CLAUDIO NESS NAUCN	 FRANCISCO AMADEU PIRES PELES

Diretor •	 Diretor

CIRCULAR N . 2.314, DE 26 DE MAIO DE 1993 •
Prorroga o prazo para a elininação de ex-
cessos relativaeents aos limite. da anal-
vidau.nto e de diversificação de risco.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, as sessão raalizada em 26.05.93, co. base no disposto no art.
4 . da ~solução n. 1.949, do 29.07.92, decidiu:

Art. 1 . . Prorrogar, para até 30.06.93, o prazo
concedido pala Circular n • 2.297, de 07.04.93, às instituições finan-
ceiras • demais instituições- autorizadas a funcionar pelo lance,
tral, para a eliminação da eventuais excessos ~latias:unta aos rspec-
tivos /imites de endividezanto e de diversificação de risco verificados
em decorrência da aplicação do disposto na Maolução n. 1.1149y de
29.07.92.	 •

Art. 2. . Esta Circular entra ~vigor na data do •
sua publicação.

CISUDIO 8888 MAUCH
Diretor

• CIRCULAR N . 2.315, DE 215.101 NA/R-DE /981 •
As
Instituições Financeiras Participante& do Serviço de
Compensação de Cheques • Outros Papéis.

Reduz os prazos de bloqueio e de troca
dos cheques compensados pelo Sista= se-
cional de Compensação.

Cosunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, as sessão realizada Ga 26.05.93, tendo em vista o disposto no
art. 11, inciso VI, da Lei n! 4.595, de 31.12.64: decidiu:

Art. 1 . Os prazos de bloqueio doe ~deites efetua-
dos com cheques compensados pelo Sintoma Nacional da companaação sargo
os constantes da tabela *a anexo, ~alarvado o seguinte:

I - deverão ser contados a partir do dia útil
seguinte ao do depósito;

II - morlio.acreacidoe de um dia útil-quando ocorrer
feriado municipal na praça sacada, durante o ~rio*, dá bloqueio, ri".
cando o Banco do Brasil 8.A., exacutante do Serviço de Cospensagdo deo
Cheques • Outros Papéis (BCCOP), encarregado de divulgar, teupeativa
mente, às instituições !In:mestras participantei do segi9a, relegao
com o código do...municípios onde ocorrerá feriada municipal; .

• ./II - serão acrescidos de até ..2 (dois) dias agia,
quando se tratar dm cheques acolhidos/sacados contra praças de soamo
normal que não estejam intagradas a um Sistema 7.ntagrado Regional.
(SIRC);

IV - nas praçaa integradas a mais de sla SIRC prava-
~cará o menor prazo.

1". O. choques sacados contra praças de difícil
acesso podarão ser bloqueados por 20 (vinte) dias úteis.

• A 2 . . Os valores depositados 4a chequea estarão
disponíveis para compensar débito., nas reapectivae contas-correntes
dos depositante., nos prazos lestipulados conforme a tabala anexa a po-
derão ser sacados, diretamente no caixa do banco acolhedor do depósito,
no dia útil seguinte ao ~reúno do prazo de bloqueio ali estipulado.

5 3 . . A tabela co. os prazos de bloqueio doe depó-
sitos a para entrega física do cheque ao cliente, no caso d• devolução,
deverá ser afixada nas agências bancárias, em local visível 40 público.

Art. 2 . . Os prazos estabelecidoe na tabela anexa
para devolução dos cheques liquidados por meio do Sistaaa Nacional de
Compensação deverão ser contados:

I - a partir dap data da troca, inclusive, para
os chiques trocados nas saem!~ especificas (semaõee diurnas);

II - a partir do dia útil seguinte à data da troca,
inclusive, para os trocados nas ~~4~ normais (moedas noturnas).

Parágrafo único. A devolução dos duques deverá
ocorrer:

a - no Immo SISO onde o cheque foi trocado, ou;
b - no SIRC da agência sacada, quando o banco ehdoesants neste

estiver presente ou representado. 	 •
Art. 3 . . Será instituído o documento coaponsivel

'CO-Comunicação da Devolução', Ca modo &permitir que o banco ~ceda
antecipe os dados dos choques devolvidos ao banco acolhedor do depósi-
to, quando este não estiver prazante ou representado no 8/RC da agência
sacada.

1.. O Executante divulgará 'aos participantes do
ECCOP o mode/o padronizado da "CD-Comunicação de Devolução", instruções
de praenchimento e procedimentos operacionais a serem obaarvados peias
instituições.

2.. O banco sacado emitirá "CD-Comunicação da
Devolução", observado o disposto no ecaput" deste artigo, que será
compenoada no SIRC onde o cheque foi trocado até a sessão de devolução
noturna, observados, para cada situação, o8 prazos constantes da tabela
anexa.

3.. O cheque corrospondante • "CD-Comunicação da
Devolução" deverá ser entregue no ~amo OIRO onde a assas foi compensa-
da, observados os prazos constantes da tabela anexa.
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5 4 0 . Na ocorrência da eventuais prejuízos causa-
dos pela inconsistência dos dados informados, o acerto financeiro deve-
rá mr feito entra as partem envolvidas, medianta remuneração negociá-
vel dantro dos /imites vigentes no mercado, esclarecido que:

a - o banco endossante é responsável pela correta informação do
código da agánciainMero da conta no verso do cheque;

b - o banco 'emissor da "CD-Comunicação de Devolução" é responsá-
vel pela exata transcrição dom dados constantes dos chequem devolvidos.5 . . A "CD-Coaunicação de Devolução" poderá ser
impugnada pelo banco acolhedor do depósito:

a - pelos mesmos motivos • prazos estabelecidos no MNI 6-2-4
para impugnação da devolução de cheque., no que couber;

b - por ausência ou inconeisténcia de dados obrigatórios;
c - no dia útil seguinte aos prazos previstos na tabela anexa,

quando o Cheque correspondente não for entregue ao banco acolhedor do
depósito.

Art. 4 . . Será instituído o docuaento comensával
"CE-Cominicação de Maen ga", única • exclusivamente para permitir qm o
banco acolhedor do depósito antecipe ao banco sacado, quando este mio
estivar presente ou representado no SIRC onde o cheque foi acolhido, os
dados dos chMaes.compemados de valor superior ao valor-limite estipu-
lado para os cheques trocados nas sessões especificas.

5 1 . . O Executante divulgará aos participantes do
SCCOP o mdelo padronizado da "CR-Comunicação de Moesse", instruções
de preenchimento , . procedimentos operacionais a serem observados pelas
instituições.

5 2 . . A "CR-Comunicação de Remessa" será compensada
em São Paulo (SP), na assado de troca noturna na massa data do acolhi-
mento.

3.. O cheque correspondente à "CR-Comunicação da
Reamma" deverá ser entregue em São Paulo (SP), na sessão de troca no-
turna, obfervados os saguintes prazos:

a - ata o dia útil seguinte à mtrega da "CR-Comunicação de Remes-
sa", quando acolhido noa SIRC da capital de estado (exceto São Paulo)
ou noa 11/RC do interIór de Sio Paulo;

b - até o segundo dia útil mguinte à entrega da "CR-Comunicação
de Remoma", quando acolhido nos SIRC do interior de outros estados.

5. 4 . . Na ocorrência de eventuais prejuízos causa-
dos pela 'transcrição. 'incorreta dos dados dos cheques na "CR-Comunica-
ção de Remessa", o acerto financeiro deverá ser feito entre as partes
envolvidas, mediante reaumração . negociável dentro dom 'limites vigentes
no mercado.

E 5. . A "CR-Comunicação de Remam" poderá ser
devolvida pele bancó sacado:

a . - pelos mamei motivos • prazos ',taba/caldos no MEI 6-2-4
para deVolUção de chagues, no que couber;

b -Mr. ausência ou inconsistência de dados obrigatórios;
c - .no dia útil seguinte, quando ó cheque correspondente não

for entregue ao banco sacado conforme os prazos estabelecidos no 5 3°
.dettà artigo.

Art. 5 . . Esta Circular entra em vigor na data de
sua publicação, esclarecido que a sistemática aqui prevista vigorará a
partir de 01.07.93, ficando os cheques da Coapensação Nacional acolhi-
dos até 30.06.93 sujeitos às normas vigentes até aquela data.

Ait. 6 . . Piclmrevogados'; a partir de 01.07.93, -Os
ltemi ' 1 e 4 da Carta-Circular n . 1.866, de 09.12:8c.a Carta-Circular
no I.867,' de 09412;88, o artigo 3' da Carta-CirCulM . .n . 2.176, da
06.06..91 • o Parágrafo único do artigo 1. da Otite -CiréClar'n . 2.233,
de 12.11.511, 'devendo, oportunamente, ler divulgada a ..atuaitração do
MI-Manual de'Normas•eInatrugma.

• FMECISCOMADEU P,xasvisLas
• •

SISTEMA sscróssu.ói,tdiAiSkeAçAó "E"
• .	 •

intszos,;ssmit,,A-" ,,• smOnoszofzianzenaztv/ÉmvoLuçãO ,DO CHEQUE.
,A1,- :orrArsAJ,r2sIcA. Do CHEQUE AO prposmans,

leó'tuuswps DEVOLUÇÁO.
-• .	 .	 -	 . -+

- PRAZOS Eli DIAS ÉTEIS, CONTADOS A PARTIR DO DIA SEGUINTE AO CO ACOLHI-
MENTO.

.- MAS PRAÇAS INTEGRADASA MAIS DE UH SISTEMA DE COMPENSAÇÃO PREVALECE O
MENOR PRAZO.

- NO CABO DE PERLADO MUNICIPAL NA PRAÇA SACADA HAVERÁ ACRÉSCIMO DE UM
DIA °TIL AO PRAZO NORMAL.

- NAS PRAÇAS DE ACESSO NORMAL NÃO INTEGRADAS A SISO O PRAZO PODERÁSER ACRESCIDO EM ATE DOIS DIAS INEIS.
- CHEQUE SACADO SOBRE PRAÇA DE DIFÍCIL ACESSO SOFRERÁ 'BLOQUE/0 DETE DIAS ÚTEIS.

CIRcULAR,N . 2.316, DE 26 DE MAIO DE 1993
'Elimina' os limitas para a aquisição ,de
meda estrangeira nas viagens com dmitinc,
aos países signatários do-Tratado de
sunção (NERCOSUL).

A Diretoria do Banco central do Brasil, em mamão reall-zada em 26.05.93, com base no item II da Resolução n . 1.552, de .22.12.88, do Conselho Monetário Nacional, e tendo ela vista o disposto .na Resolução n . 43/92, adotada pelo Grupo Mercado comum em sua VIII
Reunião ocorrida em Montevidéu no período de 14 a 15.12.92,
DECIDIU: .

Art. 1 . . Eliminar os licitas para a aquisição de monde,estrangeira nas viagens com destino a países signatários do Tratado -de
Assunção (MERCOSUL), ai incluídas as aquisições a titulo de turismo,
asnutençãó de residentes no Brasil que estejam cumprindo programa de
natureza educacional, científica ou cultural em referidos países.* tra -imanto de saúde.

Art. 2°. Em conseqüência, encontram-se anexas as folhas
necesaárias à atualização do Regulamento do Mercado de-CAMio de Taxas
Flutuantes (capitulo 2 da Consolidação das Normal Cambiais - cNC), ln '
c/uindo o código de grupo 80 para utilização ha Classificação das per-
tinentes operações de cálibio.

Art. 3°. Esta Circular entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

J. R. NOVAES DE AIME/DA	 . .4.2Diretor	 ',..dásNota: As folhas de atualização a que se refere esta Circular serão dis-
tribuidas aos assinantes da Consolidação das Normas Cambiai. - cNC.;pur-
blicam-se a seguir em 'alterações introduzidas no aanual.
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS CAMBIAIS	 :SP/4
CAPÍTULO: Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes - á 	 •
TÍTULO : Vendas de Cambio - Viagens Internacionais - 5

I - TURISMO
3 - As vendas de câmbio a que se refere este titulo podem ser rea-

lizadas, para cada viajante, indmendenteaente de sua idade, pais de.
destino • sem exigência de interstício sinimo ántre 2 (duas) viagens,
até o limite mirim° de US$ 4.000,00 (quatr o mil dólares lios Estados
Unidos) ou seu equivalente em outras moedas. (Res. d./,
Circ. 1.500, Reg. anexo V.,3)

3.1 O limite de que se tratei não se aplica a . viajantaa que se
destinem a países eignatários do Tratado de Assunção (MERCOSUL). Neste
caso deve ser registrado, no cano° "InforaaçõesComlapentarm" do bo
leio, o pais de.dezeno de. viajante, utilizando-se, qUando
cação da operação, o código de grupo especifico previsto no titialo . 1.2..
deste Regulamento. (circ. 2.316)

III - FINS EDUCACIONAIS, CIENTÍFICOS E CULTURAIS
13 - As aquisições de moeda estrangeira destinadas a remessas mensais
por ordea qa pagamento ou chague administrativo nominativa, não andes'
Moei, no valor de até US$ 4.000,00 (quatro mil dólares dos Estados
Unidos) ou seu equivalente ea-outrasmadas.- restritas à manutenção da .
pessoas físicas domiciliadas no Pais que se encontres támOrariamente
no exterior cmprindo programas de natureza educacional - podem sár
realizadas diretamente junto Soa bancos ciedenciadoS, observadas -al
seguintes condições: (Res. 1552 -I -c.1, Circ. 1500, Reg. anexo VII-1,
Circ. 2.202, Cta.-Circ. 2219-11).

13.1 - O liaite 'de US$ 4.000,00 bem como a déclaiação referida
Ina'a/inea "b" retro não se aplicam a viéjántea que sé déitinem a países
signatários do Tratado de Assunção (MERCOSUL). Neste caso, deverá sor '.
registrado no campo .Informações Coapleaentaras" o pais de destino do
viajante, utilizando-se, quando da classificação da operação, o código
de grupo específico previsto no titulo 22 deste Régulammto. (Ciro.
2.316)

V - TRATAMENTO DE SAÚDE22 - Adicionalmente As aquisições efetuadas ao separo da seção / deste
título, a observado o limite de US$ 100.000,00 (cem ali dólares dos Em:-
tados Unidos) ou seu equivalente es outra. medas, a venda de cánbio de
que trata o item anterior ar-m-á fndependentmente de prévia autori-
zação do Banco Central do Brasil, mediante: (Circ. 1.500, Reg. anexo
IX-2, Circ. 2.172)

22.1 - O Unita a que se refere este item não-se aplica quando
o tratamento tiver curso em hospital ou clínica localizados em país
signatário do Tratado de Asaunção (MERCOSUL). Neste caso, quando da ,
claseificação da operação, deve ser utilizado o,c6digóde grupo especi-
fico previsto no titulo 22 deste Regulamento. (Circ. 2.316)
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPÍTULO: Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes - 2
TÍTULO :. Códigos, de Identificação das Operações - 22
II - NATUREZA DA OPERAÇÃO
9 - Grupo (Circ. 2.202i 2.316)
NOME
Exportação em consignação
Pagamento antecipado (exportação)
MERCOSUL
Outros

(Of. n9 1.122/93)
Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS
- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, es 21.05.93
9300188887 - CRI - COOPERATIVA REGIoNAL DE CRÉDITO RURAL LTDA. Reforma
estatutária (AGO/E de 23.03.93).
- Pelo Assistente da DESPAIREORF, em 21.05.93
9300195387 - BANcO cRÉDIT COMERCIAL DE FRANCE S.A. - Correção da ex-
pressão aonetária do capital realizado de Cr$ 47.130.000.000,00 para

CÓDIGO
40
50
80
90



Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comunicações oficiais abordado
de forma simples e didática no
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Preço: CrE 268.000,00 sujeito a
majoração, sem aviso prévio,

incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF

Telefones: 10611 226-6812 e 226-2586
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal
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Cr$ 574.421.318.508,00; aumento do capital do Cr$ 579.421.318.508,00
para.çr$ 625.363.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 16.04.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 24.05.93
9300195382 - CREDIT COMERCIAL DE FRANCO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS
E VALORES NOBILIÁRIOS - Correção da expressão monetária do capital rea-
lizado de Cr$ 11.237.000.000,00 para Cri 138.153.627.241,27; redução
do dmipital de Cr$ 138.153.627.241,27 para Cr$ 132.371.000.000,00; re-
formaceatatutária (AGO/E de 16.04.93).
9300195391 - CREDIT CONNERCIAL DE FRANCO S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL -
Correção da expressão monetária do capital realizado do Cr$
9.135.000.000,00 para Cr$ 112.304.556.812,86; redução do capital de
Cr$ 112.304.556.812,86 para Cr$ 94.242.000.000,00; reforma estatutária
(AGO/E de 16.04.93).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEBEL/NUORF, em 25.05.93
9300210448 - FLOAT CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Correção da expressão monetária do capita/ realizado de Cri
510.170.000.00 para Cr$ 2.656.941.000,00; alteração contratual (Instru-
•ento de 30.04.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORF, em 25.05.93
9300195848 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE EXTRAÇÃO DE FERRO E METAIS BÁSICOS DA REGIÃO DE CON-
GONHAS LTDA. - COOPERAM - Sediada em Congonhaa-MG. - Concedida autori-
zação para funcionar por prazo indeterminado e aprovado o estatuto so-
cial (AGC de 30.03.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DEREC/REORF, em 25.05.93
9300201142 - BARDEM - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
265.373,322.00 para Cr$ 3.262.387.049,00; (AGO de 19.04.93).

- PS/W Chefe de Subdivisão da DEINNO/REORF, em 25.05.93
9200192426 - BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. - Cance/mento da autoriza-
ção para funcionar da dependência insta/ada em Ilicinea-MG.

CARLOS COBRE& Assi
Chefe

(Of. no 343/93)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Departamento de Normas da Área Internacional

ATO DECLARATOR/0 N9 2.395, DE 25 DE MAIO DE 1993
O CROle de Depertelliente de MOMM da Ame interneelenal de COMIeeão de
Valeres MMIliárles, ne Me da cempetêncla Na. lhe fel dal***** pela
Dei morasse Re 153, de 31.09.13, reemite:

Autorizar, o partir de 25.05.83, LATINVEST SECURIT1ES LIMITE0 ,
constituir no Brasil Carteira de Tftuloa e Valores Mobiliários - Conte
Coletiva, adminletrade por CIT15ANK DTVM LTDA., no forme prevista nO
7 e g ulamento Anexo IV ti RI)501U010 ' 1.289/87, Institufd0 pela ReeolmI0

31.05.91 e Inetrmllo COM nu 169, de 02.01.83.

EDUARDO MANHÃES RIBEIRO GOMES•

(59 2.703-3 - 6-5-93 - Cr$ 920.000,00)

ATO DECLARATORIO NO 2.396, DE 25 DE MAIO DE 1993

O Chefe do Departamento de Normas de Área Internacional do Comissão de
Valoree Moblilárlos, no uso da compotencle q ue lhe g el delegada
Deliberação no 153, de 31.03.93, resolvo,

Autorizar,	 a partir	 de 25.05.93,	 085 INTERNATIONAL,	 INC.,	 •
constituir no BresF1 Certeira de Títulos e Velame Mobilldrlos
edminietrada por PRIMOS COE S.A., na forma prevista no .11egulamente
Anexo IV b Resolução 1.289/87, 	 Inetitufdo pela Reeoluçáo 1,532, de
31.05.81 e Instrução COM na 189, de 02.01.93.

EDUARDO MANHÃES RIBEIRO GOMES

(59 14.276-2 - 21-5-93 - Cr$ 1.274.600,00)

ATO DECLAMATÓRIO N9 2.397, DE 25 DE MAIO DE 1993

O Chefe do De p artment° de Nermas da Ama Internacional da ~Meie de
Valores Moblildries, no uso de competlincla que lhe fel delegada pala
Deliberação CO 153, de 31.03.83, resolve:

AMVOrIZ8;, i p artir de 25.05.93, MEM MERCHANT 'SANO UNITED,	 e
constituir no Brasil Carteira de Títulos • Valere. Mobiliárias
administrada por MINUS CM 5.4., na fofa. p reviste no amai(Mente
AneXe IV à V88011000 1.2911/117, Instituíam Vele VIVO / VVIN 1 .512 . de
31.05.91 e inetrUçéo DM es 199, de 00.01.93.

EDUARDO MANNXES RIBEIRO GCMES

(N9 2.716-5	 21-5-93 - Cr$ 1.274.600,00)
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇA0

No Anexo	 Portaria Ministerial no 173, de 20 de maio de 1993, publicada no
D.O.U. de 24/06/93, paginas 6960 e 6961, lá e 28 colunas, onde se te:

UNIDADE	 NUMERO
	

VALOR
DA FEDERAÇÃO	 DO CONVÊNIO

de dezembro de 1973. pará grafo 12 do artigo 32, do Decreto n2 89.122.
de 06 de dezembro de 1993. da Portaria n2 84/MEFP. de 18 de julho de
1991. e usando das atribuições que lhe conferem os artigos 40 n'M da
Portaria n2 638/011-3, de 13 de outubro de 1988, resotVe2

Art. 12 - Fixar, na forma abalou,• os indicia Para reajuste das• ...tarifas domésticas:	 .
I	 - de Embar gue, de Pouso. de Permaninci., 	 15,652
I/ - de Uso das ComunIcacees e dos Auxílios à

NiVt9aC0O Aérea em Rota 	 20,57%
Art. 20 - Esta Portaria entrará em vi g or na data dagnaus

eublicaçZo, revo g adas as disposic8es em contrário.

Ten Orle do Ar-MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

(of. n9 108/93)

Ministério da Saúde
leia-se:

UNIDADE
	

NUMERO
	

VALOR
DA FEDERAÇÃO
	

DO CONVÊNIO
	

Cr$ 1.000,00

(Of. no 84/93)

Ministério da Educação
e do Desporto

SECRETARIA DE 'EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLOGICA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação, constante do Processo no
'23600.067287/93-90, da Escola Agrotãcnica Federal, de Sío Vicente do
'Sul-RS, submeto á consideracão do Secretário deBducaçãe Média e Tecno
:lógica, para retificação de Dispensa de Licitação, com fundamento 'no
artigo 24 inciso IV do Decreto-Lei 2.300, de 21.86, referente a aqui-
sição de passagem aérea, Firma VARIG H.A.- Viação Aérea Riograndenee,
Valer: CRS, 4.220,400,00.

ALCIDES MACAGNAN
Diretor Adjunto„

RATIFICO, nos termos do artigo 22, item IV do Decreto-lei
'nó 2.300, de 2741.86, a Dispensa de Licitação,.

NAGIB LEITOR! EALIL
Sedretãrio.

- .	 Tendo... viista a documehtacío conetant, _do Prommio nO
93000.962291/93-11,. da Iseola .Agrotáénica . Pedera/ de DEO Vicente do
SulftS, ,Obspeto coneideração do Secretário . de fducáp io ~iro, Terno
:lOgiea,, pere ratificação. da Dispensada picitatiwi'cré rohavii.0 0to no .
,aatigd22, le'élSot IV de Dicietó.Lei .5 2.300, de 21.11 ..86, referente .

• ..aatiiSiçãO de peonagem aáreas, Pirita VARIG	 Vieçaó'Aãrea Riogran-
deneà, Valor CR$ 20.031.8004g.

ALCIDES MACAGNAM
Diretor Adjunto

'RATIFICO, nos termos do artigo 22, item iV Ode Decreto-Lei
ne 2.300, 21.11.96, à Dispensa de Licitação.

NAGIB LEITONE
Secretario

RETIFICACRO

' No roospaclio,,rmlblicado no Diário Oficial da União no 56, de
24.03.93, Seção 1, pftgina 3509, ONDE SE 1,2: Artigo 22, LEIA SE: Artigo
23.
Me, nes 1.167 e-L168/93)

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
'PORTARIA NO 246/DOAI, DE 25 DE MAIO DE 1993

Fixa indicna para reajutte das tari-
fas domésticas da	 infra-estrutura
aeronáutica • di outras	 providên-
cias.

O DIRETOR-DERAL DO DEPARTAMENTO DE 9018120 C/V/L, de acordo
cem a dalfSaCia de competência do MINISTRO DA AERONÁUTICA, ovtorgada
pela Portaria n2 236/13M-5. de 26 de março de 1990, e. de conformidade
com o disposto no pará g rafo único do artigo 20 da Lei co 6.089, de 26

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SM)DE
Coordena0o Regional de Roraima

DESPACHO DO OOORDENADbR
Referente ao processo no 25270.000.272/93-41, reconheço a Dispensa 	 de
Licitação, fundamentada no Inciso VII, artigo 22 do Decreto-Lei. ne
2.300/86, para a aquisicão de uma linha telefõnica, em favor da Compa-
nhia de Telecomunicações de Roraima S/A, no valor de Cr$ 36.430.000;00 (
trinta e seis milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), correndo á
conta do programa de trabalho 13075042923120015, fonte, 0153000006:

GIOVANINT EVELIM COELHO
Substituto

(Of. 09 186/93)

Ministério da Previdência Social

INSTITIUT(MAd3IONAL I)()SISGUROSOCIAL,
SiPerintendência Estadual rweeirá

DESPACHOS	 ,
'Processo n 2 30043.045816/93-S0. Aprovo a Inexigibi/idada-de iicitação
pare publicação de mátéria em D.D.E„ referente á -Comunicação 'do ..novo
endereço do Conselho de Recursos da Previdência Social, em favor de
Firma ' IOCE - IMPRENSA OFICIAL DO CEARA e nuTonIzp- e valor de,
Cr$ 6.436.980,00 (Seis mim-asno, Quatrocentos e, Trinta e SeIS Mil, Mdve
centos e Oitenta Cruzeiros), coe fundamentos legais co .Ceput . do A1t7
23 dó Decreto-Lei 2.300/86.

FRANC/SCO'JdLIO DIAS ROCHA
• Superintendente Estadual,	 .	 .

Ratifico o ato acima nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n o 2,300/
86 e Decreto nR 449/92.	 21 de maio da 1993

RAIMUNDO NONATO FERRARDES BANDEIRA
" Chefe da Seção de AtiVidades Gerais

(Of. 09 141/93)

Superintendência Estadual no Piauí
DESPACHOS

N O S200-040. Ref. Processo 35226-009773/93-91. Modalidade d. Licitação:
Dispensa de Licitação ne 01/93. F ndamento Legal: Art. 22, caput e /nci
no VII, do Decreto-Lei n a :.300/8.. Assunto: Aquisição de 23.720 (vinte
e três mil, setecentos e vinte) vales-transportes para use dos servido-
res desta SEPI, referente ao mês de Junho/93. Decisão:Bm fade da ccmpe
tência que me foi outorgada através da PT/INSS/SEPI n o 272/92 e tendo
em vista o parecer favorável da Douta Procuradoria Estadual, às fls.07/
08, dos autos, aprovo e autorizo a despesa no valor global de Cr$ 	
151.808.000,00 (Centb e cinqüenta e bua milhOes, oitocentos e oito mil
cruzeiroà), em favor do Sindicato das Empresas de Transporte Urbano de
Passageiros de Teresina-SETUT, referente a aquisição acima. Calção: Na
forma do facultado na legislação vigente dispenso a cobranç g da caução.
Publique-se e Empenhe-se, conforme as disposições legai.. 2 Divisão de
Administração Patrimonial) 16-300.0), solicitando RATIFICAR o presente.
ATO, na forma do art. 24, do Decreto-Lei no 2.300/.86.

Em 19 de inalo de 1993
CONCEIÇA0 DE MARIA BARROS CARVALHO

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n . 2.300/86
e Decreto n . 449/92.

IRACEMA CASTELO BRANCO MARQUES LOBO
Ihefe da Divisão de Administração Patrieonial-Respondendo

(Of. n9 141/93!

-
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153,514,452
-29.415,314)

124,411,142
68,420,212)
56,071,034
48,475,428)
2,527.479)
7427.2611

35434.213)
5,262,642

.10,344.474)
6,264,..2

33,886.744
4,241,477)

17.540.639

143.553,492
(	 31,322,51101
, 132,231.112

85441,142)
46,269,310

( 43485.485)
(	 2.292.613)

13,454,445
(	 9,441,746)

38,812,792
14412,143
8499,738

(	 4,847,102)
17.544,639

Z9tiginál com Sagià

Lucro Liquido do Perlado 8,252,551 8,252.551

HILDEGARDO SANTOS ARAUJO
Presidente

GERALDO FORTES FREITAS
Vir. AO,. Financeiro

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇOES
Telecomunicações de Brasília S/A

RETIFICAÇÃO

IZAIAS 0E0ASTIA0 DE ALMEIDA NETO
Dir. Ou. Operacional

EDIik TEIXEIRA DE CARVALHO ALVES
Tec. Cont. CRC-PI 4733

No D.O. da 26-5-93, Seção I, pág. 7046, onde se /á: ATA DA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA-REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE
1993, lela-se, EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDI

.NARIA-REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1993.

BALANCO PATRIMONIAL
	  .. 	

ATIVO

CRS MIL	 •
... leLialelle•311ra .......

ICORRECAO INTEGRAL E
'LEGISL. SOCIETÁRIA

PASSIVO	 Ir- ....... -=- - - -
I	 28.0,2.93

tOORRECANTEGRALI
1E 1E0161,8/M1E71

I	 28.82.93 I

CIRCULANTE
REALIZAVEL A L. PRAZO
PERMANENTE

156,966,368 :CIRCULANTE
2,752,505 IEXIGIVEL A L.PRAZO

1,879,434,714 IPATRIMONIO LIQUIDO
IREC.CAPITALIZAVEIS

157,644,347
375,98Ms5

1 .	1,483,459,144
22,067,145

1	 2,431,153,587

Telecomunicações do Piauí S/A
C.O.C. •6.847.875/1410-4.

- _MA4C!.:!!!!!!!"t.a 	

ATIVO,

CRS MIL

ICORREC.INTEGRALI	 :CORRECAD INTEGRAL E
IE LEMSLISOCIETI 	 ' :LEGISL. SOC/ETARIA
	 I	 PASSIVO

:	 31.12.92	 1	 31.12.92

TOTAL	 2,439,153,587 'TOTAL

DEMONSTRACAO'OE'RESULTA06.:'
o,
Receita Bruta de ExplOracao da Serviço
(-)Deducoes
Receita Liquida de ExP loracao da SArGloo
Custo do Servico Prestado"
Lucro Bruto
Desp.Com . e AdaInistratiVas
	 inanceiras
Receitas Financeiras
Outras O ..... à . Operac(ónals
Outras Receitas Operacionais
Lucro/(PreJuizol OperséConal
Resultado nao Operacional
Efeitos Inflacionarios
Deducoes/Adlcoes ao Resultado
Lucro Liquido do Peri*.

Lucro/(Prejuizo) por ACao do Capital Social
Valor Patriaonial da Anho 	 ,

"IZAIAS SEBASTIAO DE ALMEÏDA NETO

•
BALANCO OATRIMONIAC.'"

'T OVO

CIRCULANTE
REALIZÁVEL A L. PRAZO
PERMANENTE

Receita Oruta de Enp loracao do Servico
(-)Deducoes
Receita Liquida de Exploracao do Servi.
Custo do Service Prestado
Lucra troto
DesP.CO,.. e Administrativas
	 inanceiras
Receitas Financeira.
Outras D.PC.a.,0pCfacionkis
Outras Receitas Operacionais
Locro/(PreJuixo) Operacional
Resultado nao Operacional
Efeitos Inflacionarlos
Deducoes/Adicoes ao Resultado
Lucro Liquido do Perlado

Lucro/(Prejuizo) por Acao do Capital Social
Valor Patrimonial da Acaro

IZAIAS SEIASTIA0 DE ALMEIDA METO
Dir. Tec. Operacional

10E. n9 2,075/931

ILEGISLACAD soclumiin ICORRECAO INTEGRAL

I	 : 2842.93	 i

88,419,514	 86,663,961
(	 164118;725) -1. - . 16,461,802)

71,710,749	 69,594,0.7
t	 34,554,521) 1 	 39,412449)

37,160,240	 21.101,718
1	 34,454,325) 1	 40.319,11111)
1	 6,531,523/'	 3444,222

4445,9011	 8,255,720
1	 24,545,421) 1	 5.442,211)

3,17,,631	 . 14.914.051
( • 11,454,4749	 1.141,617:

3,4.5,496	 4,10,110
25.555.719 •	 - '0

6	 2,844,443) ( 	 * 3,574,244)
11,455,262	 11,455,262

8.44
''1.	 A.012:35

12.92
1,344.'44

EDNA TEIXEIRA DE CARVALHO ALVES
Tec. Cont. CRC -PI 4733

,. CIRCULANTE	 •
_ .REAL/ZAVEL A L. PRAZO

• 1'jnPE4R.MENTE
" oLneu 

rd& •

85,681483 !CIRCULANTE 	 :-

	

G743.695 IEXIGIVEL A L.PRAZO	 I

	

1,123,562,931 IPATRIMONIO LIQUIDO 	 I

	

IREC.CAP/TALIZAVEIS 	 I

1,211,987,769 :TOTAL :	 1,210,987,709.

70,468,812
238,729,519
806,263,706

15,533,592

oemomirpa DE'RESULTADO
ILEGISLACAO SOC/ETARIA ICORRECAO INTEGRAL

31.12.92 I	 31.12.92

dégéloraZio.d,SerVica
(-)Deducoes

• keceit. Liquida de Exploracao do Servico
Cui00 . 0 Ser.vico Prestado
LudroliPutO. . • '
Deap.Coa. e Administrativas

, Deapesaa financeiras
".À.jsiorottio‘sroaoroiroo-,

Omtras Despasas.OpermcHmais
Outrasitedeltia.Opihmloidis:
LacroZ(Prejuizo) 0p pleitos y

• Reftltado'naó Operacionil
Efeitos Inflacionarlos

ulAmlucoei/Adicaes:ad,Resultado
OVJacroLiquido,do4eriado.

.D.mcroi(Prejuizo) por Gcati.do • Caplia1 Social.
?1Jalor,Pitri.onia104,Aèao

HILDSOARDO . SANTOS ARAUJO
7—Presidente-

IZAIAS SEDASTIAO DE ALMEIDA NETO
• Dir. Ter. Operacional

n- •	 ,

EDNA TEIXEIRA DE CARVALHO ALVES
Tec.-Cont. CRC-PS4733

GERALDO FORTES FREITAS
Dir. Ma. Financeiro

135,740,335	 273,335,853
1	 25,022,775)	 t 54,913.125)

111,757,5611 	 210.432,728
(	 58,458,7611'	 '	 t 127.815,589)

52,298,799	 9E617,139
1	 62,698,467)	 ( 145499,631)
1	 1,269,457)	 1 11,351,636)

'	 17:198:454.
,	 27.048,1381,	 • O 44,466,418)

.	 7074.7 ' •	 22.165,586
AO/7E73 24U	1 41,525,916)

17,094,405	 20,193,423
t	 .24,639.7681.

'654.715'.
1.	 J21,677,7681	 ( 21,677,7601

,..15)
652.61

IALANCO PATR'ORONOAL CRS 14/L

ICORRECANTEGRALI 	 PCOGRECAO INTEGRAL E
'E LEOISL.SOCIET: 	 :LEGISL. SOCIETÁRIA

ATIVO	 	 1	 'PASSIVO	 I-
' i	 . 3141.93	 1	 I	 31.41.93
	 I 	

...CIRCULANTE118417,939 !CIRCULANTE 	 I	 98,436,630
' ,REALIZAVEL A L.GRAZO	 •	 2,225,993 IEXIGIVEL A L.PRAZO 	 I	 295,826,1.2
' PERNANENTE	 ' 1,462,664555 IPATRIMONIO LIQUIDO	 :	 1,1689449,232

HIEC.CAPITALIZAVEIS 	
1"

'' 	 21,626,522

,TOTAL	 1,503,698,487 ITOTAL 	 4	 1,583,694,487
, , waiaamamtaráa	  --

''..anuranrn ounma.ar:aaw.raz 	 	 . , 	
ILEIMSLACAO SOCIETARIA ICORRECAO INTEIRA).

DEMONSTRACAOADE RESULTADO' 	 1 - -

'Atiielta Bruta di Exploracao do ServIcó
1.)11iducoes -
acatita:Liquida de,Enploracao do Service,
Custo doServjeó Prestado
Lucro 'truta

' 4414/Com. e Administrativas
Despesa.'FinanCeiras
Receitas Financeiras
Outras Despesas Operacionais
Outrem Receitas Operacionais
Luerti/(Prejuizo) Operacional
Resultado aio Operacional
Efeitos Inflacionarios
Deducoes/Adicoes ao Resultado

35,884,434
(	 6,875,5691 (

29408,861
(	 13,6744831 (

15,334,778
(	 14479,726) (1 

485491)
3,378,496

(	 8,275,6931 (
1,276,941
2,850,735)
1,154.494

12,684449
t	 2,731,217) 1

31.41.43	 I	 314143

31,362,934
6488453)

25,274,881
13,418,226)
11,856,655
14,153,045)
1,789,856
7,354,525
2497,015)
5,241,891
9,652,147
1,331,661

2,731,217)

TOTAL	 2,537,210,772 (TOTAL

HILDEOARDO SANTOS ARAUJO 	 GERALDO-FORTE. FREITAS
Prèsidente	 Dir.-Ad.. Financeiro

EDNA TEIXEIRA DE CARVALHO ALVES.
Dir. Tec. Operacional	 Tec. Cent. CRC -PI 4733

ICORREC.INTEORALI
IE LEOISLARICIETI 	 •	 .,
I	 31..3.93	 I

192.717,968 'CIRCULASTE
3,342,136 IEXIGIVEL A L.PRAZO

2,441,154,768 IPATRIM0410 LIQUIDO
• IRES.CAPPALIZOGEIS

. , cqs.ázi.

CORRECW:INTE	 E
1F8IBL.EECIEX ift

-
31.43.93

191,445,644
447,524,748

.145E444,253
23,272,•45

2,537,214,772

• I LEGISLACAO SOCIETARIA ICORRECAO INTE02/1/.
DEMONSTRAÇA0 DE RESULTADO

I	 31.04.13	 '	 I.	 31.•3.93

HILDEGARDO SANTOS bitAux 	 GERALDO FORTES FREITAS
Presidente	 Dir. Adi. Financeiro

Ministério das Comunicações
Lucro/(Prejuizo) por Acao do Cap ita/ Social
Valor Patrimonial da Acao

6.08
060.36
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TelemcomatunicatOte tio Rio Grande do Norte S/A
C.B.C. 00. •5.468.254/0001.55

Av. Prudente de mora s. 757 ":rol, Natal/RN
BALANÇO PATRIMONIAL ER 31.3.1993
Corredio :ntegral 1 Leg sla.io 300 etára

•Ativo	 Paaa.vo

:Circulante	 245.497.031 : C.rculante
:Realizável a lon go Prazo	 5.612.333 : EsI g ivel a Lonso •aaaa

2.965.672.678 I Patr.oinoo zidoo
: Recursos Capital:nivela

'neta' do Ativo	 3.156.792.642 1 Total do Paasivo

Deaonstradio da Resultado e* 31 de Modo co 1973
. A _	 	

1-estalaste	 Corredio
Societir.a	 Integral

—	
tiara It• Ilrut• de Exalo...cio do Servido 	 194.3119.962	 202.1111.970 •
1 (-1 Doludios da am.a'. dret•	 (34.233.963)	 (27.519.460'

:a te taPloracio do Serv,co
U.tres Rede tas larva unos

:flato dos Serv p dos rreotados
3ruto

.3ea9esas Oporacponais
coaerdializacio dos Serviço.

: User**. Sera. e Ala n'strativad
Outras 3eoesas Ode...aciona.*

Operac.onal
:Resultado Mio Operacional
:(çados Inrlac,onirios

Sate* Credor de Corredio Monetária
: Saldo 3evedor de Moradias Monetárias
:aesultado antes das Deduzias
ProvIsio lodosto dr Rendr/Coatr.aviclio

.iewdo or Perimo	 48.1154.993
:Quantidade ta Adora to p lhares)	 776.114	 776.914:_aero p or Adio do Ca. tal Social (e-t 1,541	 67,59	 67,59

Patr,aon.al ta Adio ea OS 1,54 	 2.996.17 .	 2.186.1:
e	 nn 	 -

.7:90 06)35(1W amsta 	 Jogo mano ta mota	 COMUM 91119191.lo. aP"SPresidente	 Direta. Arlainistrativo-491nanoatro Conoto do D•pto. da ~tecle
Cmtador - MAN 2.844

ia Ir . 1...7

195.971.663 .
406.679.555 •

2.319.998.997
144.131.727

3.156.762.1142

106.174.9d
13.344.913

(09.779.491)
64.640.821

(74.184.499)
(9.697.132)

(33.198.475)
111.291.4921
10.454.322

619.347
78.296.526

260.766.235
n90.476.2(5)

99.365.649
(21.314.656)

174.643.502
16.466.995 7001

4115.545.222)
75.527.171
18.516.341

(11.5414.201) 1
(35.811.413mx
65.924.224 , • ,
94.033.512

437.627 :

94.171.139
(26.926.146) .
68.954.993

Ministério dos Transportes

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
u.e. 0 44137 3249:01107

Gendele
Calea ame
~Ma neandre
COMB a RE"
Mimallade
Domem EINAM
oftee odor

aestram e led9 PauCavale a Parder
Oetlet Cias

Pede"
Imellageler
lutddIat

19119.09.1319
(19 8.101 26-5-93

amo*
Fra~16	 .

2672111574 19618 .50.5918.9orkle
3187014ig PM" pffIde IR Sidle
*517161 Imeelera 0dr. a Ilecelarr

161.551170 Pee. 800,019 817186011
82299838 A.T.P. • Lel • 71=1

-19ffl Odes Oda.
Cm. adros • ferit frp.o10

1051d.411 bidd a Lede Pim
Mane Ris. Mmdr ple Teandi

Oulrot Ddlot
17.911213531 Palffilele Unia

10.44.256 Canal
Mede de 1419
Rirem ML

NUL*
Lama IP= kovaladt•

	  Remam Ponde da farda
- Cr$ 3.318.0000-0ï

MU= PA
	 gua 0118 S1

344411
371.854131
10.98517/
51.419137
49.841458

718.72 7 MO
11.081.710

155 502 310

121970"
ififfig4500.130705

/347.011
(703.401")

MEG

•siionnewm DO MULTAM B131 OF Mala I I MN

Tad?*
1.0.11f1D1

•'.
• OOKAGEDINIMMO' •

Diretor Ivinancolro • do Informitica
09110159041

Noir Opradowl Ladra
ara otioamett
uni amas dreprrarl Odembed
ISM z.,..darispillot ~Ice
Held
RPM& Opereoleml goda Dedo lakeembles
5941 quarinal
Andra Unidodo barckb

Jou ga COSTA mama
Dirotor proeidente

09844.10144840

180611 060179
3442f2.948814

Contador!~ 841118 •

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 119 26, DE 24 DE MAIO DE 1993

8 MINISTRO DE 157100 DA I 	 IA, 00 COMMIO E DO TURISMO,
as me de sem filtrei/8108es, e meei 	 I eeeeee we artigo 111 detia .8 5.778, de RI 94 ~mero de 5871, e e8 elle.. '11', de laelea XI,
IS @ft. 111, da lel e@ 8.410, de IS de eeeeeeee de me. resolve:

art. II - Fiam laelmIdelr na tabela de retrIlreleia de
eeeee • Partiria ailllar0 85, de 14 de mela de 1953, oe Item, ~Ire,

ITEM	 •	 Ratelbal$110	 Eep.(.)

9.1.1.1
preze de art. 8 ale 	
IS Parle, ate de Estatelem	 5.11511.739.00	 2.211.317,00

3.9.1.1 - e 	
eeeee te art. 5 Ale 	
0. Perlo, ato de Zetgeglee	 10.170.810.00 11.088.255.00

art. 09 - Esta Portaria antrari em algar 85 el I e 17 de mi e Is

JOSE EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA

(Of. 09 104/93)

PORTARIA N9 27, DE 26 DE RAIO DE 2,913
o rimmoto no ufano o& 12D0995la, DO CoMpacto 1 Do Toa"

no atarciclo de suas atribuid", co. funda...to no artigo 16, inciso
XI, atina. 9d9 da Lai ne 0.090, do 19 da novembro do 1992, remava: ,.

Art. te O Registro de Venda (IV) do café ~era ..ar •
solicitado ant.s da abortura do procrio da bolma do Mova lordma -
Contrato 'CO (arábica) ou dei londro. (robusta/conillon), do primeiro
dia útil eubffinglente ao da malisa~ do vendo.

O 1 . O. ~Moo de registro do venda ~mio mencionar ao
caractorinticas fundamentais do produto tais como: variedade. Garra,
tipo, ~loira, bebida • demais a.pnctoa nacalgairiOa A completa
idontifidoio da qua/idad. do produto dx acordo co. o dimano no
Mondo n. 27.173, da 14 da ffiatoubro do 1949, • Na publicaçAo
"Clamificaolo de Café, Noções Geral.* do extinto Instituto Drmilairo
do Café.

5 2. Svontmei. altaradMs das oondiçboa consignadas no
regl.tro prévio do monda utopia aujoitaa ao roexa.. do propo, que aio
podará sofrer redução.

Art. 21 A. venda. de café poderão lar co. preço fixo ou •
fixar.

5 18 Mas vondas co. preço fixo, net. dmerá *atar de acordo
co. as cotação. dm Bolsas de Mova Iorque ou do Londre., para os
rens:votivo. parlado. do ~barrava • com o. diforencials praticados para
o café brasileiro, na data da vendo.

5 2. Ma aparações em preço a fixar, 4I ~roga ~ofá
indicarodiferallCial negociado, apoiado de ~ova •omés base da
nagociaçéo.

9 3 8 A fixaçio no todo ou na parta do VOlUlall registrado
deverá lar efetuada até, 110 laáxia0, (3 dia da missão do ~listro d.
exportaçao • andas do inicio do né. utilidade como bom para fixação.

5 4 9 A fixaçAo sor/ •flanado os concordaria Co. as =taça.*
do me. bane indicado no Ragi.tro d. //onda • comunicado até 5 abertur.

•



TTALO MAZZOHI DA SILVA	 ARY SILVEIRA DA ROCHA FILHO
Diretor de Planejamento e Controle	 Contador (T.C. CRC -SP 58.557)
(Of. n9 55/93)

Ministério do Bem-Estar Social
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do pregão da Bolsa de Nova Iorque - Contrato "Cs (arábica) ou de
Londres (robusta/conillon), do primeiro dia útil subsequente ao de sua
realização.

Se O pagamento das exportações será a vista. Nas vendas de
café em grão destinadas a países da ALADI, poderá ser admitido o prazo
máximo de pagamento de até 90 (noventa) dias, desde que as operações
apresentem.sobrepreço. Nas exportações de café solúvel, por se tratar
de produto de maior valor agregado, o prazo de pagamento poderá ser
estendido até 180 (cento e oitenta dias), desde que as operações
apresentem sobrepreço.

Art. 30 Os prazos do embarque deverão abranger intervalos
compatíveis com as posições de-Bolsa utilizadas para venda. Somente
serão acolhidas vendas cuja previsão de embarque nhe ultrapasse 3
(trás) meses aontados do mês da negociação.

Art. 4 2 Somente serão permitidas exportações e importações de
café 'em grão da cipécie arábica do tipo 6 (seis) para melhor e da
espécie . robusta/conillon do tipo 7/8 (sete/oito) para melhor.

Art.. 52 Poderão ser admitidas operações de recompra de
contratos I svash-out"), apenas para as vendas registradas até 26 de
maio de 1993, a preços condizentes com os praticados na data da
recompra e desde que apresentem resultado positivo em termos cambiais.
Essas operações deverão ser submetidas a exame na data de sua
negociação, acompanhadas de documentação pertinente. Para as vendas
registradas a- partir de 27 de maio de 1993, inclusive; fica vedada a
possibilidade de recompra.

' • Art. 6. :0- desçumprimento do RV, no todo ou em parte
implicará, de imediato, a perda do direito de emissão automática de
registros da venda, siem prejuízo das demais Sanções legais previstas na
Portaria NEFP n . 728, de 30 de julho de 1991, e na legislação em vigor.

Art. 7 9 rica revogado o tratamento administrativo previsto
para café •a. n;rioe solúvel (caps. 09 re 21), constante do Anexo C, da
Porearldi SECEX n . 02-, de 22 de dezembro-de 1992t

Art. ai Eata Portaria antraz'. em [vigor na data de leda
• publicação no Diário Oficial da União.

•
JOSÉ EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA

(Ofs, n9i;- 104 e 117/93).

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
• CoMparlia Siderúrgica Pauliita

LBA/AM e adjudico a proposta da firma MIRO Indústria e Comírelo 	 Ltda.,
pelo menor preço.

MARIA ELIZApETH MEDEIROS DE O. MORAIS
Superintendente

(Of. rr? 25/93)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Diretoria-Geral 	 •DESPACHOS

PROCESSO CONTROLE SECOT N9 246/93
ESPEC/B: Prestação de serviços de assistencia medica e hospitalar, para
os ministros e funcionários da Justiça Militar.
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação, com base no Art.22, inciso /V,
do Decreto-lei n . 2.300/86, considerando as diligencias em andamento no
processo licitatório para os serviços de assistencia médica e
hospitalar.

CELSO RENATO DA MOITA
Dirdtor da DIPAT

Ratifico, a dispensa de licitação acima, no. tailsoii
propostos, par atender os requisito. legais -em vigor.

EUFRASIO PATIM SOUSA NETO
Diretor-Geral '

(Of. n9 1.299/93)

TRIBUNAL M.~1'0111,1/0 TRABALHO. -
10C &ligo

Diretoria-Geral'
.	 DESPACHOS

+PROCESSO ORE Na: 6224/93
OBJETO: Curso de Português e %dates: Oficial
FUNDAMENTO: Acta. 23, Item II, c/c 12, It.! VI , do DL-2.300/66
FORNECEDOR: SENAC-5., viso Nacional de Aprendizagem Comercial
VALOR: Cr$40.600,00 (quarenta milhe.s e seiscentos mil cruzeiro.)
JUSTIFICATIVA: Inesiglhilidade de Licitação quando houver inviabilidade
de	 Coa:petição - contrafaçãO de lerViCOS • téenfcol	 de	 natu'reza
sin gular,com profissionais ou empresa de notaria especializasio.

Bralifia, 26 de mala de 1993-'
IgLIOOZTO 1512/12111L - se.st.n. - LII 9111.1 - MIOS Pfin.111/111121

WIDE	 MIRIM

ANTONIETA PEREIRA VIEIRA ' 	•
VII: afora da Sacra tecla de' Ceordenação

Administrativa

IiwisMI 1.277.231 Eurátlan e financias.- CP 11.531.313
Cotai andam? tímidas 2.153.649 fanwc., Nenen. e Irdes 7.945:715
'Mini sal.	 ranhar -.CP 419.971 falirias., cairia, melais 1.692.586 Vfstos.
[Miá; 2.142.972 Tributei a mulher 11.942.3P3 De acordo.
tatá 4.933.111 Oldloadies trovista. - CP 5.21/.271 Nos	 termos da manifestação de fi g . t destes autos e de acordo com	 a
leepeam aatedbadas 49.737 Adiaat.e/mmt.cadlo - ICC 1.937.214 comp etência	 a mim dele gada peta Esmo. Sr. Juiz Prasidente,	 RATIFICO	 a
Okledes, ilmmettm Pairas tanta a Papar - 7.154.941 situação	 de inesigibilidade de licitação, na forma das acta. 	 23,	 item
adr1911494

Miras vel.realtabels -
53.990
00.156-

(Mmistism afinada.- LP
Obrigada. srovIalan. - 19

5.215.111
t:ttt.sst

II,	 c/c 12,	 Item VI	 e 24,	 do DL 2.300/66.

leentliaatas t.143.515 Ostras casta, a ralai - LP 1.434.031
11.131.117 Cap ital jactai 1.327.773 Publinue-se niforma do •ff.72 do Decreta 	 na 449/92

.1ilerlda 156.414 Reserva. 84.1154.596
Main 11aameiras 1,411149 Lucros (pra).) acutiladas (67.234,646) Brasília,	 26 de maio, de 1993.
/Miam da Multa Orata 1.112.394 Mearam afammtes capital 3.256.763
IINTOOloOk á marthadIa 45.40 Remita bruta de Nadas 7.01.944 LA/CER BARBOSA
darfscIes Mak. salgas- 34.639.1135 Variada. ~dirias ativa. 317.217 Diretor Geral
.64tro Mimas 1,194.121 Cerrado ~elidia balança - 32.05.111

Ildtraa receitas 134.944 (00.	 09 66/93)
OLN4.597 TOTPL 133,414.517

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Diretoria-Geral	 5

DESPACHO DO DIRETOR
Em 20 de maio de 1993

YUNI)A00) LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
Superintendência Estadual do Amazonas

DESPACHO
PROCESSO LICITATORIO N9 28.974.001.353193

Homologo a presente licitação, referente a Carta Convite nO 002/93e PA
ra aquisição de Material de Expediente da Superintendência Estadual da	 (Of. n9 2.091/93)

_Ratifico o resonhec).mento da dispensa de licitação. referente a aquig
siem de passagens &amas. a favor da VARIG VA -VIAÇÃO AEREA RIO GRANDENSE. P.A. n
4320/93.

TUTELAM° FROTA E CESSE FILHO



• iNDICE DE NORMAS

LIOISIATIVO

a/ calma 11.65e, 26-26-93 7.093

P150012110816 1.71.01.10A

EXECUTIVO
7.093

.90911110 173-A, 82, 20-03-93

7.093	 .00376110, 11961, 19.05-93
ala inyaRIA 322, 245-05-93
Ama* Malan 323, 26-26-93

7.094	 .9E21600, SEM, 24-03-95
7.095

.P0010107216, 01A1, 25-05-93

.110EA910, 1)0/101, 2646-93

7.096
7.096

.0117A010, 105/5225, 2145-93

.910r609T, 1311/111a, 19-03-93

7.015
7.095
7.095
7.295
7.095

Original com Defeito
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DeMalo, 22-0543 	
meMIN AO, 24-05-95,

	

Rema 214,24.65-73	

	

11,34-13-03-93	

	

mala ia, 26-0543 	

	

lama 217,34-21-93 	

	

INNIMI 00, 34.21-21 	

	

MAMA 2(7,2445-03 	

nasalo DA 642129~, CO
MaCCIKAo	 24 RETOMA AMARIA

110111101110 DA COUCACAO	 10 1n1120110

Maga *4 621112

NINISTDRIG IA KUDE

5141$17410 DA 92a14424211 9371/4

GAS 00O0I001C9.1

.•

AJO

7.119

7.111

7.116

7.1111

7.1111	 -
7.113

7.119 •

CAVA CIVIL

AMAM, MIMAIADA, 21-05-93
907,100, IM10150/06, 26-2643

31113/1110 DA afia

.11121MAIO DA MINHA

MIAM, OAM, 24-05-93	 • 	 7.099
.94a300 5, COM 24-0643 	

Na/MAK 10 Mano

maca, 2111/00*, 1745-93

	

.991,6054591/1141,.0903-93	

	

.90600, ca/M, 36415-95 	
Ilinnalo DA LIZMA

71:1;	 •
.117
.115
.115

7,1106
7.114
7.106

	  ;:.1177

	  714
7.106

ATA, TELEMAS, 27-04-93 	
MIJADO, TELEVISA, 31-19-92
MUNE°, TILMCA, 31-01-93
MALAMCG, 1E1E71111, 21-02-93 	
OALMCO, 111.27111, 314043 	  :14
191.1800, 13100, 31-23-93 	  7.120. •

Ntolano Dos lanv31311
.0644620, CONVI, 30-04-93 	 	 A

/113117111/0 DA 111.091111A,COMEACIO0/0.5
10 MIM

Amua, a, a, 0*05-475 	
.9027/10.1 27, GI4,'26-03-50 	

Nonata ee 41442 E 210641
.9241610, Cola, 30-04-93	

11101111110 lO 001-ESTAR

TAM011011111101161.

7.12/
111111141. MIM. CO TIVIALMO

7.129

7210.001. 41.11310A Do 1/111110 /EMA
112111109105

.028IACIO, Ca, :Noas	

ATA 2, Cala, 13-01-93 	
Sanam	 23-05-93 	

.02111100 126, 217/111121, 23-03-13
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ENATR
O trânsito brasileiro tem se mostrado

, perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN - 35 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 2ã edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.

TC 212"rsól;0'	 INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586 Faça seu podido pelo Reembolso Postal.
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• PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, II e . III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, Instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos .
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exerci0 7- das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União; Poder Legislativó, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECO e Guichê da Seção de Selecito
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 185 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASII,

mob

SIG — Q. 06, Lote 800— CEP 70604-900 — Fone: (061)321-5566 Brasilia — Distrito Federal

Telex: (06111356 DIMN BR — ClJ,MI n W394494/0016-12
Fax: (061) 225-2046
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — . Seções I, II e III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercic n Is das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

,	 e instituiçõès, partidõs, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECO e Guichê da Seca° de Seleçâo
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

• Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos doa Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentiçâo dá Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 185 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SlG —. 	 06, Lote (00— CEP 70604-900 — Fone: (061)321-5566 Brasilia — Distrito Federal

Telex: (061) 1356 D1MN 138 — (Xif.,/M1- re 00394494/0016-12 	
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encaminhar a matéria em duas vias

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE- SE»

identificar o responsável pela publicação

„
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	 NÃO FIQUE 	
'FORA!

Para publicar matérias no Diário Oficial da União você deve

F- o R 1.4	 C. o s

DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)
Telefone (061) 226 .7230 ou 321-55666. 138/136/313
Imprensa Nacional — SIG — Quadra 06— Lote 800
Brasília-DF — CEP: 70604-900

ATENCAO Encaminhe sua matéria
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.
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Diário Oficial
agora mais perto de você

SR/101, Cdd. 0‘01
Atos normativos.

SEÇÃO II, CU. 002
Atos de interesse
dos servidores da
Administraido Pública,

3E00111, Cd. 803
Contratos, editais,
aviasse ineditortals.

Cdd. 030
Redre decretos, emendas
coostausbnals, leis complementares,
decretos kistallvos, leis e medidas
provisórias emitidos psiu Poderes
Exsude° e Leplstabo.

Ficou mais fácil
e rápido adquirir
as publicações da

IMPRENSA NACIONAL.

É só procurar qualquer
agência dos Correios.

SEÇÃO I, cód. Q04-
AtosAtos dos Tribunais
Sugadores e do
Ministério Público
da Unik.

SEÇÃO II, cód. 005
Atos dos Tribunais de
.1 ! e 2! InstEnclas do
Poder Judiciário e da
Ordem dos Advogados do
Brasil no Distrito Federal.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

REVISTA
TRIAIESTRAL

JURISPRUDÊNCIA

Cdd. 010
Divulga judsprodénelas e acórdEos do
Supremo Tribunal Federai desde 1957.
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PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRAS ILIA: Cr$ 9.000, 00


